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REPÚBLICA FEOE 

DIÁRIO DO CO 
RASIL 

NACIONAL 

ANO XXIII - N.0 173 TE:RÇA-FEIRA, 8 DE t>UTUBRO DE 1968 BRASILIA - DF 

CON(i-RESSO NACI<)NAL 
SESSõES CONJUNTAS 

Em 8 de outubro de 1968, às 21 horas 
(TJ!:RÇA-FEIRA) 

fícios aduaneiros a cientístas e técnicos radicados no ex ... 
teríor que venham a exercer sua profissão no Brasil. 

ORDEM DO DIA 
Veto Presidencial 

Cédula 
única 

ORIENTAÇAO PARA A VOTAÇÃO 

Veto 
único 

Matéria a que se refere 
totalidade do projeto 

Ao Projeto de Lei Complementar n.0 46-B/68, na Câ­
mara, e n.0 82!68, no Senado, que concede estímulos fis­
cais à indústria de fabricação de empilhadeiras. Em lÓ de outubro de 1968, às 21 horas 

(QUINTA-FEiltA) 
ORIENTAÇAO PARA A VOTAÇAO 

Cédula Veto 

única único 

Matéria a que se refere 

totalidade do projeto Veto Presidencial 

ORDEM DO DIA 

Em 9 de outubro de 1968, às 21 horas 
(QUARTA-FEIRA) 

Ao Projeto de Lei n.0 1.309/68, na Câmara, e n.O 79/68, 
no Senado, que dispõe sôbre a extirpação e trans­
plante de ôrgãos e partes de cadãver para finalidade 
terapêutica e científica, e dá outras providências. 

ORDEM DO DIA ORIENTAÇAO PARA A VOTAÇÃO 
Veto Presidenrial 

Ao Projeto de Lei n.O 1.222-:B/68, na Câmara, e 
n.o 74/68, no Senado, que acrescenta dispositivos ao Decre­
to-Lei n.0 37, de 18 de novembrÔ de 1966, estendendo bene-

Cédula 
1 
2 
3 

Veto 
único 
único 
único. 

Matéria a que se refere 
parágrafo 1.0 do art. 2.o 
parágrafo 2.0 do art. 2.o 
parágrafo 3.0 do art. 2.0 

MENSAGEM 

N. 0 30, DE 1968 (CN) 

(N. 625, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Na forma do parágrafo 3.0 do ar~i­

go 54 da Constituição, tenho a honra 
de submeter à deliberação de Voss.as 
Excelências, acompanhado de exposi­
ção de motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Educação e Cultura, c ane­
xo projeto de lei que modifica dispo­
sitivos da Lei n.0 4.881-A, de 6 de de­
zembro de 1965, que dispõe EôbrE~ o 
Estatuto do Magistério Superior, e dá 
outras providências. 

Brasília, em 1.0 de outufiro de 1968. 
- A. Costa e Silva. 

MENSAGENS 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
SR. MII\ISTRO DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA. 

E.M. n.0 348 
E~ 24 de setembro de 1968. 
ExCelentíssimo Senhor Presidente 

da República: 
Apraz-me encaminhar a Vossa Ex­

celência o incluso projeto de lei que 
modifica o estatuto do magistério su­
perior federa), e dit outras providên­
cias. 

O referido documento foi elaborado 
pelo Grupo de Trabalho da Reforma 
Universitária e aprovado, com ·emen­
das, pelo Conselho Federal de Edu­
cação e pelos Ministros a que se re­
fere o art .. 5.0 do Decreto n.O 62.937, 
de 2 de julho de 1968. 

Acompanham a presente os relató­
rios, pareceres e conclusões do Gru­
po de Trabalho e órgãos que opina­
ram sôbre a matéria. 

Valho-me do ensejo para reiterar a 
Vossa Excelência os protestos do meu 
profundo respeito. - Tarso Dutra 

PROJETO DE LEI 
N.• 26, DE 1968 (CN) 

Modifica dispositivos da Lei n.o 
4.881-A, de 6 de -dezembro de 
1965, que dispõe sôbre o Estatuto 
do Magistério Superior, e dá ou­
tras pl'ovidências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1.0 
- A legislação relativa ao 

Magistério Superior Federal lncorpo-



'···. 
<. ,:: .. 

3910 Têrça-feira 8 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Outubro d~ 1968 
.•..• 

,.: I~:·:·.~ 

-,. 

• E. X P E ·D I E N T E . . •' 

SERVIÇO. GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDJ!lRAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
St1PERlNTENUENTE \ 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Che!e da Divisao Adrntnlstratlv& Chefe da Divisão Industrial 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chete da SeçAo de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
, SEÇAO II 

Impresso sob a responsabilldade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 

Semestre . . . . . . . . . . . NCr$ 20,00 Semestre .......... . NCr$' 40,00 
N<.:r$ 80,00 Ano .. . . . .. .. . . .. .. . NCr$ 40,00 Ano ............... . 

Número avulso .......................... . N<.:r$ 0,20 
) - O preço do exemplar atrasado ser~ acrescido de NCr$ 0,02. 

ram-se os principias, normas e alte­
rações constantes da presente Lei. 

Art. 2.o - O pessoal docente de ní­
vel superior classifica-se pelas se­
guintes categorias: 

I - Ocupantes dos cargos de 
magistério superior. 

11 - Professôres contratados. 
111 - Auxiliares de ensino. 

Art. 3.0 - Os cargos de magistério 
superior compreendem-se nas seguin­
tes classes: 

I - Professor: 
li - Professor-adjunto. 

111 - Professor-assistente. 

Art. 4.0 - Desvincular-se- ã o de 
campos específicos do conhecimento 
os_ cargos de magistério já criados ou 

1 
providos com essa vinculação. 

Parágrafo único - A -distribuição 
do pessoal docente pelas atividades 
de ensino e pesquisa será feita pelos 
departamentos, na forma do Decre­
to-Lei ·n.0 252, de 28 de fevereiro de 
1967. 

Art. 5.0 
- Haverá apenas uma car­

reira docente, obedecendo ao princi-

pio de integração entre ensino e pes­
quisa. 

Parágrafo único - Caberá aos de­
partamentos, na organização de seus 
programas, distribuir os trabalhos de 
ensino e pesquisa, de forma a harmo­
nizar os interêsses do Departamento 
e as preocupações científico-culturais. 
dominantes do seu pessoal docente. 

Art. 6.0 - Para iniciação nas ati­
vidades do ensino superior, serão 
admitidos .auxiliares, em caráter pro­
batório, sujeitos à legislação traba­
lhista, atendidas as condições pres~ 
critas nos es.tatutos e regimentos/ 

§ 1.0 - A admissão de auxiliar 
de ensino sOmente poderá recair em 
graduado de curso de nível superior. 

§ 2.o - A admissão se;á efetua­
da pelo prazo de dois anos, que pode­
rá "'ser renovado. 

§ 3,0 - No prazo máximo de 
quatro anos, o auxiliar de ensino de­
verá. obter crrtificado de aprovação 
em curso de especialização ou aper­
feiçoamento, sem o que seu contrato 
não poderá ser mais renovado. 

Tiragem: 20.000 exemplares 

Art. 7 .o - O cargo de professor-as­
sistente será provido mediante con­
curso público de títulos e proVa~, 
aberto a pós-graduados e reaHot,ado de 
acôrdo com as normas estabelecidas 
nos estatutos e regimentos. 

Parágrafo único - Os estatutos ou 
regimentos fixarão o prazo a partir 
do qual se exigirá dos candidatos ao 
cargo de professor-assistente o titu­
lo de mestre, obtido em curso de pós­
graduação credenciã.do pelo Conselho 
Federal de Educação. 

Art. 8,0 - O cargo de professor­
adjunto será provido mediante con­
curso de títulos e provas, a que po­
derão concorrer os professôres-assis­
tentes, dando-se preferência, em 
igualdade de condições, aos que pos­
suírem o titulo de mestre obtido em 
curso credenciado de pós-graduação. 

Art. 9.0 - O professor- assistente 
que obtiver o ' título de doutor em 
curso credenciado de pós-graduação 
será automàticamente equiparado à 
condição de professor-adjunto, pas­
sando a receber gratificação corres-
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pendente à diferença entre os doi:; 
cargos, até qUe nôva· cargo vague bu 
seja criado. 

Parágrafo único - Os estatutos ou 
regimentos fixarão o prazo a partir 
do qual a forma estabelecida neste 
artigo será a única para o preenchi­
mento dos cargos de professor·ad­
junto. 

Art. 10,- O provimento de cargo 
de professor será. feito. mediante con­
curso público de títulos e provas, a 
que poderão concorrer professôres­
adjuntos, docentes-livres ou pessoas 
de alta qualificação científica, a juí.­
zo do colegiado universitário compe­
tente. 

Parágrafo único - As universida­
des e os estabelecimentos isolados 
disciplinarão o concurso referido nes­
te artigo, atribuindo valor preponde­
rante ao curriculum vitae e ao teor 
científico dos trabalhos dos candida­
tos interessados. 

Art. 11 - O Estatuto dos Funcio­
nários Civis da União apÜca-se sub­
sidiàriamente, no que couber, aos 
professôres ocupantes dos cargos de 
magistério. 

Art. 12 - Os cargos do magistério 
superior integrarão, em cada univer­
sidade ou estabelecimento isolado, o 
Quadro único do Pessoal, a ser apro­
vado mediante decreto do Poder 
Executivo. 

Parágrafo único - A distribuição 
dos cargos do magistério superior se­
rá feita pelos colegiados superiores 
das universidades e dos estabeled­
men tos isolados. 

Art. 13 - Paralelamente. à carrei-. 
ra estabelecida por esta Lei, as uni­
versidades poderão contratar prof{!S­
sôres para os vários níVeis de ensino, 
pelo sistema das leis do trabaU1o, 
obedecidos os mesmos requisitos de 
titulação. 

§ 1.0 - Os professôres contrata­
dos terão os mesmos direitos e deve­
res que os ocupantes de cargos da 
carreira do magistério, nos planos di­
dático, científic? e administrativo. 

§ 2." - A Justiça do Trabalho 
aplicará as normas da legislação tra­
balhista aos professôres contratados, 
nos têrmos desta Lei, dos estatutos 
universitários e dos regimentos est!O­
lates. 

Art. 14 - O servidor público pode­
rá ser pôsto à disposição de universi­
dade ou estabelecimento isolado fe­
deral, para exercer funções de ma­
gistério em regime de dedicação ex­
clusiva, com direito a contagem de 
tempo de serviço para aposentadoria. 

Art. 15- As nom~ações dos 
ocupantes dos cargos de magistério e 
as admissões de contra ta dos pelas 
leis do trabalho serão feitas pelo 
Reitor, nas Universidades, e pelo Mi­
nistro da Educação e Cultura, para 
os estabelecimentos isolados. 

Art. 16 - O regime de trabalho do 
pessoal docente de nível superior 
abrangerá três modalidades: 

a) tempo de 15 horas semanais; 
b) tempo de 24 horas semanais; 
c) tempo integral e dedicação ex­

clusiva. 

Art. 17 - As bases para. a retribui­
ção dos docentes vinculados ac regi­
me de trabalho de 24 horas semanais 
e de dedicação exclusiva serão esta .. 
belecidas por decreto. 

Parágrafo único - A gratificação 
correspondente aos re~Imes referidos 
rias letras b e c do artigo anterior 
incorpora-se à aposentadoria, à ra­
zão de um vinte e cinco avos (1/25) 
por ano de serviço no regime. 

Art. 18 - .Fica proibido ao docen­
te em regirríe de dedi(!:ação exclusiva 
o exercíc~o de qualquer outro cargo, 
ainda que de magistéri9, ou de qual­
quer função ou atividade remuneJ;a­
da, ressalvadas as seguintes hipó­
teses: 

I - o exercício ou órgãos de 
deliberação c o 1 e t 1 v a, 
desde que relacionado 
com o cargo ou função; 

U 1
- as atividades culturais 

que, sem caráter de em­
prêgo e desde que com­
patíveis co111 os interês­
ses · da instituição, se 
destinem à difusão e 
aplicação de idéias e 
conhecimentos. 

Art. 19 -.Haverá, em cap.a univer­
sidade ou estabelecimento .Isolado, 
uma Comissão Permanente do Regi­
me de· Dedicação Exclusiva, sempre 
com re~resentação do corpo discente. 

Parágrafo único·- A Comissão com~ 
petirá: 

I - examinar o projeto de 
trabalho, a que se vin­
culará cada professor 
contemplado com o re­
gime de dedicação exclu­
siva, considerando-se as 
suas qualificações e os 
instrumentos de trabalho 
dé que poderá dispor; 

11 - fixar o estabelecimento 
de estágio probatório e 
suas normas, aos quais 
estarão submetidos todos 
os docentes que se ini­
ciam no regime de dedi­
cação exclusiva; 

111 - fiscalizar as atividades 
dos docentes em regime 
de dedicação exclusiva; 

IV - receber e examinar pe­
riOdicamente, dando sô­
bre êles o seu parecer, do 
qual dependerá a perma­
nência do docente no 
regime de dedicação ex­
clusiva, relatórios cir­
cunstanciados sôbre as 
atividades dos docentes 
submetidos a êsse regi~ 

me; 

V - examinar a. conveniên­
cia da extensão do re­
gime de dedicação exclu­
siva aos diferentes do­
centes. 

Art. 20 - A admissão ao estágio 
probatório no regime de dedicação 
exclusiva será feita mediante propos­
ta fundamentada do Departamento 
a que pertencer o docente. 

Art. 21 - Os Reitores e os Dire­
tores de unidade universitária ou es­
tabelecimento isolado exercerão os 
respectivos mandatos, obrigatOria­
mente, em regime de dedicação ex­
clusiva. 

Art. 22 - O regime disciplinar se­
rá regulado pelas normas constantes 
dos estatutos e regimentos, assegu­
rando-se a jurisdição disciplinar dos 
reitores e dos diretores, nas áreas das 
respectivas instituições. 

Art. 23 - Ficam revogados os ar­
tigos 5.0 a 24, 34, 36 a 46, 48, 50, 52, 
55, 60 a 63, e 66 a 70 da Lei n.o 
4.881-A, de 6 de dezembro de 1965, 
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e quaisquer outras disposições em 
contrário. à p'resent~ Lei. 

Art. 24 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Brasília, em 
1968. 

de 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N." 252 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

de 

Estabelece normas complemen­
tares ao Decreto-Lei n,0 53, de 18 
de noVembro de 1966, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, uSando 
da atribuição que lhe confere o ar­
tigÇ> 9.0 , § 2.0 , do Ato Institucional 
n.0 4, de 7 de dezembro de 1966, de-
creta: 1 

• 

Art. ·1.0 - A reestruturação das 
Universidades Federais far-se-á de 
acôrdo corn as disposições do Decre­
to-Lei númêro 53, cte·ta de novembro 
de 1966, e com as normas desta Lei. 

Art. 2.0 - As unidades universitá­
. rias divi(Ur-se-ão em sub unidades de­
nominadas departamentos, cujos che­
fes constituirão, na forma dos Esta­
tutoS e Regimentos, o Conselho Depar­
tamental a que se refere o art. 78 da 
Lei número 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961. 

§ 1,0 . - o departamento será a 
-menor fração da estrutura universitá­
ria para todos os efeitos de organiza­
ção administrativa e didático-cientí­
fica e de distribuição de pessoal. 

§ 2.<.' - O departamento compre­
end~rá disciplinas afins e congrega­
rá professôres e pesquisadores para 
objetivos comuns de ensino e pes­
quisa', ficando revogadas as disposi­
ções contrárias contidas no parágra­
fo Úfico do art. 3.0 e no caput do art. 
22 ~~eu § 1.0 da Lei n.0 4.881-A, de 6 
de dezembro de 1965. 

§~3.0 - Compete ao Departa­
men-to elaborar os seus planos de tra­
balho, atribuindo encargos de ensino 
e pesquisa aos professôres e pesqui­
sad9res, segundo as especializações. 

§ 4.0 - A chefia do Departa­
mento caberá a professor catedráti­
co, a professor titular ou a pesquisa­
dor-chefe, na forma do Estatuto ou 
Regimento, ficando revogado em sua 
pàrte final a· ar·~. 48 da Lei n.',> ..... 
4.881-A; de 6 de dezembro de 1966. -.:.= • . ;;: 

Art. 3.0 
- O sistema de unidades 

previsto no art. 2.0 , item r~. do Decre­
to-Lei n.0 53, de 18 de novembro de 
1966, refere-se às áreas fundamen­
tais dos conhecimentos humanos, es­
tudados em ·si mesmos ou em vista 
de ulteriores aplicações. I 

Parágrafo único - As áreas de que 
trata êste artigo correspondem às ci­
ências matemáticas, físicas, quími­
cas e biológicas, às geociências, às 
!ciências humanas, bem como à filo­
sofia, às letras e às artes. 

Art. 4.0 - Para os estudos relati­
vos aos conhecimentos fundamentais, 
a que se refere o .artigo anterior, se­
·rão organizadas unidades ou subuni­
dades, conforme a amplitude do cam­
po abrangido em cada caso e a quan­
tidade dos recursos materiais e hu­
manos que devem ser efetivamente 
utilizadoS em seu funcionamento, ob­
servado o disposto no art. 1.0 do De­
creto-Lei número 53, de 18 de ·novem­
bro de 1966. 

§ 1.0 - O critério prescrito nes­
te artigo será adotado no eventual 
desdobramento de unidades existen­
tes nas áreas de ensino profissional 
e de,pesquisa aplicada, na forma do 
art. 2.0 , item III, e do art. 6.0 do De­
creto-Lei número 53, de 18 de novem­
bro de 1966. 

. § 2.0 - Os estudos básicos e de 
conteúdo para a formação de profes­
sôres e os estudos básicos para a for­
mação de especialistas de educação 
serão feitos no sistema de unidades a 
que se refere o art. 2.0

, item ~r. do De­
'Creto-Lei número 53, de 18 de novem­
·bro de 1966, e a competente forma­
ção pedagógica ficará a cargo de uni~ 
·dade própria de ensino profissional e 
pesquisa aplicada. 

Art. 5.0 - A incorporação de uma 
tt.midade ou parte dela, qualquer que 
seja o seu nome, a outra unidade, em· 
observância ao que dispõem os arts. 
4.0 e 6.0 do Decreto-Lei número 53, de 
18 de novembro de 1966, importa em 
transferência dos corresponden~es re­
cursos mâteriais e humanos. 

Art. 6.0 - Além das unidades que 
·a compõem, destinadas ao ensino e à 
pesquisa, a Universidade poderá ter 
órgãos suplementares de natureza 
técnica, cultural, recreativa e de as­
sistência ao, estudante. 

Art. 7.0 - Os órgãos centrais a que 
se referelil; q ªrt.:~,0, item V e pará-

I 

grafo umco, do Decreto-Lei número 
53, de 18 de novembro de 1966, deve­
ráo constituir-se com observância do 
princípio de unidade das funções de 
ensino e pesqu'isa estabelecido no art. 
1.0 do mesmo Decreto-Lei. 

Parágrafo único - A Universidade 
poderá também criar órgãos setoriais, 
com funções deliberativas e executi­
vas, destinados a coordenar unida­
des afins para_ a integração de suas 
atividades. 

Art. 8.0 - A coordenação didática 
de cada curso ficará a cargo de um 
colegiado constituído. de representan"­
tes dos departamentos que participem 
do respectivo ensino, em atendimen­
to ao que dispõe o art. 2.0 , item IV, 
do Decreto-Lei número 53, de 18 de 
novembro de 1966. 

§ 1.0 - A . administração dos 
cursos ficará a cargo de unidades 
ou de órgãos setoriais dentre ... os pre.:.. 
vistos no 1parágrafo único do art. 7.0 

desta Lei. 

§ 2." - Na hipótese de um ci­
clo de estudos que preceda a opção 
profissional, ficará a critério da Uni­
versidade dispor sôbre a respectiva 
'coordenaÇão didática e administrati­
va. 

§ 3.0 - Os diplomas relativos 
aos cursos de graduação e pós-gra­
duação serão expedidos diretamente 
pêla Universidade. 

Art. 9.0 - A criação de qualquer 
curso deverá processar-se mediante a 
utilização dos recursos materiais e 
humanos existentes na Universidade, 
e só excepcionalmente importará na 

. instituição de outra unidade. 

Art. lO - A Universidade, em sua 
missão educativa, deverá estender à 
comunidade, sob a forma de cursos e 
serviços,. as atividades de ensino e 
pesquisa qu·e lhe são inerentes. 

Parágrafo único - Os cursos e ser­
viços de extensão universitária po- · 
dem ter coordenação própria e deve"m 
ser desenvolvidos mediante a plena 
utilização dos r~cursos materiais e 
humanos da Universidade, na forma 
do que dispõe o art. 1.0 • do Decreto­
Lei número 53, de 18 de novembro 
de 1966. 

Art. 11 - Os atuais Institutos es­
pecializados que figuram nos Estatu­
tos- em vigor. como unidades -unt.verst .... ·. 
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tárias, e que hajam atingido alto 
grau de desenvolvimento, poderão 
manter tal condição, observados os 
princípios fixados no art. 1.0 do De­
creto-Lei número 53, de 18 de no­
vembro de 1966. 

Art. 12 - Os prazos a que se refe­
rem os artigos 6.0 e 7.0 e respectivos 
parágrafos do Decreto-Lei número 
53, de 18 de novembro de 1966, pas­
sam a contar-se da publicação desta 
Lei. 

Parágrafo único - Os prazos esta­
belecidos neste artigo serão os mes­
mos para adaptação dos Estatutos e~ 

Regimentos à Lei n.0 4.881-A, de 6 dE: 
dezembro de 1965. 

Art 13 - O decreto a que se re-­
ferem o art. 6. 0 e seu parágrafo do 
Decreto-Lei número 53, de 18 de no-· 
vembro de 1966, será elaborado com 
base no parecer do Conselho Federal 
de Educação, favorável ao plano da 
Universidade, cabendo ao Ministro da 
Educação e Cultura resolver os ca·­
sos omissos, ouvido o Conselho Fe·­
deral de Educação. 

Art. 14 - :mste Decreto-Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1967; 
146.0 da Independência e 79.0 da Re­
pública. 

H. CASTELLO BRANCO 

Raymundo Moniz de Aragão 

LEI N.0 4.881-A 
DE 6 DE DEZEMBRO DE 1965 

Dispõe sôbre o Estatuto do Ma~ 
gistério Superior. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TíTULO I 
Do Estatuto e seus Objetivos 

CAPITULO úNICO 

Art. 1.0 
- Esta Lei institui o regime 

jurídico do pessoal docente de nível 
superior, vinculado à administraçào 
federal. 

Art. 2.0 - Para os efeitos dêste E:s­
tatuto, entendem-se como atividades 
de magsitério _superior . aquelas Qlle, 

pertinentes ao sist·ema indissociável 
do en.sino e pesquisa, se exerçam nas 
universidades e estabelecimentos iso­
lados em nível superior para_ fins de 
transmissão e ampliação do saber. 

Parágrafo umco - , Constituem, 
igualmente, atividades de magistério 
aquelas inere,Jttes à administração es­
colar e universitária privativas de do­
centes de nivel superior. 

TITULO II 

Do Pessoal Docente 

CAPiTULO I 

Do Corpo Docente 

Art. 3.0 - O corpo docente de cada 

unidade de ensino superior será cons­
tituído pelo pessoal que nela exerça 
atividades de magistério daquele grau. 

Parágrafo único - Nas unidades, o 
pessoal docente será distribuído em 
subunidades didáticas ou de pesquisa, 
constituídas de cadeiras ou laborató­
rios de atividades afins, os quais pas­
sarão a caracterizar os respectivos 
cargos. 

Art. 4.0 
- São atribuições dos mem­

bros do corpo docente às atividades 
de ensino superior, constantes dos 
planos de trabalho e programas da 
unidade em que estejam lotados. 

§ 1.0 
- Atendendo às respectivas 

peculiaridades, os regimentos especi­
ficarão as atribuições do corpo do­
cente, de acôrdo com a hierarquia dos 
cargos e funções. 

§ 2.0 
- As universidades e esta­

belecimentos isolados de ensino supe­
rior organizarão seu funcionamento 
didático pelo princípio da coordena­
ção das atividades docentes e da co­
laboração dos titulares de discipli­
nas afins. 

Art. f5.0 
- O pessoal docente de ní­

vel superior se classifica pelas seguin­
tes categorias: 

I - ocupantes dos cargos das 
classes do magistério su­
perior; 

11 - professõres contratados; 
e 

Ulc - auxiliares cte ensino. 

Cj\PtTULO II 

Da Classificação dos Cargos 

Art. 6.0 - Os cargos do magistério 
superior compreendem-se nas seguin­
tes classes: 

I- Professor Catedrático; 

11 - Professor-Adjunto; e 
111 - Professor-Assistente. 

Parágrafo único - Vetado. 

Art. 7.0 - Constituem, igualmente, 
classes de magistério superior as se­
guintes: 

I - Pesquisador-Chefe; 
11 - Pesquisador-Associado; e 

IH - PesquisadOr-Auxiliar. 

§ 1.0 - Aplicar-se às classes ins­
tituídas neste artigo a seguinte li­
nha de acesso: Pesquisador-Auxiliar. 
Pesquisador-Associado e Pesquisador­
Chefe. 

§ 2.0 - As classes mencionadas 
neste artigo situam-se na mesma 
hierarquia em que se encontram os 
Professôres Catedrático, Adjunto e 
Assistente, respectivamente, e gozam 
de idênticas vantagens pecuniárias. 

Art. 8.0 
- os cargos das classes do 

magistério superior integrarão, eni 
cada universidade ou estabelecimento 
isolado, o Quadro único do Pessoal, 
a ser' aprovado mediante decreto exe­
cutivo. 

§ 1.b- Vetado. 

§ 2.0 - Dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, contados da publicação 
desta Lei, as universidades e estabele­
cimentos isolados de ensino super)or, 
já constituídos em autarquía ou fun­
dação, submeterão o seu Quadro úni­
co de Pessoal, por intermédio do Mi­
nistério da Educação e Cultura, à 
aprovação, mediante decreto do Pre­
sidente da República. 

Art. 9.0 
- Nas uni v e r si da de~. 

o Conselho Universitário fixará a dis:.. 
tribuição dos cargos de classes do ma­
gistério superior, integrantes do res­
pectivo Quadro ünico do Pessoal, pe­
las unidades que as componham. 

CAPITULO III 

Do Provimento 

Art. 10 - O pessoal docente de n1-· 
vel superior será nomeado ou admi-' 
tido, segundo as respectivas categri" 
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rias e de acôrdo com as normas cons­
tantes dêste capítulo. 

Art. 11 - Para a iniciação nas ati­
vidades de enSino superior, serão ad­
mitidos auxlliares de ensino, em ca­
ráter probatório, sujeitos à legislação 
trabalhista, atendidas as condições 
prescritas nos regimentos. 

· § 1.0 - A admissão de auxiiiar de 
ensino sOmente poderá recair em gra­
duado de curso de nível superior. 

§ 2.0 - A admissão dependerá da 
existência de rêcursos orçamentários 
próprios, e se fará de acôrdo com 
plano de t,rabalho aprovado pela con­
gregação ou colegiado equivalente. 

§ 3.0 - A admissão será efetuada 
pelo prazo de 2 (dois) anos, que po­

derá ser renovado. 

§ 4.0 - A renovação da admissão 
de auxiliar de ensino, atendidos os re­
quisitos de aproveitamento e adapta­
ção às atividades do magistério supe­
rior, será feita mediante proposta di­

. riiida à congregação ou colegiado 
equivalente. 

Art .. 12 - A admissão de Professor 
Contratado poderá recair em espe­
cialista brasileiro ou estrangeiro, re­
gendo-se as respectivas relações de 
emprêgo pela legislação trabalhista. 

Parágrafo único - O contrato, que 
não deverá 1exceder de 3 (três) anos, 
poderá destinar-se ao desempenho das 
atribuições inerentes a cargo vago de 
Professor Catedrático ou Titular, à 
cooperação com o ensino e a pesquisa, 
ou à realização de cursos especiali­
zados. 

Art. 13 - O cargo de. Professor-As­
sistente será. piovido mediante con­
curso público de provas e títulos, rea­
lizado nos têrmos da presente Lei. 

§ 1.0 -Ocorrida a vaga de Profes­
sor-Assistente, abrir~se-á, no prazo de 
30 (trinta) dias da sua ocorrência, 
inscrição ao concurso destinado ao seu 
provimento. O prazo de inscrição será 
de 3 (três) meses, devendo o concurso 
realizar-se dentro, no máximo, de um 
ano, contado do seu encerramento. 

§ 2.0 - As· instruções flxarão os re­
quisitos para a inscrição no concurso, 
atribuindo-se sempre, em igualdade 
de condições, ao auxiliar de ensino, 
preferência para nomeação, 

§ 3.0 - O concurso será julgado por 
uma comissão constituída por 3 (três) 
professôres, catedráticos, titulares ou 
adjm,1tos, escolhidos pela congregação 
ou colegiado equivalente. 

§ 4.0 - O parecer da cçmissão, indi­
cando o carididato a ser provido na 
vaga, será submetido à aprovavão da 
congregação ou colegiado equivalente. 

Art. 14 - Os Cargos de Professor­
Adjunto serão providos, alternada­
mente, mediante concurso de títulos, 
dentre os ocupantes de cargo de Pro­
fessor-Assistente que sejam docentes­
livres ou doutôres em disciplina com­
prendida nas atividades da subuni­
dade, e mediante concurso público de 
títulos e pi-avas, atendidas as condi­
ções prescritas ,nos respectivos regi­
mentos. 

Art. 15 - Ocorrida a vaga de Pro­
fessor-Adjuntõ, cujo provimentO cor­
responder ao primeiro dos critérios 
enunciados no artigo anterior, será 
aberta inscrição no prazõ de 30 (trin­
ta) dias, procedendo-se ao julgamen­
to do concurso, ctfm tro dos 3 (três) 
meses seguintes, por uma comissão 
composta de 5 (cinco) professôres ca­
tedráticos ou titulares, eleitos pela 
congregação ou órgão equivalente. 

Art. 16 - Ao concurso público de 
titulas e provas para o provimento 
de cargo de Professor~Adjunto, sO­
mente poderão concorrer os professô­
res-assistentes, os portadores de ti­
tulas de docente-livre ou de doutor 
em disciplina compreendida nas ati­
vidades da 1subunidade em que se in­
tegrar o cargo, ou graduados de nível 
superior, de notório saber, a critério 
da congregação ou colegiado equiva­
lente. 

§ 1.0 
- A inscrição para o con­

curso previsto neste artigo será aber­
ta dentro de 30 (trinta) dias, a con­
tar da da ta da vac~ncia da cargo. 

§ 2.0 
- Será de um ano e meio o 

prazo de inscrição no concurso, o qual 
deverá ser realizado no decurso de um 
ano, a contar do encerramento das 
inscrições. 

§ 3,0
- O julgamento do concurso 

caberá a 'uma comissão instituída pela 
congregação ou colegiado equivalente 
e composta de 5 _(cinco) professôres 
catedráticos ou titulare.s, da mesma 
ou de disciplh;ta'afim, sendo 2 (dois) 

do corpo docente da unidade e' os 
demais estranhos a ela indicados pela 
subunidade interessada. 

§ 4.0 -No julgamento dos títulos 
e trabalhos, dar-se-á proeminência a 
qualidade dos trabalfios e sua corre­
lação com a disciplina em concurso, 
aos elementos comprobatórios da ca­
pacidade didática do candidato, às fa­
ses ·constitutivas de sua formação e às 
suas realizações de caráter profissio­
nal e educacional. 

Art. 17 - O parecer final da comis­
são julgadora do concurso, indiCando 
o candidato a ser nomeado, será sub­
metido à congregação ou colegiado 
equivalente, e só poderá ser rejeitado 
pela maioria absoluta de seus mem-
bros. I 

Parágrafo ú~ico.- Em caso de em­
pate, será dada preferência ao can­
didato mais antigo no cargo 1 de Pro­
fessor-assistente. 

Art. 18 .:__ Vetado. 

Parágrafo único- Vetado. 

Art. 19 - O provimento de cargo de 
Professor Catedrático será ·feito me­
diante concurso público de títulos e 
provas, em que sOmente poderão ins­
crever-se os professôres·adjuntos, os 
docentes-livres, os professôres titula­
res e os catedráticos da mesma, ou de 
disciplina afim, pertencentes aos 
quadros de universidades ou estabele­
cimentos isolados, oficiais ou reco­
nhecidos, e, bem assim, os graduados 
de nível superior, de notório saber, a 
critério da congregação ou colegiado 
equivalente. 

Parágrafo único - Aplicam-se ao 
provimento do cargo de Professor ca­
tedratico as disposições constantes 
dos parágrafos do art. 16, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do ar­
tigo 12. 

Art. 20 - Ultimado o concurso de 
que trata o artigo anterior, a comis­
são julgadora elaborará parecer con­
clusivo, que será submetido à con­
gregação ou colegiado equivalente, in­
dica~do os candidatos habilitados e 
relacionando-os por ordem de classi­
ficação. 

§ 1." - Na hipótese de empate, a 
congregação ou colegiado equivalen­
te desempa~rá a favor de um dos 
candidatos. 
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§ 2.0 - A congregação ou colegiado 
equivalente só poderá rejeitar () pa­
recer da comissão julgadora pelo voto 
de 2/3 (dois terços) da totalidade de 
seus membros. 

§ 3.0 - Da decisão da congrega·· 
ção ou colegiado equivalente caberá 
recurso de nulidade Unicamente para 
o Conselho Federal de Educação, nos 
têrmos do art. 9.0 , letra i, da Lei nú·· 
mero 4.024, de 20 de dezembro de 
1961. 

Art. 21 - Os concursos para provi­
mento dos cargos do magistério su­
perior federal se regerão pelas nor­
mas constantes desta Lei, do estatuto 
da universidade e do regimento da 
unidade ou estabelecimento respec­
tivo. 

Parágrafo único -Vetado. 

Art. 22 - Caberá, preferentemente 
aos docentes-livres, investidos nos 
cargos de professor-adjunto, a regên­
cia das disciplinas em que poderão 
ser divididas as cadeiras, de acôrdo 
com os Regimentos das respectivas 
unidades. 

§ t.o- A decisão sôbre a subdivi­
são de cadeiras, bem como a escolha 
dos respectivos regentes, ficarão a 
cargo das Congregações ou Colegiados 
equivalentes. 

§ 2.0 - A homologação das deci· 
sões constantes do parágrafo anterior 
será feita Pelo Conselho Uníversitá­
rio ou pelo Diretor do Ensino Supe­
rior, no caso de estabelecimento iso­
lado. 

Art. 23 - O ingresso no cargo de 
Pesquisador-Auxiliar far-se-á por 
concurso público de títulos e provas 
e nos de Pesquisador-Associado e 
Pesquisador-Chefe, mediante acesso, 
através de concurso de títulos. 

Art. 24- As nomeações relativas ao 
pessoal do Quadro referido no art. 8.0 

e as admissões de contra ta dos pela 
legislação trabalhista serão feitas por 
ato do Reitor, nas universidades, e 
dos Diretores, nos estabelecimentos 
jsolados. 

Art. 25 - O Conselho Federal de 
Educação, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data da publica~ão 
da presente Lei, conceituará os cur­
sos de pós-graduação e fixará as res­
pectivas características. 

Parágrafo Ú\}ico - Os cursos a que 
se refere o presente artigo poderão 
ser supridos, para efeito do disposto 
nesta Lei, por cursos de caracterís­
ticas equivalentes realizados, no ex­
terior, em instituições de reconhecida 
idoneidade. 

CAPíTULO IV 

Da Acumulação 

Art. 26 - Ê permitida a acumula­
ção de 2 (dois) cargos de magistério 
superior ou a de um dêstes com um 
cargo técnico ou Científico, desde que 
haja correlação das matérias e com­
patibilidade de horários, ou com um 
cargo de juiz, nos têrmos, respecti­
vamente, dos arts. 185 e 96, n.0 I, da 
Constituição Federal. 

§ 1.0 - A correlação de matérias, 
para efeito dêste artigo, será julgada 
por comissões de professôres de disci­
plinas afins, instituídas pelo Reitor da 
universidade ou Diretor de estabele­
cimento isolado. 

§ 2.0 - Os professôres em regime 
de tempo integral não poderão acumu­
lar. 

§ 3.o - Não será permitida a 
acumulação de dois cargos de magis­
tério, ou de um de magistério com 
outro técnico ou científico, na n1esma 
unidade universitária ou estabeleci­
mento isolado. 

CAPíTULO V 

Da Transferência e Remoção 

Art. 27 - A t r a n s f e r ê n c i a de 
ocupante de cargo de magistério su­
perior poderá ser feita, entre uni­
dades universitárias ou estabeleci­
mentos isolados federais, para outro 
cargo da mesma classe. 

Art. 28 - A transferência depen­
derá de iniciativa ou aquiescência do 
interessado, da existência de vaga no 
quadro da instituição de destino e, 
nesta, de parecer favorável, aprovado 
por maioria absoluta da respectiva 
congregação ou colegiado equivalente. 

Parágrafo único - Trataado-se de 
transferência de professor catedrá­
tico, exigir-se-á o quorum de 2/3 
(dois terços) para a aprovação do 
parecer e a homologação dêste, pelo 
Conselho Universitário da universi­
dade de destino, ou pelo Diretor do 

Ensino Superior, no caso de estabele­
cimento isolado. 

Art. 29 - O ato da transferêhcia 
de ocupante de cargo de magistério 
superior caberá, conjuntamente, às 
autoridades competentes, no caso, pa­
ra nomear e demitir. 

Art. 30 - A transferência poderá, 
também, ser processada por permuta, 
mediante requerimento de ambos os 
interessados, observadas as disposi­
ções dêste capítulo. 

Art. 31 - A remoção de ocupante 
de cargo do magistério superior se 
efetuará de uma para outra subuni­
dade da mesma universidade ou do 
mesmo estabelecimento de ensino, de 
acôrdo com aquilo que, a respeito, 
dispuser o respectivo estatuto ou re­
gimento. 

§ 1.0
· - Em qualquer dos casos, a 

remoção ficará condicionada a pro­
nunciamento favorável da congrega­
ção ou colegiado equivalente, do res­
pectivo estabelecimento de ensino. 

§ 2.0 
- O ato de remoção é da 

competência do Reitor, nas universi­
dades, e do Diretor, nos estabeleci­
mentos isolados. 

Art. 32 - Será de 1 (um) ano de 
efetivo exercício no cargo do Profes­
sor-Assistente ou de Professor-Ad· 
junto o interstício para a transfe­
rência ou remoção. 

Art. 33 - O ocupante de cargo de 
magistério superior, integrante do 
quadro de universidade ou estabele­
cimento isolado, poderá prestar cola­
boração temporária a outra universi­
dade ou estabelecimento isolado de 
ensino superior federal. 

§ 1.0 
- O afastamento prevlsto 

neste artigo será autorizado por pra­
zo certo, só excepciona!mente supe­
rior a 2 (dois) anos, passando o pro­
fessor a desempenhar as atividades 
de seu cargo na universidade ou no 
estabelecimento isolado requisitante. 

§ 2.0 
- A requisição será propos­

ta pelo Reitor da universidade ou pe­
lo Diretor do estabelecimento isolado 
interessado e sua efetivação depende­
rá da aquiescência do professor e da 
universidade ou do estabelecimento a 
cujo quadro o mesmo pertencer. 

.Art. 34 - As disposições dêste capi­
tulo serão aplicáveis aos ocupantes 
do cargo de Pesquisador, observadas 
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a classificação e a correspondência 
hierárquica estabelecidas no art. 7.0 
desta Lei. 

CAPíTULO VI 
Do Afastamento e da Substituição 

Art. 35 - Além dos casos previstos 
em Lei poderá ocorrer o afastamento 
do ocupante de cargo do magistério 
superior: 

I - para aperfeiÇoar-se em 
instituições nacionais ou 
estrangeiras e para com:­
parecer â congressos e 
reuniões relacionados à 
sua atividade docente: 

11 - para prestação de assis­
tência técnica. 

§ 1.0 
- Vetado. 

§ 2.o - Vetado. 

Art. 36t- Haverá substituição quan­
do o ocupante de cargo do magisté­
rio superior estiver afastado legal­
mente do respectivo exercício. 

§ 1,0 - As substituições se farão 
de acôrdo com o disposto no estatuto 
das universidades e regimentos dos 
estabelecimentos de ensino, obedecida 
a hierarquia dos ca~gos. 

§ 2,0 - Quando a substituição 
perdurar por período superior a 30 
(trinta) dias, o substituto perceberá ... 
a diferença existente entre o venci­
rnento.de seu cargo e o do cargo do 
substituído~ 

CAPíTULO VII 

Do Regime de Trabalho 

Art. 37 - O pessoal docente do en­
sino superior, em regime normal, es­
tará sujeito à prestação de 18 (de­
zoito) horas semanais de trabalho, 
nelas copreendido o desempenho de 
tôdás as atividades ligadas ao ensino. 

Art. 38 - A natureza da atividade 
e o período de trabalho do pessoal 
docente do ensino superior serão fixa­
dos, no início de cada exercício letivo, 
pelas respectivas subunidadés de lo­
tação. 

Parágraf6 único _:_ As universida­
des e os ~stabelecimentos isolados fa­
rão a publicação oficial dos horários 
semanais de trabalho elaborados pelas 
subunidades, bem como das modifi­
cações que ocorrerem durante o exer­
cício. 

Art. 39 - Considera-se regime de 
fempo integral o exercício da ativi­
dade funcional com dedicação exclu­
siva, em que o ocupante de cargo do 
magistério superior fica proibido de 
exercer, cumulativamente, qualquer 
outro cargo, embora de magistério, 
ou qualQuer função ou atividade que 
tenha caráter de emprêgo. 

§ 1.0 - Não se compreendem na 
proibição dêste artigo: 

I - o exercício em órgãos de 
déliberação coletiva, des~ 
de que relacionado com 
o cargo; 

11 - as atividades culturais 
que, não tendo caráter 
de ernprêgo, se desUnem 
à difusão e. aplicação de 
idéias e conhecimentos, 
ou viSem à prestação de 
assistência a órgãos ou 
serviços técnicos ou cien­
tíficos; 

Ill - o exercício, na sede da 
instituição, de atividades 
profissionais, relaciona~ 

das com o cargo de ma~ 
gistério,~ desde q:ue se li­
roi tem ~os casos e con­
dições previstos nos es­
tatutos e regimentos. 

§ 2.0 - A prestação ·dos serviços 
indicados no parágrafo anterior po­
derá ser remunerada. 

Art. 40 - Os estatutos e regimen­
tos determinarão em que áreas será 
Obrigatória a adoção de regime de 
tempo integral. 

Parágrafo único - Os ocupantes 
dos cargos das classes de Pesquisa­
dor exercerão a sua atividade em re­
gime de tempo irllegral. 

' Art. 41- - A adoção do regime de 
tempo integral, para um ou mais 
professôres, em áreas nas quais não 
seja êste obrigatório, dependerá de 
proposta da subuntdade interessada, 
na qual demonstre a existência de 
instalações, equipamentos e recursos 
para o aproveitamento intensivo das 
oportunidades de trabalho. 

§ (o - Aprovada pela congrega­
ção ou colegiado equivalente, em vo­
tação secreta, a proposta 'será subme­
tida ao Conselho Universitário da uni­
versidade ou à Diretoria do Ensino...­
Superior, quando se trata.r de estabe-

' lecimento isolado, sendo o ato bai-
xado,.respectivamente, pelo Reitor ou 
pelo Diretor. 

§ 2.0 - A concessão do regime de 
tempo integral dependerá da existên­
cia de recursos próprios da institui­
ção, não podendo ultrapassar de 100% 
(cem por cento) sôbre o vencimento 
básico. 

§ 3.0 
- O professor que, optando 

pelo regime de tempo integral, fôr 
obrigado a desacumular, terá como 
gratificação import-ância não inferior 
à do vencimento do cargo desacumu­
lado. 

§ 4.0 - Se estável no cargo de que 
se afastou, ser-lhe-a assegurado o di­
reito à permanência no regime de 
tempo integral enquanto cumprir as 
disposições legais, estatutárias e re­
gimentais que disciplinam o seu exer­
cício. 
-, 

§ 5.0
- Vetado. 

CAPíTULO VIII 

Das Atividades de Direção 

Art. 42 - Os Reitores serão no .. 
meados pelo Presidente da República, 
escolhidos dentre os Professôres Ca­
tedráticos c_ujos nomes figurarem na 
lista tríplice organizada pelo respec­
tivo Conselho Universitário, podendo 
ser reconduzidos até duas vêzes. 

Art. 43 - Os Diretores dos estabe­
lecimentos oficiais federais de ensino 
superior serão nomeados pelo Presi­
dente da República, dentre os Profes­
sôres Catedráticos eleitos em lista trí­
plice pela Congregação ou colegiado 
equivalente respectivo, podendo ser 
reconduzidos até duas vêzes. 

Art. 44 - Vetado. 

Art. 45 - Os cargos de Reitor e 
Diretor são compatíveis com o exercí­
cio do cargo de magistério. 

CAPíTULO IX 

Da ParticipaÇão em órgãos Colegiados 

Art. 46 - Tôdas as categorias de 
pessoal docente de nível superior da 
unidade terão representação, com di­
reito a voto, na congregação ou co­
legiado equivalente. 

§ 1.0 - Os professôres catedrá­
ticos e titulares são membros nàtos 
da congregação ou colegiado equiva­
lente, com voto individual. 



Outubro de 1968 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Têrça-feira 8 3917 

§ 2.0 - Os estatutos das univer­
sidades e os regimentos das unidades 
disporão sôbre a composição e o fun­
cionamento da congregação, ou cole­
giado equivalente, que poderá dividir­
se em câmaras, em função de objeti­
vos especiais de deliberação. 

Art. 4 7 - Todo o pessoal docente, 
lotado em uma subunidade, partici­
pará de suas reuniões, na forma que· 
fôr estabelecida no regimento da uni­
dade respectiva. 

Art. 48 - Os estabelecimentos ou 
unidades de ensino deverão assegu-· 
rar, em seus regimentos, a chefia dE~ 

órgãos colegiados e a maioria de vo-· 
tos a professôres catedráticos ou ti-· 
tulares. 

CAPíTULO X 

Das Férias 

Art. 49 - As férias do pessoal do·­
cen te do ensino supfrior terão a du­
ração mínima ie 30 (trinta) dias, de·­
vendo ter lugar no período de férias 
escolares, fixado no calendário de for-­
ma a atender às necessidades didáti·· 
cas e administrativas do estabeleci-­
mento. 

CAPíTULO XI 

Da Vitaliciedade e da Estabilidade 

Art. 50 - O Professor C a tedrá ti co 
tem direito à vitaliciedade, nos têr­
mos da Constituição Federal. 

Art. 51 - será adquirida estabili­
dade após dois anos de exercício no 
cargo, consecutivos à nomeação em 
virtude de concurso. 

Art. 52 - O professor perderá o 
cargo: 

I - quando vitalício, sOmen­
te em virtude de senten­
ça judiciária transitada 
em julgado; 

11 - quando estável, no caso 
do inciso anterior, no de 
se extinguir o cargo ou 
no de ser demitido me­
diante processo adminü;­
trativo, em que se lhe 

J tenha assegurado ampla 
defesa. 

Parágrafo único - Extinguindo-se 
o cargo, o professor estável ficará em 
disponibilidade remunerada atê o seu 
obrigatório aproveitamento em . outro 
cargo de vencimentos compatíveis 
com o que ocupa v a. 

CAPíTULO XII 
Da Aposentadoria 

Ar~. 58 - O ocupante do cargo de 
magistério superior será aposentado: 

I- compulsOriamente, 
ao completar 65 (sessen­
ta e cinco) anos de 
idade; 

li - a pedido. quando contar 
35 (trinta e cinco) anos 
de serviço público; 

111 - por invalidez. 

§ 1.0 - No caso de aposentadoria 
compulsória, a Congregação ou cole­
giado equivalente, atendendo ao mé­
rito do professar, por 2/3 (dois ter­
ços) de seus membros, em votação se­
creta, poderá mantê-lo no exercício 
do cargo atê os 70 (setenta) anos de 
idade, ficando livre ao interessado 
aceitar ou não a prorrogação do exer­
cício. 

§ 2.0 - O ocupante de cargo de 
magistério superior, quando invali­
dado em conseqüência de acidente no 
exercício de suas atribuições ou em 
virtude de doença profissional, bem 
como quando acometido de tuberculo­
se ativa, alienação mental, neoplasia 
maligna, cegueira, lepra, paralisia ou 
cardiopatia grave, será aposentado 
com proventos integrais. 

§ 3.0 
- O provento de aposenta­

doria em cargo de magistério superior 
será, também, integral, quando o fun­
cionário contar 25 (vinte e cinco) 
anos de serviço público, dos quais, no 
mínimo, 15 (qujnze) no exercício de 
magistério, e proporcional, se não 
possuir aquêles limites de tempo, a 
razão de 1/25 (um vinte e cinco avos) 
por ano de serviço. 

§ 4.0 - Vetado. 

§ 5.0 - o provento da inativida­
de será automàticamente reajustado, 
sempre que houver modificação no 
valor do vencimento do cargo efetivo 
correspondente. 

CAPíTULO XIII 
Das Vantagens 

Art. 54 - O ocupante de cargo de 
magistério superior fará jus, entre 
outras, às seguintes vantagens: 

1 - ajuda de custo, na for­
ma regimental ou esta­
tutária, para compensa­
ção de despesas de trans-

porte e mudança, quan­
do transferido para ou­
tra instituição de ensino, 
ou pôs to à disposição; 

11 - auxílio para publicação 
de trabalho ou produção 
de obras, considerados 
de valor por órgão cole­
giado da instituição, nos 
têrmos do respectivo re­
gimento; 

111 - bôlsas de estudo, desti­
nadas a viagens de ob­
servação, ou cursos e es­
tágios. 

CAPiTULO XIV 
Dos Deveres 

Art. 55 - É dever primordial do 
ocupante de cargo de magistério su­
perior contribuir, no limite de suas 
possibilidades, para a ampliação e 
transmissão do saber, a formação in­
tegral da personalidade de seus alu­
nos e para a autenticidade democrá­
tica da vida universitária. 

§ 1.0 - O professor que, sem mo .. 
tivo justificado, não cumprir 3/4 (três 
quartos) do programa ou plano a ser 
executado, ou deixar de comparecer 
a 25% (vinte e cinco por cento) das 
aulas; responderá a inquérito admi .. 
nistrativo, para aplicação das pena .. 
lidades previstas no estatuto ou regi .. 
menta, assegurada ampla defesa. 

§ z.o - A reincidência na falta 
poderá importar na perda do cargo, 
sempre mediante inquérito ou ação 
judicial cabiveis. 

§ 3.0 - Responderá pelo crime 
previsto no art. 320 do Código Penal 
a autoridade superior que, por ação 
ou omissão, deixar de levar ao co­
nhecimento da Congregação, ou cole­
giado equivalente, a infração prevista 
no § 1.0 dêste artigo. 

TíTULO III 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 56 - Os cargos de magistério 
superior e de pesquisa, bem como os 
de natureza técnica e administrativa, 
integrantes de quadros de pessoal da 
administração federal centralizada, 
lotados nas universidades ou nos es­
tabelecimentos isolados de ensino su­
perior, ficam automàticamente trans­
feridos para o Quadro único de Pes­
soal das respectivas instituições, pre­
visto no art. s.o desta Lei. 



' 3918 Têrça-!eira 8 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1968 

Art . .57 :- No enquadramento dos 
atuais cargos de magistério superior, 
inclusiVe dos mencionados no artigo 
anterior, serão observadas as seguin­
tes normas: 

I - os de Professor catedrá­
tico em outros de idên­
tica denominação; 

11- os' de Professor de Ensi­
no Superior ou dê Pro­
fessor-Adjunto, nos de 
Professor-~djunto; 

111 - os de Assistente de En­
sino Superior, nos de 
Professor-Asistente, res­
salvado o disposto no 
§ 1.0 dêste artigo; e 

IV - os de Instrutor de Ensi­
no Superior nos de Pro­
fessor-Assistente, ressal­
vado o disposto no § 4.o 
dêste, aitigo. 

§ 1.0 
- Os ocupantes, na data 

desta Lei, de cargo de Assistente de 
Ensino Superior, que possuam título 
de docente-livre ou que tenham mais 
de lO (dez) anos de exercício de ma­
gistério, pesquisa ou técnica, serão 
enquadrados nos cargos de Professor­
Adjunto. 

§ 2.0 .:_ Os atuais professôres, na 
regência, a qualquer título, de cadei­
ra vaga, serão enquadrados no cargo 
de Professor-Adjunto, se possuírem 
o titulo de docente-livre da discipli­
na em cujo exercícJo se encontram, 
ou se contarem mais de 5 (cinco) anos 
nesse exercício, na data desta Lei. 

/ 

§ 3.0 
- A proibição constante do 

§ 3.0 do art. 26 não se aplica às si­
tuações existentes na data da publi­
cação desta Lei. 

§ 4.0 
- Será enquadrado no car­

go de Professor-Adjunto o ocupante 
de cargo de Instrutor de Ensino Su­
perior que, na data desta Lei, possua 
título de docente-livre e tenha mais 
de 5 (cinco) anos de exercício de ma-
gistério. ' 

§ 5.0 
- Vetado. 

§ 6.0 
- Será enquadrado no car­

go de Professor-Assistente o professor 
que, na data desta Lei, estiver subs­
.tituindo, regularmente, por mais de 10 
(dez) anos, o respectivo catedrático, 
afastado por qualquer motivo. 

Art. 58 - Até que os estabeleci­
mentos isolados de ensino superior, 

vinculados à administração federal, 
se constituam em autarquia ou fun­
dações ou se incorporem a universi­
dades, os atos de provimento e va­
cância de cargoS continuarão a ser 
da competência do Presidente da Re­
pública. 

Art. 59 - Vetado. 

. Art. 60 - Os concursos de títulos 
e provas para os quais já existem 
candidatos inscritos na data da pu­
blicação desta Lei, continuarão a re­
ger-se pela legislação anterior. 

Parágrafo único - Os concursos a 
que se refere êste artigo serão reali­
zados de acôrdo com as instruções 
baixadas anteriormente à vigência 
desta Lei. 

Art. 61 - Os estatutos de univer­
sidades e os regimentos de suas uni­
dades e dos estabelecimentos isola-_. 
dos de ensino superior deverão adap­
tar-se, dentro de 120 (cento e vinte) 
dias, contados da publicação desta 
Lei, aos preceitos nela estabelecidos. 

Parágrafo único - Os estatutos e 
regimentos, cumprido o disposto nes­
te artigo, serão submetidos à aprova­
ção do Conselho Federal de Educação, 
que adotará medidas destinadas a as­
segurar a conformidade com a lei. 

Art. 62 - Aos ocupantes de cargos 
de magistério superior e aos pesqui- . 
sadores a êles assemelhados aplicam-­
se as disposições relativas ao funcio­
nalismo federal, no que não colidirem 
com as da presente Lei. 

Parágrafo único - O regime dis­
ciplinar será regulado pelas normas 
constantes dos estatutos e regimen­
tos, ficando assegurada às congrega­
ções ou órgãos equivalentes a com­
petência exclusivà para aplicação de 
sanções a professõres. 

Art. 63 - A J incompatibilidade 
para o exercício da advocacia, pre­
vista no art. 84, tnciso VI, da Lei n.o 
4.215, de 27 <je abril de 1963, não 
se aplica aos ocupantes de cargos do 
magistério superior, cargos em comis­
são ou funções gratificadas, desde 
que ligados ao magistério. 

Art. 64 - O mandato eletivo de 
natureza legislativa não impede, sal­
vo quando houver incompatibilidade 
de horário, o exercício do cargo de 
professor catedrático, cabendo à Casa 
a que pertencer o representante, 1or­
malizar a médida autorizativa do 

exercício concomitante do mandato e 
do cargo de magistério. 

Art. 65 - Os preceitos desta Lei se 
aplicarão, exclusivamente, às univer­
sidades e aos estabelecimentos isola­
dos de ensino superior vinculados ao 
Ministério da Educação e Cultura e ao 
Ministério da Agricultura. 

Art. 66 - As congregações que não 
dispuserem de qUorum necessário pa­
ra a realização de Concurso poderão 
completá-lo com professôres estra­
nhos, nos têrmos do que, a respeito, 
estabelecerem os estatutos ou regi­
mentos. 

Art. 67 - Ficam assegurados ao 
pessoal das universidades autárquicàs 
ou estabelecimentos isolados, trans­
formados em fundação, enquanto não 
se vagarem os respectivoà cargos, os 
mesmos direitos e vantagens que a lei 
federal conceder ao pessoal das de­
mais universidades, integrantes do 
sistema federal de ensino. 

Art. 68 - Vetado. 
Art. 69 - Nos estabelecimentos de 

ensino superior, Q1ile venham a ser 
criados, ou nos já existentes, a juízo, 
nestes, das respectivas congregações 
ou colegiados equivalentes, o con­
curso para provimento de cargo de 
Professor Catedrático será realizado 
5 (cinco) anos após a criação da ca­
deira respectiva. 

Parágrafo único - O disposto nes­
te artigo não impede o provimento 
da nova cadei!a mediante transieÍ'ên­
cia, nos têrmos do disposto no Ca­
pitulo V desta Lei. 

Art. 70 - Os atuais "Professôres 
de Ensino Superior", referidos na Lei 
n.0 4.495, de 25 ·cte novembro de 1964, 
terão assegurados os direitos e vafl­
tagens que lhes foram conferidos, po.:. 
dendo exercer funções de Reitor e Di­
retor dos estabelecimentos a que per­
tencerem, segundo a forma dos res­
pectivos estatutos e regimentos. 

Art. 71 - Para o provimento dos 
cargos das classes de magistério do 
ensino superior, respeitado o disposto 
nesta Lei, dar-se~á preferência, '\J.os 
casos de concorrentes em absoluta 
igualdade de condições, e empate nas 
decisões dos órgãos colegiados, aos ex­
combatentes que estejam amparados 
por disposições da lei federal. 

Art. 72 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, mas as 
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respectivas inovações, inclusive a no­
va classificação dos cargos de ma­
gistério, vigorarão a partir de 1.0 de 
janeiro de 1966. 

Art. 73 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Brasília, 6 de dezembro de 19IÍ5; 
144.0. da Independência e 77.0 da Re­
pUblica. - H. Castello B'ranco - Ney 
Braga - Flávio Lacerda. 

MENSAGEM 
N.0 31, DE 1968 (CN) 

(N.0 626, na origem) 

Excelentíssimos Senhores membros 
do Congresso Nucional: 

Na forma do parágrafo 3.0 do arti­
g 54 da Constituição, tenho a honra 
ct·· submeter à deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Expo­
~.í.ção de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Educação e Cultura, o 
anexo projeto de lei que cria o Fundo 
~acionai de Desenvolvimento da 
Educação, e dá outras providências. 

Brasma, 1.0 de outubro de 1968. 
A. Costa e Silva. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
SR. MINISTRO DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA 

E.:.l. 357 

Em 24 r'• setembro de 1968 

Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República: 

Apraz-me encaminhar a Vossa Ex­
celência o incluso projeto de lei, que 
cria· o Fundo Nq,cioral de Desenvol­
vimento da ·Educação, e dá outras 
providências. 

O referido documento foi elabora­
do pelo Grupo de Trabalho da Re­
form'l Universitária e aprovado, com 
em das, pelo Conselho Federal de 
:l!:c"ucação e pelos Ministros a que se 
refere o art."'·' dO Decreto n.0 62.937, 
de 2" julho de 1968. 

Acompanham a presente os relató­
rios, pareceres e conclusões do Gru­
po de Trabalho e órgãos que opina­
ram sôbre a matéria. 

Valhq-me do ensejo para reiterar 
a Vo· Excelência os protestos do 
meu profundo respeito. - Tarso Du­
tra. 

' 

"ROJETO DE LI'~ 
N. 0 27, .Jil 1968 (C.N.) 

Cria o Fundo Nacional de De­
senvolvimento da Educação 
(FNDE), e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Fica criado, com perso­

nalidade juríuica de natureza autár­
quica, vinculado ao Ministério da 
E1...ucação e Cultura, o Fundo Nacio­
r al de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), com serle e fôro na Capital 
da República. 

Art. 2.0 - O FNDE tem por finali­
dade "aptar recursos financeiros e 
canalizt-los para o financiamento de 
programas e projetos de ensino e pes­
quisa, inclusive bôlsas de estudo, 
observadas as diretrizes do planeja­
mento nacio'1al da educação. 

Parágrafo único - O Regulamento 
do FND:8, a ser expedido por decreto 
rio Poder ExeCutivo, disciplinará o fi­
nanciamento dos programas e proje­
tos, o r~gime de blôsas de estudos e o 
necanismo de restituição dos recur­
so~ aplicados. 

Art. 3.0 - Compete ao FNDE: 
a) fin:tnciar os programas de en­

sinu su,perior, médio .e primá-· 
rio; 

b) financiar, através de mecanis­
mo de execução descentrali­
zada, bô:das de estudos e de 
manutenção; 

c) apreciar, prelimjnarmente, as 
proPQstas orçamentárias das 
universidades e dos estabele­
cimentos de ensino médio ou 
superior, mantidos p,;.la União, 
com vistas à compatibilização 
dos seus programas' e proje­
~os. 

Paragrafo único - A assistência 
financeira a ser concedida pelo FNDE 
ficará sempre condicionada à apro~ 

vaçio de programas { projetos espe­
cificas, pelo órgão competente do Mi­
r .s~trio da Edu!' wão e Cultura, e será 
reembolsável ou :,=-.o, ,nsoante es­
tabelecer a regulamentat::ão. 

Art. 4.0 - Para fazer face aos en­
cargos do art. 3.0 , o FNDE disporá de: 

a) recursus or~amentários que 
lhe forem consignados; 

b) recursos provenientes de in­
centivos fiscais; 

' 

.J) 20% (vinte por cento) do Fun­
do Especial da Loteria Fede­
:.:al; 

d) recursos provenientes do sa­
lário-educação, instituído pela 
Lei n,0 4.440, de ~7 úe outubro 
de 1964, com as modificações 
Introduzidas pelo. art. 35 da 
Lei n.0 4.863, de 29 de novem­
bro de 1965; 

e) recursos decorrente.> de resti­
~ <ições relativ.1s à execução 
de programas e projetos fi­
nanciados sob a condição de 
-eembôlso; 

f) receitas patrimoniais; 

g) juros de dep' sitos bancários 
à disposição do MEC e do 
FNDE; 

h) doações e legados; 

i) recursos de outras fontes. 

§ 1.0 - os recursos a que se re­
fere a letra d dêste artigv, destinados 
a suplementar as despesas públicas 
com o ensino primário, passam a ser 
integralmente arlministrados pelo 
FNDE e serão transferidos, em seu 
valor global, a conta vinculada a ser 
aberta no Banco do Brasil. 

§ 2. • - o FNDE poderá adotar 
as med .. ~as e realizar as operações 
que se façam necessárias para finan­
ciamento dos programas e projetos, e 
liberação dos recursos correspon­
dentes. 

Art. 5.0 - o patrimônio do FNDE 
será constituído de bens que lhe fo­
rem transferidos pela União, destina­
C-os à instalaçã" e m .... nutenção dos . 
seus serviços. 

Art. 6.0 - Para de s p e s as de 
custeio, o FNDE contará cotn dota­
ções orçamen",árias da União, em 
complemento de sua receita patrimo­
nial. 

Art. 7.0 - O F"'"-l)E será adminis­
t: -..C.o por um Conselho Deliberativo, 
constituído de até 9 (nove) membros, 
incluindo em sua composição repre­
sentantes dos Ministérios da Educa­
ção e Cultura, da Fazenda e do Pla­
nejamento e Coordenação Geral do 
magistério, dos estudantes e do em­
presariado nacinnal, na forma pre­
vista em regulamento. 

Parágrafo· tini co ....._ Presidirá o 
conselho do FNDE o Ministro da 
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Educação e Cultura, ou seu represen .. 
tante. 

. Art. 8. 0 - o FNDE será represen­
~ado, em juízo ou fora dêle, pelo seu 
Presidente. 

Art. 9.0 
- O FNDE terá uma Se­

cretaria-Execut;va que, além de fun­
cionar como órgão de assessoramen­
t" du Conselho Deliberativo, executa­
rá as resoluções do colegiado, caben­
do-lhe a aprovação de programas e 
projetos dentro da alçada que lhe fôr 
estabelecida. .._..., 

§ 1.0 - A Secretaria-Executiva 
terá estrutura flexível e contará com 
pequeno corpo técniéo e açlministra­
tivo, organizado sob a forrou de equi­
pe de trabalho. 

§ 2. 0 - A administração do .... 
FNDE poderá requisitar pessoal dos 
órgãos da administração direta e in­
diret · para servir na Secretaria-Exe­
cutiva e, ainda, excepcionalmente, 
contratar especialistas sujeitos à le- · 
gislação do trabalho. 

Art. 10 - .Inspetoria Geral de 
nnanças, do Ministério da Educação 
e Cultura,- supervisionará, no FNDE, 
a administração financeira e exe­
cutará 'as atividades' de auditoria. 

Art. 11 - Em consonância com o 
disposto no art. 168, § 3.0 , inciso UI, 
üa Constituição, poder-se-á estabele-

\ cer sistema através do qual, em rela­
ç_ão ao:: novos alunos que se matri­
cularem nos estabelecimentos fede-­
r~is de ensino, ~eja cobrada anúida-

1 de dos de alta renda familiar, finan­
ciando-se bôlsas reembolsáveis, a 
lOlJ.go prazv, aos alunos da categoria 
de renda imediatamente inferior. 

§ 1.0 
- O regulamr.nto fixarã, 

em .função do maior salário mínimo 
vigente no País, os critérios para de­
terminação das categorias de r_enda _ 
f~~miliar, levando, em consideração o 
número de dependentes de família. 

\ § 2,0 
- Os recursos obtidos de 

anuidade e da restituição do valor de 
bôlsas financiadas, serão exclusiva­
mente utilizados para assegurar gra­
tuidade e bôlsas de manutenção a 
alunos de renda média e baixa. 

·Art. U - O FNDE poderá desig­
nar agentes financeiros nas diversàs 
regiões ·cto Pais, para execução das 
operações· que forem consideradas 
1.ass:veis de d~c~ntralização . 

•. 

Art. 13 - Fie.. o Poder Executivo 
autorizado a abrir o crédito especial 
d- NCr$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzeiros novos) ao Ministério da · 
EGucação e Cultura, para atender, no 
exercício de 1968, às despesas de ins~ 
talação e :ptanutenção do FNDE, 
observ;;tdo o disposto na Lei n.0 4. 320, 
de 17 de março de 1964; 

Art. 14 - A presente Lei entrará 
· em vigor na data de sua publicação. 

Art. 15 - ~evogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Brasília, em de de 1968. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.o 4.440 

DE 27 DE OUTUBRO DE 1964 

Institui o Salário~Educação, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o COngresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - É instituído o salário­
educação devido pelas emprêsas vin­
culadas' à Previdência Social, repre­
sentado pela importância correspon­
dente ao custo do ensino primário dos 
filhos dos seus empregados em idade 
de escolarização obrigatória e desti .... 
nado a suplementar as despesas pú­
blicas com a educação elementar. 

\ 

Art. 2.0 - O custo atuarial do en ... 
sino primário, para os efeitos do ar­
tigo 1.0 desta Lei, serã calculado sob 
a forma de quota percentual, com 
'base no s•lário-mínimo local, arre­
dondado êste 'para múltiplo de mil 
seguinte. · 

Art. 3.0 - O salário-educação será 
estipulado pelo sistema de compen-, 
sação do custo atuarial, cabendo a 
tôdas as emprêsas recQlher, para êsse 
·fim, ao Instituto ou Instituições de 
Aposentadoria e Pensões a que esti­
verem vinculadas, em relação a cada 
empregado, qualquer que seja o seu 
estado civil e o número de seus fi­
lhos, a contribuição que fôr fixada 
em correspondência com o Valor da 
quota percentual referida no art. 2.o 

§ 1,0 - A · contribuição de 'que 
trata ês.te artigo corresponderá à per:--

centagem incidente sôbre o valor do 
salário-mínimo multiplicado pelo nú­
mero total de empregados da emprê­
sa, observados os mesmos prazos de 
recolhimento, sanções administrati­
vas e penais e demais dados estabe­
lecidos com relação às contribuições 
destinadas ao custeio da Previdência 
Social. 

§ 2.0 
- O saláriO-educação não 

tem caráter remunerat.ório na rela­
ção de emprêgo e não se vincula, pa­
ra nenhum efeito, ao salãrio ou· à re­
muneração percebida pelos emprega­
dos das emprêsas compreendidas por 
esta Lei. 

§ 3.0 - É vedado aos Institutos 
de Aposentadoria e Pensões receber 
das emprêsas. quaisquer contribuições 
relativas à Previdência Social que, 
ressalvado o disposto nos arts. 5.0 e 
6.0 , não in'"cluam as parcelas que fo­
rem devidas flos têrffios desta Lei. 

Art. 4.0 - As contribuições recolhi­
das nos Estados, no DistriU:r Federal 
e nos Territórios, deduzida a parcela 
de meio por cento relativa às despe­
sas de arrecadação, serão depositadas 
dentro de sessenta (60) dias, sob pe­
na de responsabilidade civil e penal, 
pelos Institutos de Aposentadoria e 
Pensões, no Banco do Brasil S. A., em 
duas contas distintas: 

a) 50% a crédito do Fundo Esta­
dual de Ensino Primário ou, 
na. inelQ_stência deste, em,. con­
ta vinculada ao "desenvolvi­
mento do ensino primário", a 
crédito do respectivo govêrno, 
para aplicação, no próprio Es­
tado, de conformidade com o 
§ t.o dêste artigo; 

b) - 50% em conta vinculada ao 
Fundo N acionai do Ensino Pri­
mário, como refôrço de seus 
recutsos e para aplicação em 
todo o território nacional, na 
conformidade e segundo os 
mesmos critérios de distribui­
ção estabelecidos pelo Conse­
lho Federal de Educação (§ 2.0 

do art. 92 da Lei n.o 4.024, de '-
20 de dezembro de 1961), o 
qual levará em conta sobre­
tudo a razão direta dos índi­
ces de analfabetismo. 

§ 1.0 
- Os recursos de que trata 

a letra a._ dêste artigo serão aplicados 
nos Estados ·e no Distrito· Federal de 
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acôrdo com planos estabelecidos pe­
los respectivos Conselhos Estaduais 
de Educação, e · nos Territórios, de 
conformidade com os critérios que fo­
rem fixados pelo Conselho Federal 
de Educação, 

§ 2.0 - Durante os três primei­
ros anos de vigência desta Lei, 40%, 
50% e 60%, respectivamente, dos re­
cursos do salário-educação serão 
obrigatOriamente aplicados em des­
pesas de custeio e o restante em cons­
truções e equipamento de salas de 
aula. Nos anos seguintes, a percenta­
gem atribuída a construções e equi-· 
pamento será fixada pelo Conselho 
Federal de Educação. 

Art. 5.0 - Ficarão iSentos do reco­
lhimento da contribuiçãO de que tra·· 
ta o art. 3,0 : 

a) - as emprêsas que, com mairl' 

de cem (100) empregados, 
mantiverem serviço próprio 
de ensino primário (art. 16a, 

III, da Constituição Federal) 
ou que instituírem, inclusive 

mediante convênío, sistema de 
bôlsas de estudo no mesmo 
grau de ensino, um e outro 
em têrmos julgados satisfató­
rios por ato da administraçào 
estadual do ensino, aprovado 
pelo Conselho Estadual de 
Educação, na forma da regu­
lamentação desta Lei; 

b) - as instituiçõe$ de ensino e 
educação, de qualquer tipo ou 
grau, bem assim os hospitais 
e demais organizaçÕes de as­
sistência que não tenham fins 
lucrativos. 

Parãgrafo único - A isenção de 
que trata a letra a dêste artigo, con­
cedida pelo prazo de um ano, será 
renovada mediante comprovação da -
regularidade. das providências reali­
zadas, dos resultados obtidos e das 
despesas efetivamente feitas em im- , 
portância não inferior às contribui­
ções que seriam devidas na forma do 
art. 3.0 

Art, 6.0 - (Vetado). 

Parâgrafo único - (Vetado). 

Art. 7.0 - Com o recolhJmeilto do· 
salãrio-educação, instituido por e,sta 

Lei, ou por ato da autoridade com­
petente da administração estadual do 
ensino, baix~do nos têrrnos do art. 5.0 , 

con.s1derar-s8.:â atendido pela em­
prêsa em relação. aos filhos ,de seus 
empregados, o estatuído no art. 168, 

n,0 III, da Constituição Federal. 

Parágrafo único - o disposto. no 
art, 168, n,o III, da Constituição Fe­

deral, será cumprido pelas emprésas 
em relação aos seus próprios servido­
res, na forma da Legislação Estadual. 

Art. 8.0 - Ficam assim fixados, 
pelo período de três anos, as idades 
e os valôres relativos a esta Lei: 

I - 7 a 11 anos de idade a esco­
larização obrigatória, a que 
se refere o art. 1.o; 

11 - Sete por cento do salário-mi­
nimo para a quota percen­
tual referida no art. 2.0 ; 

111 - Dois por cento para a con­
tribuição devida pelas em­
prêsas nos têrmos do art. 3.0, 

! 1? 

§ 1.0 
- Se, findo o período pre ... 

visto neste artigo, não forem, por de­
creto do Govêrno Federal, revistas as 
idades e valõres nêle fixados, êstes 
continuarão em vígor até nôvo de .. 
ereto. 

§ 2.0 - A qualquer alteração das 
idades ou das porcentagens referidas 
nos incisos I, !I e lU dêste artigo, de­

verá corresponder proporcionalmente 
as das outras, a fim de que seja asse­
gurado o equilibrio do sistema de 
custeio. 

Art. 9.0 
- O Ministério da Educa­

ção e Cultura fiscalizará. a aplicação 
de todos os recursos pro\'enientes do 
salário-educação, de conformidade 
com as instruções que forem baixa­
das para êsse fim e nos têrmos dos 
convênios gerais que deverão ser fir­
mados com os governos estaduais. 

Art. 10 - Esta Lei entrará em vi­
gor· a partir do :rhês que se segUir ao 

decurso de trinta dias, contados ·da 
, data de sua publicação, 

Parágrafo único - Dentro do pra­
·ZO estabelecido neste artigo, o Poder 
Executivo expedirá o regulamento 

desta LeL 
Art. 11 - Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

Brasilia, em 27 de outubro de 1964; 

143.0 da Independência e 76,0 da Re­

pública, 

H, CASTELLO BRANCO 
Flávio Suplicy de Laçerda 
Arnaldo Sussekind 

LEI N.O 4.863 

DE 29 DE NOVEMBRO DE 1965 

Reajusta. os vencimentos dos 

servidores civis e militares, altera 
as alíquotas dos impostos de ren· 
da, impo.rtação, consumo e sêlo 

e da quota de Previdência Social, 

unifica contribuições baseadaS 

nas fôlhas de salários, e dá ou­
tras providêndas. 

..................................... 
Art. 35 - A partir da vigência da 

presente Lei, as contrJboições arreca­
dadas pelos Institutos de Aposenta­
doria e Pensões das emprêsas que. lhe 
são vinculadas e destinadas a outras 
entidades ou fundos, serão calculadas 
sôbre a mesm9. base utilizada para o 
cálculo das contribuições de previdên­
cia, estarão sujeitas aos mesmos limi­
tes, prazos, condições e sanções e go­
zarão dos mesmos privilégios a elas 
atribuídos, inclusive no tocante à co­
brança judicial, a cargo do respectivo 
instituto, 

§ 1.0 - A contribuição constitui­
da pelo artigo 3,0 da Lei n.0 4,281, de' 
8 de novembro de 1963, com a altera­
ção determinada pelo art. 4,0 da Lei 
número 4,749, de 12 de agôsto de !965, 

·passará a ser recolhida, mensalmente, 
pelas emprêsas, na base de 1,2% (Ulll 

e dois décimos por cento) sôbre o 
salàrio de contribuição dos einpregà­
dos, compreeridendo Sua prOPria· coit-
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tribuição e a dos empregados, devendo 
ser efetuado desconto total, com re-­
lação a êstes, por ocasião do pa­
ga1pento da segunda parcela do 13.0 

salário no mês de dezembro ou no mês 
em que ocorrer o pagamento nos de­
mais casos legalmente previstos. 

§ 2.o - As contribuições a que se 
refere êste ·artigo integrarão, com ,as 

' contribuições de p~evidência, uma ta­
xa única de 28% (vinte e oito por 
cento), incidente, mensalmente, sôbre 
o salário de contribuição definido na 
legislação social e assim distribuída: 

CONTRIBUIÇõES 
I 

l - geral de previdência ......... : .. : .... 
11 - 13.0 salário •....•.••.••••••••••• t •• 

111 - salário-família ......... ··········· 
IV - salário-educação ................... 
V - Legião B'rasileira de Assistência . · ... 
VI- Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial <SENAI) ou Comercial 
(SENAC) . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

VIl- Serviço Social da Indústria (SESI) 
ou do Comércio (SESC) ............ 

VIII - Instituto Nacional de Desenvolvi-
men to Agrário <INDA) .. ·········· 

IX - Banco Nacional de Habitação ...... 
-

TOTAL ............................ 

• CONSTITUIÇÃO DO BRASIL 

Art. 168 - A educação é direito de 
todos e será. dada no lar e na escola; 
assegurada a igualdade de oportuni­
dade, deve inspirar-se no princípio· da 
unidade nacional e nos ideais de li­
berdade e .de solidariedade humana. 

§ 1.0 - O ensino será ministra­
do nos diferentes graus pelos Podêres 
Públicos. 

§ 2.• - Respeitadas as disposi- · 
ções legais, o ensino é livre à intcla­
tiva particular, a qual merecerá o am­
paro técnicO e financeiro dos Podêres 
Públicos, inclusive bôlsas de estudo. 

§ 3.0 - A legislação do ensino 
adotará os seguintes princípios e nor­
mas: 

I - o ensino primário sã­
mente "será ministrado 
na língua nacional; 

I 
li - o ensino dos sete aos 

quatorze anos é obriga­
tório para todos e gra­
tuito nos estabeieci­
men tos primários o fi­
ciais; 

DI - o ensino oficial ·ulte­
. t i o r ao primário se-

I 

I Dos segurados I Das emprêsas 

8,0% ' 8,0% 

1,2% 

4,3% 

1,4% 

extinto 

1,0%, 

1,5% 

0,4% 

extinto 

M% 17)8% 

28,0% 

rá, igualmente, gratui­
to para quantos, de­
monstrando e f e t i v o 
aproveitamento, prova­
rem. falta ou insufici- · 
ência de recursos. Sem­
pre que possível, o Po­
der Público substituirá 
o regime de grà.tuidade 
pelo de concessão de 
bôlsas de estudo, exigi­
do o posterior reembôl­
so no caso de ensino de 
grau superior; 

IV - o ensino religioso, de 
m a t r í c u I a faculta­
tiva, c<?nstituirá disci­
plina dos horários nor­
mais das escolas ofi­
ciais de grau primário 

e médio. 

V - o provimento dos car­
gos iniciais e finais das 
carreiras do magistério 
de grau médio e supe­
rior será feito, sempre, 
m e di ante prova de 
habilitação, consistindo 
em concurso público de 
provas e títulos quando 

se tratar de ensino ofi­
cial; 

VI - é garantida a liberdade 
de cátedra. 

LEI N." 4.320 

DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Di­
reção Financeira para elabor<l.çáo 
e contrôle dos orçamentos e ba­
lanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sancíono: 

DiSposição Preliminar 

Art. 1.0 - Esta Lei estatui normas 
gerais de direito financeiro para ela­
boração e contrôle dos orçamentos e 
balanços da União, dos _Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal, de 
acôrdo com o disposto no art. 5.0

, in­
ciso XV, letra b, da Constituição Fe­
deral. 

TíTULO I 

Da Lei de Orçamento 

CAPíTULO.! 

Disposições Gerais 

Art. 2.0 - A Lei do Orçamento con­
/ terá a discriminação da receita e des­
pesa de forma a evidenciar a política, 
econômico-financeira e o programa 
de trabalho do Govêrno, obedecidos 
os principias de unidade, universali­
dade e anualldade. 

§ 1.0 - Integrarão a Lei de Or­
çamento: 

I - Sumário geral da rec~i­
ta por fontes e da des­

; pesa por funções do Go'­
vêrno; 

11 -.Quadro demonstrativo 
da Receita e Despesa §e­
gundo as categorias Eco­
nômicas, na forma do 
Anexo n.0 1;-

111 - Q u a'ct r !J discriminativo 
da receita por fontes.. e 
respectiva legislação; 

IV - Quadro das dotações por 
órgãos do Govêrno e da 
administração. 

§ 2.0 - Acompanharão a Lei de 
Orçamento: 

'I - Quadros demonstrativos 
da Receita e planos de 
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aplicação dos fundos es­
peciais; 

11 - Quadros demonstrativos 
da Despesa, na forma 
dos Anexos n.os 6 a 9; 

• III - Q u adro demonstrativo 
do programa anual de 
trabalho do Govêrno, em 
têrmos de realização de 
obras e de prestação de~ 

serviços. 

Art. 3.0 - A Lei de Orçamento 
compreenderá tôdas as receitas, in·· 
clusive as de operações de crédito 
autorizadas em lei. 

Parágrafo único - Vetado. 

Art. 4.0 - A Lei de Orçamento 
compreenderá tôdas as despesas pró­
prias dos órgãos do Go-vêrno e da ad­
ministração centralizada, ou que, por 
intermédio dêles, se devam realtzar, 
observado o disposto no artigo 2.0 

Art. 5.0 - A Lei de e>rçamento.não 
consignará dotações globais destina.­
das a atender indiferentemente a 
despesas de pessoal, material, servi.­
ços de terceiros, transferências ou 
quaisquer outras, ressalvado o dispos­
to no artigo 20 e seu parágrafo único. 

Art. 6.0 - Tôdas as receitas e des­
pesas constarão da Lei de Orçamen­
to pelos seus totais, vedadas quais­
quet deduções. 

§ 1.0 
- As cotas de receitas que 

uma entidade pública deva transferir 
a outra incluir-se-ão, como despesa, 
no orçamento da entidade obrigada 
à transferência e, corno receita, :no 
orçamento da que as deva receber. 

§ 2.0 
- Vetado. 

Art. 7.0 
- A Lei de Orçamento po­

derá conter autorização ao Executivo 
para: 

1 - Abrir créditos suplemen­
tares até determinada 
importância (Vetado). 

11 - Realizar, em qualquer 
mês do exercício finan­
ceiro, operações de cré­
dito por antecipação da 
Receita, para atender a 
insuficiência de caixa. 

§ 1.0 - Em casos de deficit, a 
Lei de Orçamento indicará as fontes 

. de recursos que o Poder Executivo fi­

ca autorizado a utilizar para atender 
à sua cobertura. 

• r 

§ 2.0 - O produto estimado de 
operações de crédjto e âe alienação de 
bens imóveis sOmente- se incluirá na 
receita quando umas e outras forem 
especificamente autorizadas pelo Po­
der Legislativo em forma que ju~di­
camente possibilite ao Poder Executi­
vo realizá-las no exercício. 

§ 3.0 
- A autorização legislativa 

a que se refere o parágrafo anterior, 
no tocante a operações de crédito, po­
derá constar da própria Lei de Orça­
mento. 

Ali. 8.0 - A discriminação da re­
ceita geral e da despesa de cada ór­
gão do Govêrno ou unidade adminis­
trativa, a que se refere o artigo 2.0, 
§ 1.0 , jncisos III e IV, obedecerá à 
forma do Anexo n.0 2. 

§ 1.0 - Os itens da discrimina­
ção da receita e da despesa, mencio­
nados nos artigos 11, § 4.0 , e 13, se­
rão identificados por nUmeras de có­
digo decimal, na forma dos Anexos 
n.05 3 e 4. 

§ 2.0 - Completarão os números 
·cto código decimal referido no pará­
grafo anterior os algarismos caracte­
rizadores da classificação funcional 
da despesa, conforme estabelece o 
Anexo n.o 5. 

§ 3.0 - O código geral estabele­
cido nesta Lei não prejudicará a ado­
ção de códigos locais. 

CAPiTULO II 

Da. Receita 

Art. 9.0 
- Vetado. 

Art. 10 - Vetado. 

Art. 11 - A receita classificar-se-á 
nas seguintes categorias econômicas: 
Receitas Correntes e Receitas de Ca­
pital. 

§ 1.0 
- São Receitas Corrente~ 

as receitas tributária, patrimonial, 
industrial

1 

e diversas e, ainda, aS pro­
venientes] de recursos finanCeiros re­
cebidos q'e outras pessoas de direito 
público CjU privado, quando destina­
das a at;' nder despesas classificáveis 
em Desp sas Correntes. 

• § 2.0)- São Iteceitas de Capital 
as prove:hientes da realização de re­
cursos financeiros oriundos de cons­
tituição de dividas; da conversão em 
espécie, de bens e direitos; os recur­
sos recebidos de outras pessoas de di­
reito público ou privado destinados a 

• 

atender a despesas classificáveis em 
Despesas de Capital e, ainda, o supe­
ravit do Orçamento Corrente. 

§ 3.0 - O superavit do Orça­
mento Corrente resultante do balan­
ceamento dos totais das receitas e 
despesas correntes, apurado na de­
monstração a que se. refere o Anexo 
n.o 1, não constituirâ item da receita 
orçamentária. 

§ 4.0 - A classificação da recei­
ta por fontes obedecerá ao seguinte 
esquema; 

ItECEITAS COR!tENTES 

Receita Tributária 

Impostos 
Taxas 
Contribuições de Melhoria 

Receita Patrimonial 

Receitas Imobiliárias 
Receitas de Valôres Mobiliários 
Participações e Dividendos 
Outras Receitas Patrimoniais 

Receita Industrial 

Receita de Serviços Industriais 
Outras Receitas Industriais 

Transferências Correntes 

Receitas Diversas 

Multas 
Contribuições 
Cobrança da Divida Ativa 
Outras Receitas Diversas 

ltECEITAS DE CAPITAL 

Operações de Crédito . 
Ali~nação de Bens Móveis e Imó­

veis 
Am~ização de Empréstimos Con­

cedidos 
Transferências de Capital 
Outras Iteceitas de Capital 

CAPíTULO III 

Da Despesa 

Art. 12 - A despesa será classifi­
cada nas seguintes categorias econô­
micas: 

DESPESAS CORRENTES 

Despesas de Custeio 
Transferências Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 
Inversões Ftnanceiras 
Transferências de Capital 

§ 1.0 
- Classificam-se como Des­

pesas de Custeio as dotações para 

·• 
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manutenção de serviços anteriormen­
te criados, ínclusive as destinadas a 
atender a obras de conservação e 
adaptação de bens imóveis. · 

§ 2.0
- Classificam-se como 

Transferências Correntes as dotações 
para despesas às quais não correspon­
da contraprestação direta em bens ou 
serviços, inclusive para contribuições 
e subvenções destinadas a atender à 
manutenção de outras entidades de 
direito público ou privado. 

§ 3.0 
- Consideram-se subven­

ções, para os· efeitos desta Lei, as 
transferências destinadas a cobrir 
despesas de custeio das entidades be­
·neficiadas, distinguindo-s~ como: 

I - subvenções socJais, as 
que se destinem a insti­
tuições públicas ou pri­
vadas de caráter assis­
tencial ou cultural, sem 
finalidade lucrativa; 

11 - subvenções econômicas, 
as que se destinem a 
emprêsas públicas ou 
privadas de· caráter ·in­
dustrial, col"ercial, agri­
cola ou pastoril. 

§ 4.0 
- Classificam-se como In­

vestimentos as dotações para o pla­
nejamento e a execução de obras, in­

.. clusive as destinadas à aquisição de 
imóveis considerados necessários à 
realização destas últimas, beni como 
para os programas especiais de tra­
balho, aquisição de instalações, equi­
pamentos e material permanente e 
constituição ou aumento do çp.pital 
de emprêsas que não sejam de cará­
ter comercial ou financeiro. 

§ 5.0 
- Classifica!II-Se como In­

versóes Financeiras as dotações des­
tinadas a: 

l - aquisição de imóveis, ou 
de bens de capital já em 
utilização;. 

li - aquisição de títulos re-
,Presentativos do capital 
de emprêsas, ou entida­
des de qualquer espécie, 
já constituídas, quando 
a operação não importe 
aumento do capital; 

III - constituição ou aumen­
to do capital de enti­
dades ou emprêsas que 
visem a objetivos co-

merciais ou financeiros, 
inclusive operações ban­
cárias ou de seguros. 

§ 6.0 - São Transferências de 
Capital as dotações para investimen .. 
tos ou inversões financeiras que outras 
pessoas de direito público ou privado 
devam realizar, independentemente 
de contraprestação direta em bens ou 
serviços, constituindo essas transfe­
rências auxílios ou contribuições, se­
gundo derivem diretamente da Lei de 
Orçamento ou de lei especial ante­
rior, bem como as dotações ~ara 
amortização da dívida pública. 

Art. 13 - Observadas as catego­
rias econômicas do art. 12, a1 discrimi­
nação ou especificação da despesa 
por elementos, em cada unidade ad­
ministrativa ou órgão de goV'êrno, 
obedecerá ao seguinte esquema: 

DESPESAS CORRENTES 

Despesas de Custeio 

Pessoal Civil 
Pessoal Militar 
Material de Consumo 
Serviços de Terceiros 
Encargos Diversos 

Transferências C_orrentes 

Subvenções Sociais 
Subvenções Econômicas 
Inativos 
Pensionistas 
Salário Família. e Abono Familiar 
Juros da Divida Pública 
Contribuições de Previdência Social 
Diversas Transferências Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 
' 

Obras Públicas 
Serviços em Regime de Programa-

ção Especial. 
Equipamentos e Instalações 
Material,. Permanente 
Participação em Constituição ou 

Aumento de Capital de Emprêsas ou 
Entidades Industriais ou Agrícolas. 

Inversões Financeiras 

Aquisição de Imóveis 
Participação em Constituição ou 

Aumento de Capital de Emprêsas ou 
Entidades Comerciais ou Financeiras. 

Aquisição de Títulos Representati­
vos de Capital de Emprêsas em Fun­
cionamento. 

• 

Constituição de Fundos Rotativos 
Concessão de Empréstimos 

1 

Diversas Inversões .Financeiras 

Transferências de Capital 

Amortização da Dívida Pública 
Auxílios para Obras Públicas ' 
Auxílios para Equipamentos e Ins-

-talações. 
Auxilias para Inversões Financeiras 
Outras Contribuições. 

Art. H - Constitui unidade orça­
mentária o agrupamento de serviços 
(Vetado) a que serão consignadas do­
tações próprias. 

Parágrafo ú'nico - Em casos excep­
cionais, serão consignadas dotações a 
unidades administrativas subordina­
das ao mesmo órgão. 

Art. 15 - Na Lei de Orçamento a 
discriminação da despesa far-se-á 
(Vetado) por elementos. 

§ 1.0 
- Vetado. 

§ 2.0 
- Para efeito de classifica­

ção da despesa, considera-se mate­
rial permarlente o de duração supe­
rior a dois anos. 

I 
SEÇÃO l 

Das Despesas Correntes 

SUBSEÇAO úNICA 

Das Transferências Correntes 

l) Das Subvenções- Sociais 

Art. 16 - Fundamentalmente e nos 
limites das possibilidades financeiras, 
a concessão de subvenções sociais vi­
será à prestação de serviços eSsen­
ciais de assistência social, médica e 
educacional, sempre que a suplemen­
tação de recursos de origem privada, 
aplicados a êsses objetivos, revelar­
se mais econômica. 

Parágrafo único - O valor das sub­
vençóes, sempre que possível, será 
calculado com base em unidades .de 
serviços efetivamente prestados ou 
postos à disposição dos interessados, 
obedecidos os padrões mínimos de efi ... 
ciência prêviamente fixados. 

Art. 17 - SOmente à instituição 
cujas condições de funcionamento fo­
rém julgadas satisfatórias pelos ór­
gãos oficiais de fiscalização serão 
concedidas subvenções. 

Il) Das Subvenções Econômicas 

Art. 18 - A cobertura dos deficits 
de manutenção das emprêsas públi ... 
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cas, de natureza autárquica ou não, 
far-se-á mediante subvenções econô­
micas, expressamente incluidas nas 
despesas correntes do orçamento da 
União, do Estado, do Município ou do 
Distrito Federal. 

Parágrafo único - Consideram-se, 
igualmente, como subvenções econô­
micas: 

a) as dotações destinadas a co­
brir a diferença entre os pre­
ços de mercado e os preços de 
revenda, pelo Govêrno, de gê­
neros alimentícios ou outros 
materiais; 

b) as dotações destinadas ao pa-· 
gamento de bonificações a 
produtores de determinado,, 
gêneros ou materiais. 

Art. 19 - A Lei de Orçamento não 
consignará ajuda financeira, a qualr 
quer título, a emprêsa de fins lucra ... 
tivos, salvo quando se tratar de sub­
venções cuja concessão tenha sido e>:­
pressamente autorizada em lei es­
pecial. 

SEÇÃO 11 

Das Despesas de Capital 

SUBSEÇAO PRIMEIRA 

Dos Investimentos 

Art. 20 - Os Investimentos serão 
discriminados na Lei de Orçamento 
segundo os projetos de obras e de ou­
tras aplicações. 

Parágrafo único - Os programas 
especiais de trabalha que, por sua na­
tureza, não possam cumprir-se su­
bordinadamente às normas gerais de 
execução da despesa poderão ser 
custeadas por dotações globais, elas-

' sificadas entre as Despesas de Ca-
pital. 

SUBSEÇAO SEGUNDA 
Das Transferências de Capital 

Art. 21 - A Lei de OrçamÍmto não 
consignará auxílio para investimentos 
que se devam incorporar ao patri.tnô­
nio das emprêsas privadas de fim; lu­
crativos. 

Parágrafo único - O disposto neste 
artigo aplica-se às transferências de 
capital à conta de fundos especiais 
ou dotações sob regime excepcional 
de aplicação. 

t. 

TíTULO U 

Da Proposta. Orçamentária . 

CAPITULO I 

Conteúdo e For~a de Proposta 
Orçamentária 

Art. 22 - A proposta orçamentá­
ria, que o Poder Executivo encami­
nhará ao Poder Leglsl~tlvo nos pra­
zos estabelecidofi nas Constituições e 
nas Leis Orgânicas dos Municípios, 
compor-se-á de: 

I 
I' - Mensagem, que conte .. 

rá: exposição circunstan­
ciada da situação eco­
nôrnico-financeira, do­
cumentada com demons­
tração da divida fundada 
e flutuante, saldos de 
créditos especiais, restos 
a pagar e outros com­
promissos financeiros 
ex1g1veis; exposição e 
i ustíficação da poli ti c a 
econômico-financeira do 
Govêrno; justificação da 
receita e despesa, parti­
cularmente no tocante 
ao orçamento de capital; 

U - Pl"(ljeto de Lei de Orça-
mento; ' 

-Ill - Tabelas explicativas, das 
quais, além das estima­
tivas de rece1ta e despe­
sa, constarão, em colu­
nas distintas e para fins 
de comparação: 
a) a. receita arrecadada 

nos três últimos exer­
cícios anteriores àque­
le em que se elaborou 
a proposta; 

b) a receita preYJsta. pa­
ra o exercício em que 
se elabora a propos­
ta; 

c} a recet ta prevista pa­
ra o exercício a que 
se ,refere a proposta; 

d) a despesa realizada 
no exercício imedia­
tamente anterior; 

e) a despesa fi><ada pa­
ra o exercício em que 
se elabora a propos­
ta; .e 

f) a despesa prevista pa­
ra o exercício a que 
se refere a proposta. 

IV - Especificação dos pro­
gramas especiais de tra­
balho custeados por do­
tações globais, em ter­
mos de metas visadas, 
decompostas em estima­
tiva do custo das obras 
a realizar e dos serviços 
a prestar, acompanha­
das de justificação eco­
nômica, financeira, so­
cial e administrativa. 

.Parágrafo único - Constará da 
proposta orçamentária, para cada 
unidade administrativa, descrição su­
'cinta de suas principais finalidades, 
com indicação da respectiva legisla­
ção. 

CAPÍTULO II 

Da Elaboração da Proposta 
Orçamentária 

SEÇAO PRIMEIRA 

Das Previsões Plurianuais 

Art. 23 - As receitas e despesas 
de capital serão objeto de um Qua­
dro de Recursos e de Aplicação de Ca­
pital, aprovado por decreto do Poder 
Executivo, abrangendo, no mínimo, 
um triênio. 

Parágrafo único - O Quadro de 
Recursos e de Aplicação de Capital 
será anualmente reajustado acres­
centando·se-Ihe as previsões de mais 
um ano, de modo a assegurar o pro­
jeção continua dos períodos. 

Art. 24 - O Quadro de Recursos e 
de Aplicação de Capital abrangerá: 

I - as despesas e, como cou­
ber, também as receitas 
previstas em planos es­
peciais aprovados em lei 
e destinados a atender a 
regiões ou a setores da 
administração ou da 
economia; 

11 - as despesas à conta de 
fundos especiais e, como 
couber, as receitas que 
os constituam; 

Ill - em anexos, as despesas 
de capital das entidades 
referidas no Título X 
desta lei, com Indicação 
das respectivas receitas 
para as quais forem pre­
vistas transferências de 
capital. 
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Art. 25 - Os programas constan­
tes do Quadro de Recursos e de Apli­
cação de Capital sempre que possí­
vel serão correlacionactos a metas 
objetivas em têrmos de realização de 
obras e de prestação de serviços. 

Parágrafo único - Consideram-se 
metas os resultados -que se pretendem 
obter com a realização de cada pro­
grama. 

Art. 26 '- A proposta orçamentária 
conterá o programa anual atualizado 
dos investimentos, inversões financei­
ras e transferências previstos no Qua­
dro de Recursos e de Aplicação de 
CapitaL 

SEÇÃO SEGUNDA 

Das Previsões Anuais 

Art. 27 - As propostãs parciais de 
orçamento guardarão estrita confor­
midade com a política econômico-fi­
nanceira! o programa anual de traba­
lho do Govêrno e, quando fixado, o 
limite global máximo para o Orça­
mento de cada unidade administra­
tiva. 

Art. 28 - As propostas parciais das 
unidades administrativas, organizadas 
em formulário próprio, serão acom­
panhadas de: 

' I - tabelas explicativas · d!J. 
despesa, sob a forma es­
tabelêcida no artigo 22, 
inciso III, letra d, e, e f; 

11 - justificação pormenori­
zada de cada dotação so­
licitada, com a indicação 
dos atos de aprovação de 1 

projetos e orçamentos de 
obras públicas, para cujo 
~nicio ou prosseguimento 
ela se destina. 

Art. 29 - Caberá aos órgãos de 
contabilidade ou de arrecadação orga­
nizar demonstrações mensais da re­
ceita arrecadada, segundo as rúbricas, 
para servirem de base à estimativa da 
receita, na proposta orçam·entária. 

Parágrafo único - Quando houver 
órgão central de orçamento, essas de­

.monstrações ser-lhe-ão remetidas 
mensalmente; 

1 
Art. 30 - A estimativa da receita 

terá por base as demonstrações a que 
se refere o artigo anterior, à arrecada­
ção dos três últimos exercícios, pelo 
menos, bem como as circunstâncias, 
de ordem conjuntural e outras, que 

pOssam afetar a produtividade . de 
· cada fonte de receita. 

Art. 31 - As propostas orçamentá~ 
rias parciais serão revistas e coorde~ 
nadas na proposta geral, consideran~ 
do-se a receita eÉ.timãda e as novas 
circunstâncias. 

TíTULO III 

Da elaboração da Lei de Orçamento 

Art. 32 - Se não receber a proposta 
orçamentária no prazo fixado nas 
Constituições ou nas Leis Orgânicas 
dos Municipios, o Poder Legislativo 
considerará como proposta a Lei de 
Orçamento vigente. 

Art. 33 - Não se admitirão emen­
das ao projeto de Lei do Orçamento 
que visem a: 

a) alterar a dotação solicitada 
para despesa de custeio, salvo 
quando provada, nesse ponto a 
inexatidão da proposta~ 

b) conceder dotação para 9 início 
de obra cujo projeto nãO esteja 
aprovado pelos órgãos compe­
tentes; 

c) conceder dotação para instao. 
lação ou funcionamento de 
serviço que não esteja ante­
riormente criado; 

d) conceder dotação superior aos 
quantitati~os prêviamente fi­
xados em resolução do Poder 
Legislativo para concessão de 
auxílios e subvenções. , 

.TíTULO IV 

Do Exercício Financeiro 

Art. 34- O exercício financeiro coin­
cidirá com o ano civil. 

Art. 35 - Pertencem ao exercício fi­
nanceiro: 

1 - as receitas néle arreca-
' dadas; 

11 - as despesas néle legal­
mente\ empenhadas. 

Art. 36 - Con~ideram-se Restos' a 
Pagar as· despesas empenhadas mas 
não pagas até o dia 31 de dezembro, 
distinguindo-se as processadas das 
não processadas. · 

1 

' Parágrafo único -L Os empenhos 
que correm à conta de créditos com 
vigência plurianual, que não tenham 
sido liquidadps, só serão computados 

como Restos a Pagar no último ano 
de Vigência do crédito. 

Art. 37 - As despesas de exercícios 
encerrados, para as quais o orçamen­
to respectivo consignava crédito pró­
prio, com ·saldo suficiente para aten­
dê-las, que não se tenhain processado 
na época própria, bem como os 
Restos a Pagar com prescrição inter­
rompida e os compromissos reconhe­
cidos após o encerramento do exerci- · 
cio correspondente, poder4o ser pagos 
à conta de dotação espeCífica consig­
nada no orçamento, discriminada por 
elementos, obedecendo, sempre que 
possível, à ordem cronológica. 

Art. 38 - Reverte a dotação a im­
portância de despesa anulada no exer­
cicio~ quando a anulação ocorrer após 
o encerramento dêste, considerar-se-á 
receita do ano em que se efetivar. 

Art. 39 - As importâncias re)ativas 
a tributos, multaS e créditos da Fa­
zenda Pública, lançados mas não co­
brados ou não recolhidos no exercí­
cio de origem, constituem Divida Ati­
va a partir da data da sua inscrição. 

Parágrafo único -·As importâncias 
dos tributos e demais rendas não su­
jeitas a lançamentos ou não lançadas, 
serão escrituradas como receita do 
exercício em que forem arrecadadas: 
nas respectiva~ rubricas orçamentá­
rias, desde que até o ato do recebi­
mento não tenham sido inscritas co­
mo Dívida Ativa~ 

TiTULO V 

Dos Créditos Adicionais 

Art. 40 - São créditos adicionais as 
autorizações de desPesas não compu­
tadas ou insuficientemente dotadas 
na Lei de Orçamento.-

· Art. 41 - Os créditos adicionais 
claSsificam-se em: 

I - suplementares, os desti­
nados a refôrço de dota­
ção orçamentária; 

I 
li - especiais, os destinadOs a 

despesas para as quais 
não haja dotação orça­
mentária específica; 

111 - extraordinários, os des­
tinados a despesas ur­
gentes e imprevistas, em 
caso de guerra, comoção 
intestina ou calamidade 
pública. · 
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Art. 42 - Os créditos suplementa­
res e especias serão autorizados por 
lei e abertos por decreto executivo. 

Art. 43 -'- Vetado 

§ 1.0 - Vetado. 
I- Vetado. 

11- Vetado. 
111 - Vetado. 
IV -Vetado. 

~ 2.0 - Vetado. 
~ 3.• - Vetado. 
§ 4.• - Vetado. 

Art. 44: - Os créditos extraordiná­
rios serão abertos por decreto do Po­
der Exe'cutivo, que dêles dará imedia­
to conhecimento ao Poder Legislativo. 

Art. 45 - Os créditos adicionais. 
terão vigência adstrita ao exercíeio 
financeiro em que forem abe:rtos, sal­
vo expressa· disposição legal em con­
trário, quanto aos especiais e extraor­
dinários. 

Art. 46 - O ato que abrit crédito 
adicional indicarâ a importância, a es­
pécie do mesmo e a classificação da 
despesa, até onde fôr possível. 

TíTULO VI 

Da Execução do Orçamento 

CAPíTULO I 

Da Programação da Despesa 

Art. 47 - Imediatamente apó8 a 
promulgação da tei de Orçamento e 
com base nos limites nela fixadc.s, o 
Poder Executivo aprovará um quadra 
de cotas trimestrais da despesa que 
cada unidade orçamentária fica auto~ 
rizada a utilizar. 

Art. 48 - A fixação das cotas a que 
se refere o artigo anterior atenderá 
aos seguintes objetivos: -· 

a} assegurar às unidades ·orça­
mentárias, em tempo úUl, a 
soma de recursos necessários e 
suficientes à melhor exeeução 
do seu programa anual df~ tra­
balho; 

b) manter, durante o exercício, 
na medida do possível, o equi~ 
líbrio entre a receita arreca~ 

dada e a despesa realizada, de 
modo a reduzir ao minimo, 
eventuais insuficiências de te­
souraria. 

Art. 49 - A programação da des­
pesa orçamentária, para efeito do dis­
posto no artigo anterior, levará em 

I 

conta os créditos adicionais e as ope­
raçõ,es extra-orçamentárias. 

Art. 50 - As cotas trimestrais po­
derão ser alteradas durante o exer­
cício, observados o limite da dotação 
e o comportamento da execução orça­
mentária. 

CAPíTULO II 
Da Receita 

Art. 51 - Nenhum tributo será exi­
gido ou aumentado sem que a lei o 
estabeleça; nenhum será cobrado ent 
cada exercício sem prévia autorização 
orçamentária, ressalvados a tarifa 
aduaneira e o impôsto lançado por 
motivo de guerra. 

Art. 52 - São objeto de lançamen­
to os impostos diretos e quaisquer 
outras rendas com vencimento deter­
minado em lei, regulamento, ou con­
trato. 

Art. 53 - O lançamento da receita 
é ato de repartição competente, que 
verifíca a procedência do crédito fis­
cal e a pessoa que lhe é devedora e 
inscreve o débito desta. 

Art. 54 - Não será admitida a 
compensação da obrigação de recolher 
rendas ou receitas com direito cre­
ditório contra a Fazenda Pública. 

Art. 55 :- Os agentes da arrecada­
ção devem fornecer recibos das impor­
tâncias que arrecadarem. 

§ 1.0 - Vetado. 
§ 2.0 - Os recibos serão forneci­

dos em uma única via. 

Art. 56 - O recolhimento de tôdas 
as receitas far-se-á em estrita obser­
vância ao principío de unidade de te­
souraria, vedada qualquer fragmen­
tação pará criação de caixas especiais 

Art. 57 - (Vetado). Serão classifi­
cadas como receita orçamentária, sob 
as rubricas próprias, tôdas as receitas 
arrecadadas, inç:lusive as provenientes 
de operações de crédito, ainda que não 
previstas no Orçamento. 

CAPíTULO IH 

Da Despesa 

Art. 58 - O empenho de despesa é 
o ato emanado de autoridade compe­
tente que cria para o Estado obriga­
ção de pagamento pendente (Vetado) 
de implemento de condição. 

Art. 59 - O empenho da despesa 
não poderá exceder o limite dos crédi­
tos concedidos. 

. Art. 60 - ll: vedada a realização de 
despesa sem prévio empenho. 

§ 1. 0 
- Em casos especiais pre­

vistos na legislação específica~ será 
dispensada a emissão da nota de em­
penho. 

§ 2.• - Sera feito por estimativa 
o empenho da despesa cujo montante 
não se possa determinar. 

§ 3.0 
- ll: permitido o empenho 

global de despesas contratuais e ou­
tras, sujeitas a parcelamento. 

Art. 61 - Para cada empenho será 
extraído um documento denominado 
"nota de empenho", que indicará o 
nome do credor, a especificação e a 
importância da despesa, bem como a 
dedução desta do saldo da dotação 
própria. 

Art. 62 - O pagamento a despesa 
só será efetuado quando ordenado 
após sua regular liquidação. 

Art. 63 - A liquidação da despesa 
consiste na verificação do direito ad­
quirido pelo credor, tendo por base "OS 

títulos e documentos comprobatórios 
do respectivo crédito. 

§ 1.0 
- Essa verificação tem por 

fim apurar: 

I - a origem e o objeto do 
que se deve pagar; 

li - a importância exata a 

/ 
pagar; 

III - a quem se deve pagar a 
importância, para extin­
guir a obrigação. 

§ ·2.• - A liquidação da despesa 
por forneclmentos feitos ou serviços 
prestados te:tá por ba::se: · 

I - o contrato, ajuste ou 
acôrdo respectivo; 

11 - a nota de empenho; 

III - os comprovantes da en­
trega do material ou da 
prestação efetiva do ser­
viço. 

Art. 64 - A ordem de pagamento é 
o despacho exaiado por autoridade 
competente, determinada que a des­
pesa seja paga. 

Parágrafo único- Vetado. 

Art. 65 - O pagamento da despesa 
será efetuado por tesouraria ou paga­
daria regularmente instituídas por es­
tabelecimentos bancários credencia-

.. 
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dos e, em casos exceP,cionais, por m~io 
de adiantamento. 

Art. 66 - As dotações atribuídas às 
diversos unidades orçamentárias po­
deráo, quando expressamente deter- . 
minado na Lei de Orçamento, ser 
movimentadas por órgãos centrais de 
administração geral. 

Parágrafo único - É permitida a 
redistribuição de parcelas das dota­
ções de ,pessoal, de uma para outra 
unidade orçamentária, quando consi­
deradas indíspensáveis à movimenta­
ção de pessoal, dentro das tabelas ou 
quadros comuns às unidades interes­
sadas, e qu,e se realize em obediência 
a legislação esp~cífica. 

Art. 67 - Os pagamentos devidos 
pela Fazenda Pública, em virtude de 
sentença judiciária, far-se-ão na or­
dem de apresentação dos precatórios 
e, ,à conta dos créditos respectivos 
sendo_.. proibida a designação de casos 
ou de pessoas nas dotações orçamen­
tárias e nos créditos adicionais aber­
~os para êsse fim. 

Art. 68 - O regime de adianta­
menta é aplicável aos c~sos de des­
pesas expressamente definidos em Lei 
e consiste na entrega de numerário 
a servidor, sempre precedida de em­
penho na dotação própria para o fim 
de .realizar despesas, que não possam 
subordinar-se ao processo normal de 
aplicação. / 

Art. 69 - Não se fará adianta­
mento a servidor em alcance (Veta­
do). 

4tt. 70 - A. aquisição de material, 
o fornecimento e a adjudicação de 
obras e serviços serão regulados em 
lei, respeitado o princípio da concor­
rência. 

TíTULO VII 

do positivo do fundo especial apurado 
em balan~O serâ transferidO para O 

exercicio seguinte, a crédito do mes­
mo fundo. 

Art. 74 - A lei que instituir fundo 
especial poderá determinar normas 
peculiares de' contrôle, prestação e 
tomada de contas, sem, de qualquer 
modo, elidir a competência específica 
do Tribunal de Contas ou órgão e·..J.i.li­
"Valente. 

TíTULO VIIl: 

Do Contrôle de Execução 
Orçamentária . 

CAPíTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 75 - O cOntrôle da execução 
orçamentária compreenderá: 

I - a legalidâ.de dos atos de 
que resultem a arreca­
dação da receita ou a 
realização da despesa,' o 
naScimento ou a extin­
ção de direitos e obÍ'iga­
ções; 

II - a fidelidade funcional 
dos agentes da adminis­
tração, responsáveis por 
b,ens e valôres públicos; 

III - o cumprimento do pro­
grama de trabalho, ex­
presso em têrmos ·mone­
tários e em têrmos de 
realização de obras e 
prestação de serviços. 

CAPITULO !I 

Do Contrôle Interno 

Art. 76 - O Poder Executivo exer­
cerá os três tipos de cotrôle a que se 
refere o artigo 75, sem- prejuízo das 
atribuições do' Tribunal de Contas ou 

Dos Fundos Especiais , órgão eq~ivalente. 

Art. 71 - Constitui functo especial 
o produto de receitas especificadas 
que, por Iyi. se vinculam à realização 
de determmados_ objetivos ou servifos, 
facultada a adoção de normas pe· 
culiares de áplicação. 

Art. 72 - A aplicação das receitas 
orçamentárias vi:~J.Culadas a fundos 
especiais far-se-á através de dotação 
consignada na Lei de Orçamento ou 
em crédito adicionais. 

Art. 73 - Salvo determ1nação. em 
contrário da lei que o instituiu o slil-

- - ' . . . 

Art. 77 - A verificação da, legali­
dade dos atos de execução orçamen­
tária será prévia, concomitante e sub­
seqüente. 

Art. 78 - Além da prestação ou to­
mada de contas anu3.1, quando 'ins~ 
tituída em lei, ou por fim de. gestão, 
poderá haver a qualQuer tempo, le­
vantamento, prestação ou tomada de 
contas de todos os responsáveis por 
bens ou valôres públicos. 

Art. 79 - Ao órgão Incumbido da 
ehiboração da proposta orçamentá-

ria, oti a outra indicado na legislação, 
caberá o contrôle estabelecido no in.a 
ciso III do artigo 75. ·' 

Parágrafo único - :esse contrôle 
far-se-á, quando fôr o caso, em têr­
mos de unidades de medidas, prê\'ia­
mente estabelecidas para cada ativi ... 
dade. 

A'rt. 80 - Compete aos serviços~de 
contabilidade ou órgãos equivalentes 
verificar a exata observância dos 11-

•mites das cotas trimestrais atribuídas 
a cada unidade orçamentária, dentro 
do ,sistema que fôr instituído para ês­
se fim. 

CAPíTULO UI ' 

Do contrôle Externo 

Art. Sl - O contrôle da execução 
orçamentária pelo Poder Legislativo, 
terá por objetivo verificar a probida­
de da administração, a guarda e le ... 
gal emprêgo~dos dinheiros públicos e 
o cumprimento da Lei de Orçamento. 

I 
Art. 82- O Poder Executivo 

anualmente prestará contas ao Poder 
Legisldtivo, no prazo estabelecido nas 
Constituições ou nas Leis orgânicas 
dos Municipios. 

§ 1.0 
- As contas do Poder Exe­

cutivo serão submetidas ao Poder Le­
gislativo, com parecer prévio do Tri­
bunal de Contas ou órgão equivalente. 

,j! 2.0 
- Quando, no Município 

não houver TribUnal de contas ou ór­
-gão equivalente, a Câmara de Verea­
dores poderá. designar peritos cont~­
dores para verificarem as contas do 
prefeito e sôbre elas emitirem pare-
cer. 

,. 

' 
TíTULO IX 

Da Contabilidade 

CAPíTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 83 - A contabilidade eviden­
ciará perante a Fazend~ Pública a si­
tuação de todos quantos, de qualquer 
modo, arrecadem receitas, efetuem 
despesas, administrem ou guardem 
bens a ela pertencentes ou confiados. 

Art. 84 - Ressalvada a competên­
cia do Tribunal de Contas ou órgão 
equivalente a tomada de contas dos 
agentes responsáveis por bens ou di­
nheiros públicos será realizada ou su­
perintendida pelos serviços de contil.­
billdade. 
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Art. 85 - os serviços de contabili­
dáde serão organizados de forma a 
permitirem o acompanhamento da 
execução orçamentária, o conheci­
mento da composição patrimonial, a 
determinação dos custos dos serviços 
industriais, o levantamento dos ba­
lanços gerais, a análise e a interpre­
tação dos resultados econômicos e fi­
nanceiros. 

Art. 86 - A escrituraçãQ sintética 
das operações financeiras e patrimo­
niais efetuar-se-á pelo método das 
partidas dobradas. 

Art. 87 - Haverá contrôle contábil 
dos direitos e obrigações oriundos de 
ajustes ou contratos em que a admi­
nistração pública fôr parte. 

Art. 88 - os débitos e créditos se­
rão escriturados com individuação do 
devedor ou do credor e especificação 
da natureza, importância e data do 
vencimento, quando fixada. 

Art. 89 - A contabilidade eviden­
ciará os fatos ligados à administração 
orçamentária, financeira, patrimonial 
e industrial. 

CAPíTULO !I 

Da Contabilidade Orçamentária 
e Financeira 

Art. 90 - A contabllidade deverá 
evidenciar, em seus registros, o mon­
tante dos créditos orçamentários vi­
gentes, a despesa empenhada, a des­
pesa realizada à conta dos mesmos 
créditos, e as dotações disponíveis. 

Art. 91 - O registro contábil da re­
ceita e da despesa far-se-á de acôrdo 
com as especificações constantes da 
Lei de Orçamento e dos créditos adi­
cionais. 

Art. 92 - A divida !lutuante com­
preende: 

I - os restos a pagar, excluí­
dos os serviços da dívida; 

11 - os serviços da dívida a 
pagar; 

UI -f os depósitos; 

IV - os débitos de tesouraria. 

Parágrafo único - O registro dos 
restos a pagar far-se-á por exerc.icio 
e por credor di~tinguindo-se as des­
pesas proCessadas das não- proces:sa­
das. 

Art. 93 - Tôdas as operações de que 
resultem débitos e créditos de natu­
reza financeira, não compreendidas 
na execução orçamentária, serão tam­
bém objeto de registro, individuação 
e contrôle contábil. 

CAPITULO III 

Da Contabilidade Patrimonial 
e Industrial 

Art. 94 - Haverá registros analíti­
cos de todos os bens de caráter per­
maneitte, com indicação dos elemen­
tos necessárlos para a perfeita carac­
terização de cada um dêles e dos agen­
tes responsâ v eis pela sua guarda e 
administração. 

Art. 95 - A contabilidade manterá 
registros sintéticos dos bens móveis e 
imóveis. 

Art. 96 - O levantamento geral dos 
bens móveis e imóveis terá por base 
o inventário analítico de cada unida­
de administrativa e os elementos da 
escrituração sintética na contabilida­
de. 

Art. 97 - Para fins orçamentários 
e determinação dos deverlores far-se­
á o registro contábil das receitas pa­
trimoniais, fiscalizando-se sua efeti ... 

vação: 

Art. 98- Vetado. 

Parágrafo único - A dívida funda­
da será escriturada com individuação 
e especificações que permitam verifi­
car, a qualquer momento, a posição 
do.s empréstimos, bem como os respec­
tivos serviços de amortização e juros. 

Art. 99 - Os serviços públicos In­
dustriais, ainda que não organizados 
como emprêsa pública ou autárquica, 
manterão contabilidade especial para 
determinação dos custos, ingressos e 
resultados, sem prejuízo da escritura­
ção patrimonial e financeira ·comum. 

Art. 100 - As alterações da situa­
ção líquid~ patrimonial, que abran­
gem os resultados da execução orça­
mentária, bem como as variações in­
dependentes dessa execução e as su­
perveniências e insubsistências ativas 
e passivas, constituirão elementos da. 
conta patrimonial. 

CAPiTULO IV 

Dos Balanços 

Art. 101 - Os resultados gerais do 
exercício serão demonstrados no Ba­
lanço Orçamentt"rio, no Balanço Fi­
nanceiro, no Balanço Patrimonial, na 
Demonstração das Variações Patrimo­
niais, segundo os Anexos números 12, 
13, 14 e 15 e os quadros demonstrati- ...... 
vos constantes dos Anexos números 1, 
6, 7, 8, 9, 11, 16 e 17. 

Art. 102 - O Balanço Orçamentário 
demonstrarâ as receitas e despesas 
previstas em confronto com as reali­
zadas. 

Art. 103 - O Balanço Financeiro 
demonstrará a receita e a despesa or­
çamentárias bem como os recebimen­
tos e os pagamentos de natureza ex­
tra-orçamentária, conjugados com os 
saldos em espécie provenientes do 
eXercício anterior, e os que se trans­
ferem para o exercício seguinte. 

Parágrafo único - Os Restos a Pa­
gar do exercício serão computados na 
receita extra-orçamentária para com .. 
pensar sua inclusão na despesa orça­
mentâr1a. 

Art. 104 - A Demonstração das Va­
riações Patrimoniais evidenciará as 
alterações verificadas no patrimônio, 
resultantes ou independentes da exe-­
cução orçamentária, e indicará o re­
.sultado patrimonial do exercício. 

Art. 105 - O Balanço Patrimonial 
demonstrará: 

I - o Ativo Financeiro; 

11 - o Ativo Permanente; 

111 - O Passivo Financeiro; 

IV - O Passivo Permanente; 

V - O Saldo Patrimonial; 

VI - As Contas de Compen­
sação. 

§ 1.0 - O Ativo Financeiro com­
preenderá os créditos e valôres reali­
záveis independentemente de autori~ 

z'ação orçamentária e os valôres nu­
merárJos. 

§ 2.0 - o Ativo Permanente 
compreenderá os bens, créditos e va­
lôres, cuja mobllização ou alienação 
dependa de autortz:ição 'legislativa. · 
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§ 3.0 - o Passivo Financeiro 
compreenderá as dívidas fundadas e · 
outros cujo pagamento independa de 
autorização orçamentária. 

§ 4.o - o Passivo Permanente 
compreenderá as dívidas fundadas e 
outras que dependam de autorização 
legislativa para amortização ou res­
gate. ) 

§ 5.0 - Nas contas de compen­
sação serão .z:egistrados os bens, valô­
res, obrigações e situações não com­
preendidas nos parágrafos anteriores 
e que, mediata ou indiretamente, .pos­
sam vir a afetar o patrimônio. 

Art. 106 - A avaliação dos elemen­
tos patrlmonlals obedecerá às nor .. 
mas seguintes: 

· .I - bs débitos e créditos, 
' bem como os títulos de 

renda, pelo seu valor 
nominal, feita a con­
versão, quando em 
moeda. estrangeira, à 
taxa de câmbio vigen­
te na data do balanço; 

U - os bens móveis e imó­
veis, pelo valor de aqui­
sição ou pelo custo de 
produção ou de cons­
trução; 

111 - os bens de almoxarifa­
do, pelo preço médio 
ponderado das compras. 

§ 1.o - Os valôres em espécie, 
assim como os débitos e créditos, 
quando em moeda estrangeira, deve­

. rão figurar ao lado das corresponden­
tes importâncias em moeda nacional. 

§ 2.0 - As variações resultantes 
da conversão dos débitos, créditos e 
valôres em espécie serão levadas à 
conta patrimonial. 

§ 3.0 - Poderão ser feitas rea­
vallações dos bens móveis e imóveis. 

TíTULO X 

Das Aut~rquias e Outras Entidades 

Art. 107 - As entidades autárqui­
cas ou paraestatais, inclusive de pre­
vidência social ou investidas de dele- 1 

gação para arrecadação de contribui­
ções para fiscais da União, dos Esta­
dos, dos Municípios e do Distrito Fe~ 
deral terão s~us orçamentos aprova­
dos por decreto do Poder Executivo, 

salvo se disposição legal expressa de­
terminar que o sejam pelo Poder Le­
gislativo. 

Parágrafo único - Compreendem­
se nesta disposição as emprêsas com 
autonomia financeira e administrati­
v~ cujo capital pertencer, integral­
mente, 'ao Poder Público. 

Art. 108 - Os orçamentos d~s en­
tidades referidas ao artigo anterior 
vincular-Se-ão ao orçamento da 
União, dos Estados, dos Municípios e 
do Distrito Federal, pela inclusão: 

I - como receita, salvo dis­
posição legal em con­
trário, do saldo positivo 
previsto entre os totais 
das receitas e despesas; 

li - como subvenção econô~ 
mica, na receita do or­
çamento da beneficiá­
ria, salvo disposição le­
gal em contrário, do 
saldo negativo previs­
to entre os totais das 
receitas ·e despesas. 

§ 1.0 - Os investimentos ou 
inversões financeiros da União, dos 
Estados. dos Municípios e do Distrito 
Federal, realizados por intermédio das 
entidades aludidas no artigo anterior, 
.serão classificados como receita de ca­
pital destas e despesa de transferên­
cia de/ capital daqueles. 

§ 2.~ - As previsões para de­
preciação serão computadas para efei­
to de apuração do saldo liquido das 
mencionadas entidades. 

Art. 109 - os orçamentos e balan­
ços das entidades compreendidas no 
artigo 107 serão publicados como com­
plemento dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municípios, 
e do Distrito Federal a que estejam 
vincJ.!lados. 

Art. 110 - os orçamentos e balan­
ços das entidades já referidas obede­
cerão aos padrões e normas instituí­
das por ~sta lei, ajustados às respec­
tivas peculiaridades. 

Parágrafo único - Dentro do prazo 
que a legislação fixar, os balanços se­
rão remetidos ao órgão central de 
contabilidade da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal, 
para fins de incorporação dos resultà­
dos, salvo disposição lega.l em contrá­
rio. 

TíTULO XI 

Disposições Finais 

Art. 111 ....: O Conselho Técnico de 
Economia e Finanças do Ministério 
da Fazenda, além de outras apurações, 
para fins estatísticos, de interêsse na­
cional, organizará e publicará o ba­
Ulanço consolidado das contas da 
União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal, suas autarquias e outras en­
tidadeS·, bem como um quadro estru~ 
turalmente idêntico, baseado em da­
dos orçamentários. 

§ 1.0 - Os quadros referidos 
neste artigo terão a estrutura do Ane­
xo número 1. 

§ 2.0 - o quadro baseado nos 
orçamentos será publicado até o til­
time dia do primeiro semestre do pró­
prio exercício e o baseado nos. balan­
ços até o último dia do segundo se­
mestre do exercício imediato àquele a 
que se referirem. 

Art. 112 - Para cumprimento do 
disposto no artigo precedente, a União 
os Estados, os M;unicípios e o Distrito 
Federal, remeterão ao mencionado ór­
gão, até 30 de abril, os orçamentos do 
exercício, e até 30 de junto, os balan­
ços do exercício anterior. 

Parágrafo único - O pagamento 
pela União, de auxilio ou contribuição 
a EstadoS, Municípios ou Distrito Fe­
deral, cuja concessão\ não decorra de 
imperativo constitucional,/ dependerá 
de prova do atendimento ao que se 
determina neste artigo. 

Art. Jl3 - Para fiel e uniforme 
aplicaÇão das presentes normas, o 
Conselho Técnico de Economia e Fi­
nanças do Ministério da Fazenda 
atenderá !l consultas, coli~irâ elemen­
tos, promoverá o intercâmbio de dados 
informativos, expedirá Í-ecomendações 
técnicas, quando solicitadas, e atua­
lizará, sempre que julgar conveniente, 
os anexos que integram a presente lei. 

Parágrafo único - Para os fins pre­
vistos neste artigo, poderão ser pro­
movidas, quando necessário, confe.­
rências ou reuniões· técnicas com :1 

participação de representantes das 
entidades abrangidas por esks nor.­
mas .. 

Art. 114 - Os efeitos desta lei são 
contados a partir de 1 de jar~eiro de 
1964. 



Outubro de 1968 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Terça-feira 8 3931 

Art. 115 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Brasilia, em 17 de março de 1964; 
143.0 da Independência e 76.0 da Re­
pública. 

JOÃO GOULART 
Abelardo Jurema 
Sylvio Borges de Souza Motta 
Jair Ribeiro 
João Augusto de Araújo Castro 
Waldyr Ramos Borges 
Expedito Machado 
Oswaldo Costa Lima Filho 
Júlio Furquim Sambaquy 
Amaury Silva 
Anysio Botelho 
Wilson FaduJ 
Antonio Oliveira Brito 
Egydio Michaelsen. 

MENSAGEM 

N.0 32, DE 1968 (CN) 

(N.0 627, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Na forma do § 3.0 do artigo 54 da 
Constituição, tenho a honra de sub­
meter à. deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de exposição 
de mo ti vos do Senhor Ministro de Es­
tado da Educação e Cultura, o ane>:o 
projeto de lei que institui adicional 
sôbre o hnpôsto de renda devido por 
pessoas físicas ou jurídicas residen­
tes ou domiciliadas no estrangeiro, a 
ser utilizado no financiamento de 
pesquisas relevantes para a tecnologia 
nacional, e dá outras providências. 

Brasília, em 1. o de outubro de 191i8. 
- A. Costa e Silva. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
SR. MINISTRO DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA 

E.M. n.0 358 
Em 24 de setembro de 1g68 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República: 

Apraz-me encaminhar a Vossa Ex­
celência o incluso projeto de lei, que 
institui adicional ao impôsto de renda 
devido por pessoas fisicas ou jurídicas 
residentes: ou domiclliadas no estran­
geiro, a ser utilizado no financiamen­
to de pesquisas relevantes para a tec­
nologia nacional, e dá outras provi­
dências. 

O referido documento foi elaborado 
pelo Grupo de Trabalho da Reforma 

Universitária, aprovado pelo Conselho 
Federal de Educação, e, ainda, com 
emendas, pelos Ministros a que se re­
fere o art. 5.• do Decreto n.0 62.937, de 
2 de julho de 1968. 

Acompanham a presente os rela­
tórios .. pareceres e conclusões do Gru­
po de Trabalho e órgãos que opinaram 
sôbre a matéria. 

Valho-me do ensejo para reiterar a 
Vossa Excelência os protestos do meu 
profundo respeito. - Tarso :Potra. 

PROJETO DE LEI 
N.0 28, DE 1968 (C.N.) 

Institui adicional sôbre o im­
pôsto de renda devido por pessoas 
físicas ou jurídicas residentes ou 
domiciliadas no estrangeiro, a ser 
utilizado no financiamento de 
pesquisas relevantes para a tec­
nologia nacional, e dá outras pro­
l'idências. 

O Congresso Nacíonal decreta: 

Art. 1.0 
- O impôsto de renda a 

que se referem os artigos 18 e seus 
Darãgrafos 1.0 e 2.0 .• 77 e 78 da Lei n.0 

3.470, de 28 de novembro de 1958; 13, 
43, 44, 45 e 46 da Lei n.0 4.131, de 3 de 
setembro de 1962; 4.o da Lei n.0 4.154, 
<le 28 de novembro de 1962; e 1.0 da 
Lei n.O 4.390, de 29 de agôsto de 1964, 
~erâ cobrado com um adicional de 
10% (dez p~ cento). 

Art. 2.0 
- Os recursos obtidos na 

forma do artigo anterior serão atri­
buídos ao Fundo Nacional de Desen­
volvimento Científíco e Tecnológico, 
administrado pelo Conselho N acionai 
de Pesquisas, e destinados à realiza­
ção de pesquisas relevantes para a 
tecnologia nacional, a serem desen­
volvidas em instituições por êle cre­
denciadas. 

Parágrafo único - Os recursos de 
que trata ~ste artigo deverão ser ain­
da destinados a atividades de pesqui­
sa em centros de pós-graduação re­
gularrnente instituídos. 

Art. 3.0 - As repartições encarre­
gadas da arrecadação do adicional 
previsto nesta lei recolherão seu pro­
duto ao Banco do Brasil, à ordem do 
Fundo Nacíonal . de Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico, no prazo de 
30 (trinta) djas, sob pena de respon­
sabilidade. 

Art. 4.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação. 

Art. S.ll - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Brasilia, em de de 1968. 

LEGISLAÇ.W CITADA 

LEI N.0 3.470 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1958 

Altera a legislação do Jmpôsto 
de Renda, e dá outras providên­
cias. 

Art. 18 - A participação dos pro­
dutores, distribuidores ou intermedlá­
rio:s, no exterior, de películas cinema­
tográficas não poderá ultrapassar de 
70% (setenta por cento) da receita 
produzida pelas fitas comuns e de 80% 
(oitenta por cento) da proveniente 
da:s superproduções, não podendo es­
tas exceder a 12 Cdoze) em cada ano. 

§ 1.0 - Correm por conta dos 
produtores, distribuidores ou interme­
diários, no exterior, a serern deduzi­
da:s das quantias que lhes forem pa­
ga:s, emDregadas, remetidas ou entre­
gues, tôctas as despesas com as peli­
culas, tais como fretes, direitus adua­
neiros, taxas de censura e fiscaliza­
ção, copiagem 'e ma teria! de propa­
ganda. 

§ 2.0 - Considera-se receita pro­
duzida pelas peliculas cinematogrãfi­
cas a obtida na atividade de distribui­
ção no território brasileiro, excluída, 
quando fôr o caso, a parcela do lucro 
correspondente ao setor de exibição. 

Art. 77 - O Item 1.0 do art. 97 do 
Regulamento do Impôsto de Renda 
passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

1.0
) - à razão de 25% {vinte e 

cinco por cento): 

I - os rendimentos percebi­
dos pelas pessoas físicas 
ou jurídicas, residentes 
ou domicílíadas no es­
trangeíro, inclusive aquê­
les oriundos da explora­
ção de peliculas cinema­
tográficas; 

li - os rendimentos percebi­
dos pelos residentes no 
País, que estiverem au­
sentes no exterior por 
mais de doze meses. 

. ................................... . 
Art. 78 - Os §§ 3.0 e 4.0 do art. 97 

da Consolidação das Leis do Impôs-
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to de Renda (Regulamento aprovado 
pelo Decreto n. 0 40.702, de 31 de de­
zembro de !956) passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"§ 3,0 - Considera-se rendimen­
to tributável da exploração de pe­
lículas clnematâgrâficas estran­
geiras, no País, a percentagem de 
30% (trinta por cento) sõbre as 
importâncias pagas, creditadas, 
empregadas, remetidas ou entre­
gues aos produtores, distribuido­
res ou intermediários, no exterior. 
§ 4.0 - Os rendimentos já tribu­
tados na fopte sofrerão o descon­
to da diferença de !mpõsto até 
·perfazer 25% (vinte e cinco por 
cento)." 

........ ··········· ............ ······ 
LEI N.• 4.131 

DE 3 DE SETEMBRO DE 1962 

Dlsciplin" a aplicação do cllPi· 
tal estrangeiro e as remessas de 
valôres para o exterior, e dá ou­
tras providências. 

......... ···························· 
Art. 13 .- Serão consideradas co­

mo lucros d!stribuidos e tributados, de 
acôrdo com os arts. 43 e 44, as quan­
tias devidas a titulo de royalties 
pela exploração de patentes de Inven­
ção e por assistência técnica, cientí­
fica, administrativa ou semelhante, 
que não sa tisfhmrem as condtçôes ou 
excederem os limites previstos no ar ... 
tigo anterior. 

Parágrafo único - Também será 
tributado de acôrdo com os arts. 43 
e 44 o total das quantias devidas a 
pessoas fisicas ou jurídicas residentes 
ou sediadas no exterior, a título do 
uso de marcas de indústria e de co­
mércio. 

• • ~ • • • • • •' ' •' • •' • ' • • • • ' ' ' ' ' o ' o ' ' o o I 'o 

Art. 43 - Os lucros e dividendos 
atr!buldos a pessoas físicas ou jurídi­
cas residentes ou com sede no exterior 
ficam sujeitos ao pagamento na fon­
te do impõsto sôbre a renda às taxas 
que vigorarem para os divideridos de­
vid'os às ações ao portador. 

Art. 44 - O referido !mpôsto será. 
cobrado com um acréscimo de 20% 
(vinte por cento) no caso d~ emprê­
sas aplicadas em atividades econônti­
cas de menOr interêsse para a econo­
mia nacional, tendo em conta, inclu­
sive, sua localização, definidas em de­
creto do POder Execmtivo, mediante 
audiência do Conselho Nacional de 

I 

Economia e do Conselho da Superin­
tendência da Moeda e do Crédito. 

Art. 45 - os rendimentos oriundos 
da exploração de películas cinema to­
gráficas, exCetuados os dos exibidores 
não importadores, ficarão sujeitos ao 

· desconto do !mpôsto à razão de 40% 
{quarenta _por centol, mas o contri­
buinte terá direito a optar pelo de­
pósito no Banco do Brasil, em con­
ta especial, de 40% (quarenta por 
cento) do lmpôsto devido, podendo 
aplicar esta importância, mediante 
autorização do Grupo Executivo da 
Indústria Cinematográfica (GEICI" 
NEJ, criado pelo Decreto n.0 50.278, de 
17 de fevereiro de 1961, na produção 
de fUmes no Pais, nos têrmos do De­
creto n.0 51.106, de L• de agôsto de 
1961. •. 

Art. 46 - Os lucros provenientes 
da venda de p:fopriedades imóveis, In .. 
c1usive da cessão de· direitos, quando 
o proprietário tôr pessoa física ou Ju­
rídica residente ou com sede no exte­
rior, ficam sujeitos a !mpôsto às ta­
xas previstas pelo art. 43. 

' ..................................... 
LEI N.0 4.154 

DE 28 DE NOVEMBRO DE 1962 

Dispõe sôbre a legislação de 
rendas e proventos de qualquer 
natureza. 

Art. 4.0 - Estão sujeitos ao descon­
to do impôsto na fonte, à. razão de 
15% (quinze pbr cento), os lucros 
apurados pelas flUais de firmas ou so­
cieda!fes domiciliadas no estrangeiro 
que forem reinvestidos no Brasil na 
ampliação de seu parque industrial, 
desde que creditados em conta de ca­
pital ou em fundo especial. 

§ 1.0 
- !>. falta de aplicação efe, 

tiva dos lucros no fim a que se desti­
nam, até a dttta de encerramento do 
exercício seguinte, determinará a co­
brança do impôsto pelas taxas nor­
mais, exigindo-se a diferença com o 
acréscimo de multas e juros morató­
rios. 

' § 2.0 - Fica revogado o disposto 
na alínea ,;c" do f 2.0 do art. 97 do 
RegUlamento a que se refere o art. 1.0 

desta lei. 

LEI N.O 4.390 
DE 29 DE AGOSTO DE 1964 

Altera a Lei n.O U31, de 3 de 
. setembro de 1962, e dá outras pro .. 
vicJ.ências. 

O Presidente da Repúbl!ca. 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - Os artigos 4.a. s.o, 7.o, g_o, 
10, 11, o parágrafo único do artigo 25, 
artigos 28 e 43, da Lei n.o 4.131, de 3 
de setembro de 1962, passam a ter a 
seguinte redação: 

" 

Art. 4.0 - O registro de capitais 
estrangeiros será efetu~do na moeda 
do país de origem, e o de reinvesti­
mento de lucros simultâneamente em 
moeda nacional e na moeda do país 
para o qual poderiam ter sido reme­
tidos, realizada a conversão à taxa 
cambial do período durante o qual fol 
comprovadamente efetuadõ o re!n­
vestimen to. 

Parágrafo único - Se o capital !ôr 
representado por bens; o registro se­
rá feito pelo seu preço no pais de ori­
gem ou, na falta de comprovantes sa.­
tisf~tórios, segundo os valôres apura­
dos na. contab!l!dade da emprêsa re­
ceptora do capital ou ainda pelo cri­
tério de a val!ação que tôr determina­
do em regulamento. 

Art. 5.0 - O registro do Investi­
mento estrllnge!ro será requerido den­
tro de trinta dias da data de seu in­
gresso no País e independente do pa ... 
gamento de qualquer taxa ou emolu­
mento. No mesmo prazo, a partir da 
data da aprovação do respectivo re· 
gistro contábÍ!, pelo órgão competen­
te da emprêsa, proceder-se-á ao re­
gistro dos reinvestimentos de lucros. 

§ 1.0 - Os capitais estrangeiros 
e respectivos reinvestimerÍtos de lu­
cros já existentes no País, também 
estão sujeitos a registro, o qual será 
requerido por seus proprietários ou 
responsáveis pelas emprésas em que 
estiverem apUcados, dentro do prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, dá da­
ta da publicação desta lei. 

§ 2.0 - o conselho da Superin­
tendência da Moeda e do Crédito de" 
tenninarã quais os comprovantes a 
serem exigidos para concessão do re-
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glstro dos capitais de que trata o pa­
rágrafo, anterior. 

Art. '7.0 - Consideram-se reinves­
timentos, para os efeitos desta lei, ps 
rendimentos auferido$ por emprêsas 
estabelecidas no País e atribuídos a 
rCsidentes e domiciliados no exterior, 
e que forem reaplicados nas mesmas 

· emprêsas de que procedem ou em ou­
tro setor da economia nacional. 

Art. 9,0 
- As pessoas físicas e jurí­

dicas que desejarem fazer transferên­
cias para o exterior a título de lucros, 
dividendos, juros, amortizações, royal­
ties assistência técnica científica, ad­
ministrativa e semelhantes, deverão 
submeter aos órgãos colhpetentes da 
SUMOC e da Divisão de Impôsto sô­
bre a Renda, os contratos e documen-· 
tos que forem considerados necessá-· 
rios para justificar a remessa. 

§ 1.0 
- As remessas para o ex·- · 

terior dependem do ~eg!stro da em·­
prêsa na SUMOC e de prova de pa­
gamento do lmpôsto de renda que fôr 
devido. 

§ 2.0 - Em casQs de registros 
requeridos e ainda não concedido:3, 

. nem denegados, a realização d~Ls 

transferências de que trata êste ar­
tigo poderá ser feita dentro de 1 (um) 
ano, a partir da data desta lei, me­
diante têrmo de responsabilidade a:;­
sinado pelas emprêsas interessada,s, 
prazo êste prorrogáv~l 3 (três) vêzes 
consecutivas, por ato do Presidente da 
Repúbltca, em face de exposição do 
.Ministro da Fazenda. 

§ 3.0 - No caso previsto pelo pa­
rágrafo anterior, a..c; transferências 
sempre dependerão de prova de qui­
tação do Impôsto de Renda. 

Art. lO - A Superintendência da 
Moeda e do Crédito poderá, quando 
cansiderar necessário, verificar a :as­
sistência técnica, administrativa ou 
semelhante, prestada a emprêsas es.-. 
tabelecidas no Brasil, que impliquem 
remessa de divisas para o exterior, 
tendo em vista apurar a efetividade 
dessa resistência. 

Art. 11 - Os pedidos de registrco de 
contrato, para efeit() de transferên­
cias financeiras para o pagamento de 
royalties, devido pelo uso de patentes, 

marcas de indústria e de comércio ou, 
outros títulos da mesma espécie, se­
rão 1nS;truidos' com certidão probatÓ­
ria da existência e vigência, no Bra­
sil, dos respecj;ivos privilégios, conce­
didos pelo Departamento Nacional de 
Propr1edade Industrial, bem como de 
documento hàbll probatôrto de que 
êles não caducaram no país de ori­
gem. 

Art. 25- ....................... . 

Parágrafo únieo - A multa será 
imposta pela Superintendência da 
Moeda e do Crédito, cabendo recurso 
de seu ato, sem efeito suspensivo, pa­
ra o Conselho da Superintendência 
da Moeda e do Crédito, dentro do pra­
zo de quinze dias da data da intima­
ção. 
..................................... 
.. ······· ....... ····· ............... . 

Art. 28 - Sempre que ocorrer gra­
ve desequilíbrio no balanço de paga­
mentos, ou houver sérias razões pa­
ra prever a iminência de tal situação, 
poderá o Conselho da Superintendên­
cia da Moeda e do Crédito impor res­
trições, por prazo limitado, à impor­
tação e às remessas de reinvestimen­
tos dos capitais estrangeiros e, para 
êste fim, outorgar ao Banco do Brasil 
monopólio total ou parcial das · ope­
rações de câmbio. 

§ 1.0 
- No caso previsto neste 

artigo, ficam vedadas as remessas a 
titulo de retôrno de capitais e limi­
tada a remessa de seus lucros, até 
10% {dez por cento) ao ano, sôbre o 
capital e reinvestimentos registrados 
na moeda do pais de origem, nos têr­
mos dos artigos 3.0 e 4.0 desta lei. 

§ 2.0 
- Os rendimentos que ex .. 

cederem a percen tagetn fixada pelo 
Conselho da Superintendência da 
Moeda e do Crédito, de acôrdo com o 
parágrafo anterior, deverão ser co­
municados a essa Superintendência, a 
qual, na hipótese de se prolongar por 
mais de um exercício a restrição a 
que se retere êste artigo, poderã. au­
torizar a remessa, no exercício se­
guinte, das quantias relativas ao ex­
cesso, quando os lucros nêle auferi­
dos não atingirem aquêle limite. 

§ 3.0 - Nos mesmos casos dêste 
artigo poderâ o Conselho da Superin­
tendência da Moeda e do Crédito li­
mitar a remessa. de quantias a título 

de pagamentos de royalties e assis­
tência técnic~, administrativa ou se­
melhante até o limite máximo cumu­
lativo anual de 5% (cinco por cento) 
da receita bruta da emprêsa. 

§ 4. 0 - Ainda nos casos dês te 
artigo, fica o conselho da SUMOC 
autorizado a baixar instruções limi­
tando as despesas cambiais com "Via­
gens Internacionais". 

§ 5.0
- Não haverá, porém, res­

trições para as remessas de juros e 
quotas de amortização, constantes de 
contrato de empréstimo, devidamen­
te registrados. 

Art. 43 - O montante dos lucros e 
dividendos liquidas efetivamente re­
metidos a pessoas físicas e jurídicas, 
residentes ou com sede no exterior, 
fica sujeito a um impôsto suplemen­
tar de renda sempre que a média das 
remessas, ern um triênio, a partir do 
ano de 1963, exceder a 12% (doze por 
cento) sôbre o capital e reinvestimen­
tos registrados nos têrmps dos arti­
gos 3.0 e 4.0 desta lei. 

§ 1.0 
- O impôsto suplementar 

de que trata êste artigo será cobra­
do de acôrdo com a seguinte tabela: 

entre 12% e 15% de lucros sôbre o 
capital e reinvestimentos - 40% 
{quarenta por centol; 

entre 15% e 25% de lucros - 50% 
(cinqüenta por cento); 

acilna de 25% de lucros - 60% 
(sessenta por cento). 

§ 2.0 
- ~ste impôsto suplemen­

tar será descontado e recolhido pela 
fonte por ocasião de cada remessa 
que exceder à média trienal referida 
neste artigo. 

Art. 2.0 
- Ao capital estrangeiro 

' p li c a d o em ><tivldades . . . (Veta­
do) ... produtoras de bens e servi­
ços de consumo suntuário, definidas 
em decreto do Poder Executivo me­
diante audiência do Conselho Nacio­
nal de Economia, é limitada a remes­
sa de luci-os para o exterior anual­
mente, a 8% (oito por cento) do ca­
pital registrado na Superintendência 
da Moeda e do Crédito. 

§ 1.0 
- As remessas de lucros 

que excederem o limite estabelecido 
neste artigo serão consideradas re--. 
tôrno de capital e deduzidas do re-
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gistro correspondente, para efeito de 
remessas futuras, sendo facultado, 
porém, seu reinvestimento nas pró­
Prias emprêsas, quando produtoras de 
bens e serviços, ou em regiões e se­
to'res de atividades considerados de 
ín terêsse para a economia nacional, 
indicados em decreto do Poder Exe­
cutivo, ouvido 1 o Conselho Nacional 
de Economia. 

§ 2.• - Nas hipóteses previstas 
no artigo -28 da Lei n.Ó 4.131, de 3 de 
setembro de 1962, a remessa de lucros 
dos capitais a que se refere êste ar­
tigo será limitada até o máximo de 
5% (cinco por cento) ao ano sôbre o 
montante dos registros efetuados na 
!arma dos arts. 3.0 e 4.0 daquela lei. 

Art. 3.0 -- Ficam revogados o pa­
rá~rafo úniCo do art. 29, os arts. 31, 
32 e 33 da Lei n.0 4.131, de 3 de se­
tembro de 1962, e o Decreto n.• 53.451, 
de 20 de janeiro de 1964. 

Art. 4.0 
- Dentro de 30 dias ~ Po­

der Executivo baixará decreto apro­
vando o regulamento para a exe~ 
cução da Lei n.0 4.131, de 3 de setem­
bro de 1962, com as presentes alte­
rações. 

Art. 5.0 -- Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Brasília, 29 de agôsto de 1964; 143.0 
da Independência e 76.0 da Repú­
blica. 

H. CASTELLO BRANCO 
Otávio Gouveia de Bulhões 

Mantido o veto. 

MENSAGEM 

N.0 33, DE 1968 (CN) 

(N.0 628, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congre~o Nacional 

Na. fo~a do parágrafo 3.0 do artigo 
54 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à deliberação de Vossas Ex­

"- celências, acompanhado de exposição 
de motivos do Senhor Ministro de Es­
tado da Educação e Cultura_, o anexo 
projeto de lei que modifica o art. 28 
do Decreto-Lei n.0 204, de 27 de fe-

I 

vereiro de 1967, que dispõe sôbre a 
destinação do Fundo Especial da Lo­
teria Federal, e ·dá outras prÕvidên-
c ias. 

Brasília, em 1.0 de outubro de 1968. 
- A. Costa e Silva. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
SR. MlNJSTRO DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA 

E.M. n.O 363 
' Em 24 de setembro de 1968. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República 

' Apraz-me encaminhar a Vossa Ex­
celência o incluso p'rojeto de lei, que 
modifica a destinação do Fundo Es­
pecial da Loteria Federal, e dá outras 
prov!dê~cias. 

O referido documento foi elaborado 
pelo Grupo de Trabalho da Reforma 

. Universitária, aprovado pelo Conselho 
Federal de Educação, e, ainda, com 
emendas, pelos Ministros a que se re­
fere o art. 5.0 do Decreto n.0 62.937, de 
2 de julho de 1968. 

Acompanham a presente os relató­
rios, pareceres e conclUsões do Grupo 
de Trabalho e órgãos que opinaram 
sôbre a matéria. 

Valho'-me ·do ensejo para reiterar a 
Vossa Excelência os protestos do meu 
profundo respeito. - Tarso Dutra. 

PROJETO DE LEI 
N.O 29, DE 1968 (C.N.) 

Mhdifica o art. 28 do Decreto­
Lei n.0 204, de 27 de fevereiro de 
1967, que dispõe sóbre a destina­
ção do Fundo Especial da Loteria 
Federal, e" dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O artigo 28 do Decreto­
Lei n.0 204, de 27 de fevereiro de 1967, 
passa a vigorar com a seguinte reda­
ção, mantidos todos os seus parágra­
ios: 

"Art. 28 - O Fundo Especial da 
Loteria Federal, previsto no arti­
go anterior, terá seus recursos 
aplkados nas seguintes finalida-
des: ' 

I - 30% destinados à cons­
tituição de um "Fundo 
Especial d e Financia­
mento d a Assistência 
Médica". 

11 - 20% destinados à cons­
tituição de um "Fundo 
Especial de Desenvolvi­
meu to das Operações d~s 
Caixas Econômicas Fe­
derais';.. 

111 - 20% destinados à cons­
tituição de um "Fundo 

Especial de Serviços Pú­
blicos e 'Investimentos 
Mtmicipais". 

lV - 10%. destinados à cons­
tituição de um "Fundo 
Especial de Manutenção 
e Investimentos". 

V - 20% destinados ao 11Fun­
do Nacional de Desen­
volvimento d a Educa­
ção." 

Art. 2.0 
- Os recursos do Fundo 

Especial da Loteria Federal, destina­
dos a programa.s de educação, deve­
rão ser creditados em conta especial 
do Fundo Nacional de Desenvolvimen­
to da Educaç~o (FNDE), dentro de 30 
(trinta) dias, sob pena de responsa­
bilidade. 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA­
DECRETO-LEI N.O 20{ 

DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sôbre a exploração de 
loterias, e dâ. outras providências. 

Art. 28 - O Fundo Especial da Lo­
teria Federal, previsto no artigo an­
terior, terá seus recursos aplicados 
nas seguintes finalidades: 

I - 30% destinados à cons­
tituição de um ~~Fundo 

Especial d e Financia­
mento da Assistência 
Médica" (FEFAM); 

Il - 30% destinados à cons­
tituição de um "Fundo 
Especial de Desenvolvi­
menta das Operações das 
Caixas Econômicas Fe­

' derais" (FEDOCEF); 

111 - 30% destinados à cons­
tituição de um "Fundo 
Especial de Serviços Pú­
blicos e Investimentos 
Municipais" (FESPIM); 

IV - 10% destinados à cons­
tituição de um "Fundo 
Especial de Manutenção 
e Investimentos"(FEMD 

§ I. o --:. Sob a supervisão e ge­
rência do Ministério da Saúde e na 

• , ' ' 
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forma do Regulamento a ser baixado 
pelo Poder Executivo, o FEFAM se­
rá aplicado em instituições hospita.:.. 
lares e para-hospitalares, mantida..f:' 
por pessoas jurídicas de Direito Pú- _ 
blico ou Privado, ou em sociedades 
médico-científtcas, e movimentado· 
pelo Ministro da Saúde, que prestará 
contas da gestão finariceira, relativa 
a cada exercício, ao Triburial de Con­
tas da União. 

§ 2.0 
- O FEDOCEF será apli­

cado sob supervisão e gerência do 
Conselho Superior das Caixas Econô­
micas Federais, em empréstimos con­
cedidos, através da Administração do 
Serviço de Loteria Federal, direta­
mente às Caixas Econômicas Federais, 
objetivando o equilíbrio econômico­
financeiro das mesmas, no atendi­
mento de suas operações assistenciais. 

§ 3.0
- O F"'"<PIM será apli-. 

cada, sob a supervisão do Conselho 
Superior das Caixas Econômicas Fe­
derais, em empréstimos aos Municí­
pios destinados à construção ou me­
lhoria de rêdes de água ou sistemas 
de esgôto, cujos projetos forem apro­
vados pelo Ministério da Saúde, e 
concedidas pelas Caixas Econômicas 
Federais, com os recursos entregues 
em convênios com a Administração do 
Serviço de Loteria Federal. 

§ 4.0 
- O FEMI se r á aplicado 

pela Conselho Superior das Caixas 
Econômicas Federais e pela Adminis­
tração do Serviço de Loteria Federal 
na expansão e aperfeiçoamento dos 
seus equipamentos e instalações. 

§ 5.0 - O Conselho Superior das 
Caixas Econôrnicas Federais exerce-· 
rá permanente fiscalização, de modo 
a assegurar a exata aplicação dos re .. 
cursos previstos nos itens II e III de 
que trata êste artigo, e garantir a sua 
reversão ao Fun.do Especial, dentro 
dos prazos, na forma e aos juros esti­
pulados. 

MENSAGEM 

N. 0 34, DE 1968 (CN) 
(N.0 629, na origem) 

Excelentíssirnos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Na form'a do parágrafo 3.0 do arti­
go 54 da Constituição, tenho a hon­
ra de submeter à deliberação de Vos­
sas Excelências1 acompanhado de 

exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de l!;stado da Educação e 
Cultura, o a!ljjlro proje\Q de lei que 
institui ince~~, .. fiscais para o de­
senvolvimento · d;tl~ucação, e dá ou­
tras providências . 

Brasília, em 1.0 de outubro de 1968. 
- A. Costa e Silva. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
SR. MINISTRO DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA 

Brasilia, DF, em 24 de setembro 
de 1968. 

E.M. n.0 350 

Excelentísstmo Senhor Presidente 
da República: 

Apraz-me encaminhar a Vossa Ex­
celência o incluso projeto de lei que 
institui incentivos fiscais para o de­
senvolvimento da educação, e dá ou­
tras providênciaS. 

O referido doctJmento foi elabora­
do pelo Grupo de Trabalho da Re­
forma Universitária e aprovado, com 
emendas, pelo Conselho Federal de 
. Educação e os Ministros a que se re­
fere o art.. 5.0 do Decreto n.0 62.937, 
de 2 de julho de 1968. 

o Conselho Federal de Educação 
propôs a elevação, de 5 para 10%, da 
parcela dos diversos incentivos fis­
cais, para projetos de educação e 
treinamento de mão-de-obra. 

Cabe salíentar que êsses recursos, 
apenas orientados em sua aplicação 
prioritária, ficarão retidos nas res­
pectivas áreas, a cargo dos órgãos 
próprios do desenvolvimento regional, 
como agentes financeiros do Fundo 
Nacional do Desenvolvimento da 
Educação. 

Acompanham a presente os relató­
rios, pareceres e conclusões do Gru­
po de Trabalho e órgãos que opina­
ram sôbre a matéria. 

Valho-me do ensejo para reiterar a 
Vossa ~xcelência os protestos do meu 
profundo respeito. - Tarso Dutra. 

PROJETO DE LEI 
N.0 30, DE 1968 (CN) 

Institui incentivos fiscais para 
o desenvolvimento da educação, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Sem prejuízo de outros 
incentivos fiscais instituí.dos por lei, 

\ 

é facultado às pessoas fisicas e às 
pessoas jurídicas destinar 2% (dois 
por cento) do impôsto de renda cal­
culado na respectiva declaração, pa­
ra aplicação em programas de desen­
volvimento da educação. 

§ 1.0 - A notificação para reco­
lhimento do impôsto discriminará, 
quando fôr o caso, a parcela corres­
pondente à contribuição para os pro­
gramas a que se refére êste artigo. 

§ 2.0 - o órgão arrecadador 
creditará a parcela correspondente 
aos programas de educação em conta 
especial, do Fundo N acionai de De­
senvolvimento da Educação CFNDE). 

§ 3.0 - É facultado ao contri­
buinte indicar sua preferência quan­
to ao estabelecimento de ensino cujo 
programa de educação deva ser aten­
dido. 

§ 4.0 - As pessoas físicas que 
usarem da faculdade instituída neste 
artigo concorrerão a um prêmio em 
dinheiro, mediante sorteio, cujo va­
lor e mecanismo de concessão serão 
estabelecidos em regulamento . 

Art. 2.0 - Do montante dos incen­
tivos fiscais instituídos em favor das 
pessoas jurídicas, na forma dos arts. 
34 da Lei n.0 3.995, de 14 de dezem­
bro de 1961, 18 da Lei n.0 4 .239, de 
27 de junho de 1963, 7.0

, alínea b, da 
Lei n.O 5 .174, de 27 de outubro de 
1966, e legislação subseqüente, para 
aplicação nas áreas da Superinten­
dência do Dêsenvolvimento do Nor­
deste (SUDENE) e Superintendência 
da Desenvolvimento da Amazônia 
(SUDAM), serão reservadas impor­
tâncias iguais a 5% (cinco por cen­
to) para projetos de educação e de 
treinamento de mão-de-obra, a serem 
executados nas respectivas regiões. 

§ 1.0 - As importâncias descon­
tadas serão respectivamente credita­
das pelo Banco do Nordeste do Bra­
sil (BNB) ou pelo Banco da Amazô­
nia (BASA), conforme o caso, em 
conta do Fundo Nacional do Desen­
volvimen\Q da Educação CFNDE). 

§ 2. 0 - Competirá aos órgãos de 
desenvolvimento das áreas regionais 
CSUDENE, BNB, SUDAM e BASAl a 
aplicação dos recursos referidos no 
parágrafo anterior, como agentes fi­
nanceiros do Fundo Nacional do De­
senvolvimento da Educação (FNDE). 
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Art. 3.0 - Do montante dos incen­
tivos fiscais instituídos pelos artigos 
2. 0 da Lei n.0 5.106, de 2 de setembro 
de 1966, 25 e 26 do Decreto-Lei n.0 55, 
de 18 de novembro de 1966, com as 
posteriores alterações, e artigo 81 do 
Decreto-Lei n.0 221, de 28 de feverei­
ro de 1~67, serão deduzidas importân­
cias iguais a 5% (cinco por cento) 
para aplicação em programas de . de­
senvolvimento da educação e treina­
mento de mão-de-obra. 

§ 1.0 - As importâncias de que 
trata êste artigo serão creditadas, pe­
lo Banco do Brasil, em conta do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE). 

§ 2.0 - Tratando-se de recursos 
oriundos dos incentivos às ativida­
des pesqueiras, sua aplicação pelo 
FNDE podefá ser feita em projetos 
de treinamento de mão-de-obra espe­
cializada, mediante con vênia com a 
Superintendência do Desenvolvimen­
to da Pesca (SUDEPE) . 

Art. 4.0 .;._ O disposto nos artigos 
'anteriores da presente Lei será obser­
vado em relação ao ano-base de 1968 

. e seguinte. 

Art. 5." - A presente Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

' ' Art. 6. o - Revogam -se o art. 55 da 
Lei n.0 4.506, de 30 de novembro de 
1964, e art. 3.0 da Lei n.0 3.830, de 25 
de novembro de 1960, e demais dispo­
sições em contrário. 

Brasília, em 
1968. 

de 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 3.995 

DE 14 DE DEZEMBRO DE 1961 

de 

Aprova o Plano Diretor da 
SUDENE para o ano de 1961, e 
dá. outras providências. 

Art. 34 - É facultado às pessoas 
jurídicas e de capital 100% nacional 
efetuarem a dedução até 50%, nas 
declarações do' impôsto de _renda, de 
importância déstinada ao reinvesti­
mento ou aplicação em indústria con­
siderada, pela SUDENE, de interêsse 
para o desenvolvimento do Nordeste. 

§ l._o - A importância a que se 
refere êsse 'artigo será depo~itada no 
Banco do Nordeste do Brasil S.A., 

fazendo-Se o. recolhimento em conta 
especial, com visto da Divisão do Im­
pôsto de Renda ou suas Delegacias 
nos Estados, e ali ficará retida para 
ser liberada na conformidade do dis­
posto no parágrafo seguinte. 

§ 2.• - A SUDENE aprovará, a 
requerimento do interessado, os pla­
nos de aplicação da importância .re­
tida e, uma Yez aprovados os mesmos, 
autorizará a sua liberação, que se fa­
rá parceladamente, à proporção das 
necessidades da inversão. 

§ 3.0 - Os planos aprovados de.­
verão ser aplicados no prazo de três 
anos a partir da retenção do impôs­
to de renda. Esgotado êste prazo, a 
importância retida se incorporará à 
renda da União. 

LÍ<:I N.• 4.239 
DE 27 DE JUNHO DE 1963 

Aprova o Plano Diretor do De­
senvolvintento do Nordeste para 
os anos de 1963, 1964 e 1965, e dá 
outras providências. 

Art 18 - 11 pessoa jurídica pode­
rá descontar do impôsto àe renda e 
adicionais não restituíveis que deva 
pagar: 

a) até 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor das obrigaQões 
que adquirir, emitidas pela 
SUDENE, através do FIDENE, 
para o fim específico de am­
pliar os recursos do mesmo 
Fundo; 

b) até 50% (dittqüenta por cen­
to) de inversões compreendi­
das em projetos agrícolas ou 
industriais que a SUDENE, pa­
ra os fins expressos neste ar­
tigo, declare de interêsse pa­
ra o desenvolvimento do Nor­
deste. 

§ 1.o - As emtssoes de obriga­
ções para os efe,itos da alinea a su­
pra não poderão exceder, em cada 
exercieio, a Cr$ 3. 000.000.000,00 (três 
iJ:ilhões de cruzeiros}. 

§ 2.0 - As obrigações a qmf se 
refere êste artigo serão emitidas pe­
lo prazo de 10 {dez) anos, nominati­
vas intransferíveis, com juros de 5% 
(cinco por cento) ao ano sõbre o res­
pectivo. valor nominal. 

§ 3.0 - o benefício de que trata 
a alínea b, supra, sOmente será con-

í 

cedido, se, a critério da SUDENE, o 
contribuinte que o pretender, ou a 
emprêsa beneficiária da aplicação, 
satisfeitas as demaiS exigências des­
Ja Lei, concorrer efetivamente para 
o financiamento das inversões totais 
do projeto com recursos próprios nun­
ca inferiores ao do desconto de cada 
cpntribuinte, admitindo-~e: 

a) que o mesmo contribuinte rea­
lize inversões em um ou mais 
projetos aprovados pela' 
SUDENE; 

b) que o contribuinte efetue no· 
vos descontos, em relação ao 
mesmo projeto, durante o pe­
ríodo de sua execução, se o 
montante d'o investimento ex­
ceder ao dôbro do desconto 
realizado. 

§ 4.0 - Salvo para importação 
de equipamentos integrantes de pro­
jetos aprovado pela SUDENE, não po­
derão ser transferidos para o. exte­
rior, direta ou indiretamente, a qual­
quer titulo, as receitas derivadas das 
parcelas de investimentos financia­
dos com os descontos previstos neste 
artigo, sob pena de revogação do fa­
vor obtido e exigibilidade das parce­
las não efetivamente pagas do impôs­
to de renda, acrescidas de multa de 
10% 1(dez por cento) e juros de mora 
de 12% (doze por cento) ao ano, sem 
prejuízo das sanções estabelecida.,s na 
legislação específica do impôsto de 
renda. 

§ 5.0 - Os favores de que trata 
êste artigo não se aplicam: 

a) ao impôsto de renda e adicio­
nais referentes a exercícios 
anteriores ao de 1962, bem co­
mo ao impôsto devido por lan­
çamento ex~officio ou suple-

,.- mentar; · 

b) ao contribuinte que estiver em 
débito com o impôsto de ren­
da, o impôsto adicional de 
renda e os adicionais re~titui­
veis, ressalvados os débitos 
pendentes de decisão adminis­
trativa ou judicial. 

§ 6.0 - A pessoa jurídica indi­
cará. na sua declaração de rendimen­
tos, ou competente guia de reco1hi­
mento, que pretende obter, o favor 
previsto neste artigo, vâlida a remis­
são que haja feito ao art .. 34 da Lei 
n.o 3.995, de, 14 de dezembro de 
1961. v 

' 
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LEI N.0 5.174 

DE 27 DE OUTUBRO DE 1966 

Dispõe sôbre a concessão de in­
, centivos fiscais em favor da Re­

gião Amazônica) e dá outras pro-' 
vidências. 

CAPÍTULO II 

Das deduções tributárias para 
investimentos 

Art. '7.0 - Tôdas as pessoas jurí­
dicas registradas no País poderão 
deduzir no impôsto de renda e seus 
adicionais: 

a) até 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor das obrigaçõM 
que adquirirem, emitidas pelo 
Banco da Amazônia S/A ·com 
o fim especifico de ampliar os 
recursos do Fundo de que 
trata o artigo 11 desta Lei; 

b) atê 50% (cinqüenta por cen­
to) do valor do impôsto d"­
vido para inversão em proje­
tos agrícolas, pecuários, indus­
triais, de agricultura e de se:r­
viços básicos que a SUDAM 
declare, para os fins expressos 
neste artigo, de interésse pa­
ra o desenvolvimento da Ama­
zônia. 

tEI N.• 5.106 
DE 2 DE SETEMBRO DE 1966 

Dispõe sôbre os incentivos fis­
cais concedidos a empreendime·n­
tos florestais. 

... : .............•.................. 
Art. 2.0 - As pessoas físicas ou 

jurídicas só terão direito ao ab~,ti­

mento ou desconto de que trata ês­
te artigo desde que: 

a) realizem o florestamento ou 
reflorestamento em terras de 
que tenham justa posse, a tí­
tulo de proprietários, usutru­
tuários ou detentores do do­
mínio Utii ou de que, de outra 
forma, tenham o uso, inclusi­
ve como locatários ou como­
datários; 

b) tenham seu projeto prêvia­
mertte ap~ovado pelo Ministé­
rio da Agricultura, compreen­
dendo um programa de plan­
tio anual mínimo de 10.000 
(dez mil) árvores; 

c) o florestamento ou reflOresta­
mento projetados possam, a 
juízo~ ho Ministério da Agri­
cultuf~~ ~pervir de base à ex­
ploração ec'onômica ou à con­
servação dq a-olo e dos regimes 
das águas. ~ 

DECRETO-LEI N.0 55 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Define a política nacional de 
turismo~ cria o Conselho Nacio­
nal de Turismo e a E:tnprêsa Bra~ 
sileira de Turismo, t dá outras 
providências. 

Art. 25 - As pessoas juridicas po­
derãO pleitear o desconto de até 50% 
(cinqüenta por cento) do impôsto de 
renda e adicionais não restituíveis 
que devam pagar, para in.vestimento 
na construção, ampliação ou reforma 
de hotéis, e em obta e serviços espe­
cíficos de finalidades turísticas, des­
de que tenham seus projetos aprova­
dos pelo Conselho Nacional de Tu­
rismo, com parecer fundamentado da 
Emprêsa Brasileira de Turismo. 

Art. 26 - Até o exercicio de 1971, 
inclusive, os hotéis de turismo, que 
estiverem operando à data da publi­
cação déste Decreto-Lei, poderão pa­
gar com a redução de até 50% (cin­
qüenta por cento) o impôsto de ren­
da e os adicionais não restituíveis, 
desde que a outra parte' venha a re­
verter em melhor!a de suas condições 
operacionais, 

Parágrafo..-dnico - O Conselho Na­
cional de Turismo, mediante as cau­
telas que instituir, fornecerá às em­
présas interessadaâ declaração de 
que satisfizeram as condições exigi­
das para o benefício da redução dêste 
e do artigo 25, documento que instrui­
rã. o processo de recolhimento pela 
Divisão de Impôsto de Renda, do di­
reito da Emprêsa ao favor tributário. 

DECRETO-LEI N,0 221 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sôbre a proteção e estí ... 
mulos à pesca, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República, usando 
das prerrogativas que lhe confere o 
§ 2.0 do art. 9.0 do Ato Institucional 
n.0 4, de -7 de dezembro de 1966, de­
creta: 

Art. 81 - A Emprêsa de Mineração, 
para obter outorga do direito de pes­
quisar ou lavrar jazida mineral, ou 
exercer atividade de mineração no 
Pais, depende de autorização para 
funcionar conferida por Alvará do 
Ministro das Minas e Energia, me­
diante requerimento da Emptêsa já 
cnnstituída apresentado no ONPM 
acompanhado dos segUintes elemen­
tos de instrução e de prova: 

I - no caso de firma indivi­
dual, fotocópia autenti­
cada do registro da fir­
ma no Departamento de 
Registro do Comércio do 
Ministério da Indústria e 
do Comércio; 

11 - no caso de firma limita­
da, fotocópia autentica­
da, ou segunda via do 
contrato social, e prova 
do seu registro no De­
partamento de Registro 
do Comércio do Ministé­
rio_ da Indústria e do 
Comércio; 

111 - no caso de sociedade 
anônima, fôlha do Díá­

. rio Oficial onde consta 
a sua constituíção. 

§ 1.0 - As pessoas juridicas es­
trangeiras comprovarão sua persnna ... 
lidade, apresentando os seguintes do­
cumentos, legalizados e traduzidos: 

a) escritura ou instrumento de 
Constituição~ 

b) estatutos, se exigidos, no País 
d~ origem; 

c) certificado de estarem legal ... 
mente constituídos na forma 
das leis do pais de origem. 

§ 2.0 
- O titulo de autorização 

para funcionar será uma via autên­
tica do respectivo Alvará .. o qual de­
verá ser transcrito no livro nróprio 
do DNPM e registrado em original 
ou certidão no Departamento de Re­
gistro do Comércio do Ministério da. 
Indústria e do Comércio. 

LEI N.0 4.506 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sôbre o impôsto que re .. 
cai sôbre as rendas e provento11 
de qualquer natureza. - · 

\ •••••••••••••• ' ••••••••••••••••••• o •• 

• 
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Art. 55 - Serão admitidas como 
despesas operacionais as contribui­
ções e doações efetivamente pagas: 

I - As organiz3.ções despor­
tivas recreativas e cul­
turais, constituídas pa­
ra os empregados da em­
prê,sa.-

'-.... 11 - A pessoa jurídica de di-
reito público. 

' UI - A instituições f i 1 a n -
trópicas, para educação, 
pesquisas científicas e 
tecnológicas, desenvolvi­
mento cultural ou artís­
tico.· 

IV - Sob a forma de bôlsas 
de estudo e prêmios de 
estímulo à produção in­
telectual. 

§ 1.0 
- SOmente serão dedutí­

veis do lucro operacional as contri­
buições e doações a instituições fi­
lantrópicas de educação, pesquisas 
científicas e tecnológicas, desenvol­
vimento cultural ou artístico que sa­
tisfaçam aos seguintes requisitos: 

a) estejam legalmente constitui­
das ;no Brasil e em funciona­
mento regular; 

b) estejam registrados na Admi­
nistração do Impôsto de Ren­
da; 

\ 
c) não distribuam lucros, bonifi-. 

cações ou vantagens aos seus 
administradores, mantenedo­
res.. ou associados, sob qualquer 
forma ou pretexto; 

d) tenham remetido à Adminis­
tração do Impôsto de Renda, 
no ano anterior ao da doação, 
se já então constitu!das, de­
monstração da receita e des­
pesa e relação das ·contribui­
ções ou doações recebidas. ' 

§ 2.0 
- SOmente poderão ser de­

duziqas como despesas oPeracionais as 
contribuições ou doações sob a for­
ma d8 prêmios de esÜmulo à produ­
ção intelectual, de bôlsas de estudo 
ou especialização, no País, ou no ex­
terior, que sejam concedidos: 

a) por intermédio de universida­
des, faculdades, institutos de 
educação superior, academias 
de letras, entidades de classe 
estabelecimentos de ensino, 
órgãos de imprensa de grande 

circulação, emprêsas de radio­
difusão ou de televisão, socie­
dades ou fundações de ciência 
e cultura, inclusive artísticas, 
legalmente constituídas e em 
funcioname!J.tO no País; 

b) mediante concurso público, cte 
livre inscrição pelos candidatos 
que satisfaçam às condições 
divulgadas com antecedência, 
cujo julgamento seJa organi­
zado de modo a garantir de­
cisão imparcial e objetiva; 

c) a empregados da emprêsa, des­
de que freqüentem entidades 
legalmente constituídas, em 
funcionamento regular, regis~ 

tradas na Administração do 
Impôsto de Renda e que não 
estejam, direta ou indireta­
mente, vinculadas à própria 
emprêsa. 

§ 3.0 - Em qualquer caso, o to­
tal das contribuições ou doações ad­
mitidas como despesas operacionais 
não poderão exceder, em cada exer­
cício, de 5% (cinco por cento) do lu­
cro operacional cti emprêsa, antes de 
computada essa dedução. 

LEI N.0 3.830 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 1960 

Dispõe sôbre deduções da renda 
bruta das pessoas naturais ou 
jurídicas para o efeito da cobran ... 
ça do impôsto de renda. 

\, .. ' .. ' ....... , '.' ........ . 
Art. 3.0 - Também poderão ser de­

duzidos da renda bruta, de acôrdo 
com a lei, prêmios de estímulo tt pro­
dução intelectual e bÓlsas de estudo 
ou de especialização no País ou no 
estrangeiro. 

§ 1.0 -Os prêmios e'bôlsas ape­
nas serão dedutíveis quando concedi­
dos por intermédio de: 

a) academias de letras; 

b) sociedades de ciência ou de 
cultura, inclusive artistica; 

c) universidades, faculdades ou 
institutos de educação supe­
rior, técnica ou secundária; 

d) órgãos de imprensa de grande 
circulação ou emprêsas de ra­
diodifusão, inclusive televisio­
nadas. 

§ 2.0 - As condições para a 
CO!fcessão dos prêmios e bôlsas, pre-

I 

vistos dêste artigo, dever'ão ser divul­
gadas com antecedência a fim de que 
possam ser satisfeitas pelos candida­
tos de livre e públi.s._a inscrição. 

§ 3.0 
- Aos inscritos deverão ser 

asseguradas garantias de perfeito 
julgamento. 

'MENSAGEM . 
N. 0 35, DE 1968 (CN) 

(N.0 631, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional 

Nos têrmos do § 3.0 do art. 54 da 
Constituição, tenho a honra de sub­
meter à deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de exposição de 
motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, o anexo projeto de 
lei que restabelece representações no 
Conselho Nacio.nal de Telecomunica­
ções, revoga dispositivos da Lei n.0 

4. 117, de 27 de agôsto e 1962, e dá 
Outras providências. 

Brasília, DF, 2 de outubro de 1968. 
- A. Costa e Silva. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
SR. MINISTRO DE ·ESTADO 
DAS, COMUNICAÇõES 

E.M. n.o 557. 
I 

Em 5 de agôsto de 1968 

Ex:celentíss!mo Senhor Presidente 
da República 

Ao ser instituído o Código Brasi­
leiro de Telecomunicações, pela Lei 
n. 0 4 .117, de 27 de .âsto de 1962, o 
Conselho Nacional de Telecomunica~ 
çóes, por êle criado, ficou constituído, 
entre outros, pelos representantes dos 
três Ministérios Militares, do Minis­
tério da Justiça e Negócios Interio­
res, do Ministério das .Relações Exte-

, rio!es e do Estado-Maior das. Fôrças 
Armadas. 

2. Com o Decreto-Lei n.0 200, de 25 
de fevereiro de 1967, que estabeleceu 
diretrizes para a Reforma Adminis­
trativa, a composição do CONTEL (oi 
alterada, sendo incluída a represen­
tação do Ministério do Interior, que 
absorveu órgãos subordinados ao Mi­
nistro Extraordinário para CÓordena­
ção dos Organism..g_s Regionais e an­
teriormente integrantes do Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores, man-
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tida, todavia, a representação do Mi­
nistério da Justiça. 

3. Por êsse decreto-lei foram, no en-. 
tanto, suprimidas as representações 
dos Ministérios da Marinha, do Exér­
cito e da Aeronáutica .. deixando Uni­
camente ao representante do Estado­
Maior das Fôrças Armadas a defesa 
dos pontos de v:ista de cada Ministério 
Militar, suprimindo-se, tambéfll, a re­
presentação do Ministério _!las Rela­
ções Exteriores. 

4. Vossa Excelência, atendendo às 
relevantes ponderações dos Senh~res 
Ministros da Marinha, do Ex~rcito e 
da Aeronáutica, encaminhou Mensa­
gem ao Congresso Nacional, com pro­
jeto de lei restabelecendo as repre­
sentações das Três Fôrças Armadas 
no CONTEL. 

5. Ao ser apreciada essa proposição, 
que se transformou na Lei n.0 5.396, 
de 2B de fevereiro de 1968, o Congres-­
so Nacional entendeu não ser adequa-­
da a manutenção do representante do 
Estado-Maior das Fôrças Armadas, 
com o restabelecimento das represen­
tações dos Ministérios Militares. Tam­
bém não encontrou justificativa para 
a permanência no Conselho do repre­
sentante do Ministério do Interior. 

6. Em conseqüência, êsses dois re­
presentantes foram substituídos por 
representantes do maior partido que 
apóia o Govêmo e do maior p-artido 
da oposição, respectivamente. 

7. A exclusão do representante do 
Ministério do Interior no CONTE:L 
não é viável, tendo em vista que a 
êsse Ministério estão afetas tarefas 
intimamente vinculadas ao desenvol­
vimento econômico e social e aos in­
terêsses da Segurança Nacional, tais 
como, a ocupação do terrltório, as 
imigrações internas, a radicação de 
populações, a administração dos ter­
ritórios federais e a operação dos or­
ganismos regionais de desen.volvi­
mento. Nestas condições, é óbvia a 
ocorrência de intensa atividade de 

1 comunicações para as medidas de su­
pervisão, coordenação e de execw;ão 
integrada de tão amplas atribuições. 
Por via de conseqüência, seria im:lis­
pensável a participação de um repre­
sentante do Ministério do Interior nos 
estudos sôbre distribuição de canais 
de telecomunicações - quando são 
disctJ,tidos critérios' preferenciaif: e 

prioritárioS de emprêgo de meios na 
aprovação de métodos e especificações 
técnicas de componentes e equipa­
:inentos, e nas demais atrrpuições do 
CONTEL. 

8. Imprescind.ível também se torna 
a permanência do representante do 
EMFA no CONTEL, pois a represen­
tação dos três Ministérios Militares 
não elimina a conveniência de que 
o EMFA continue representado no 
CONTEL. Enquanto razões de ordem 
técnica peculiares aos complexos sis­
temas de comunicações e rêdes mó­
veis da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, justificam a presença de 
seus representantes, o EMFA tem en­
cargos de coordenação para o emprê­
go das três Fôrças, cujos relevantes 
aspectos, ligados à Segurança Nacio­
nal, não podem deixar de ser ade­
quadamente considerados na elabora­
ção da política de telecomunicações. 

9. Outrossim, é de inteira conveni­
ência seja restaurada a representação 
do Ministério das Relações Exteriores, 
pois são numerosos os tratados e con­
venções firmados pelo Brasil, no to­
cante às telecomunicações; a perma­
nência de um representante daquele 
Ministério, portanto, muito ajudaria 
o Conselho na obtenção de esclareci­
mentos imediatos, bem assim na to­
mada de providências para a denún­
cia de tais tratados, ou convenções, 
porventura contrários ao interêsse na­
cional. 

10. A inclusão dêsses representantes 
não implicaria em aumento de despe­
sas, pois estavam criados treze (13l 
cargos em comissão, símbolo 1-C, des­
de o advento da Lei n.0 4.117, de 27 
de agôsto de 1962; o cargo, em co­
missão, de Diretor-Geral do DENTEL 
foi criado naquela mesma ocasião, 
com igual símbolo, e a presidência 
do Conselho, quer exercida pelo Mi­
nistro das Comunicações, como ora se 
propõe, quer pelo seu substituto legal, 
também nã~ importa em aumento de 
despesas. 

11. O Conselho Nacional de Teleco­
municações, cujas atribuições, orga­
nização e funcionamento serão ~bjeto 
de regulamentação pelo Poder Exe­
cutivo, conforme dispõe o Decreto-Lei 
n.0 200, de 1967, em seu art. 165, é 
órgão normativo de consulta, orienta­
ção e elaboração da política nacional 

l 

de telecomunicações. Com a inclusão 
das representações dos partidos polí­
ticos, pela mencionada Lei n.0 5. 396, 
de 1968, faz-se mister seja ela regu­
lada para melhor definir a sua exe­
cução. 

12. A responsabilidade pela eficiên­
cia na elaboração da política nacional 
de telecomunicações compete, em úl· 
{.ima análise, ao Poder Executivo e 
êle, portanto, deveria ter meios que 
possibilitassem a seleção dos indica­
dos pelos partidos políticos, em idên· 

- ticas condições com as dos demais 
representantes. 

13. Sem intervir diretamente nessa 
indicação, o Presidente da República 
poderia ficar, no entanto, com, a fa­
culdade de escolher êsses represen- • 
tantes, mediante a organização de lis­
tas tríplices, apresentadas pelos res­
pectivos partidos, podendo até mesmo, 
rejeitar totalmente os nomes nelas 
constantes. Nesse caso, novas listas 
seriam organizadas e apresentadas ao 
Govêrno para apreciação e escolha. 

14. Não se referindo a nova lei à 
data em que devem ser indicados os 
representantes dos partidos políticos, 
conviria estabelecer que essas indica­
ções f.tssem efetuadas trinta dias após 
o início de cada legislatura, a fim de 
que os mandatos dêsses representan­
tes, expüem com o término da refe­
rida legislatura. 

15. Por outro lado, aproveitando o 
ensejo e tendo em vista que o Con­
selho Nacional de Telecomunicações 
passou a integrar a .. estrutura dêste 
Ministério, .sujeito, assim, à supervisão 
ministerial, nos têrmos do Título IV 
da Reforma Administrativa (art. 19 
e seguintes), não sendo contemplado 
no art. 32, do Decreto-Lei n.0 200/67, 
entre os órgãos de assessoramento 
imediato do Presidente da República. 
não mais se justifica a interposição 
de recurso de suas decisões direta­
mente para Vossa Excelência. como 
preceitua o art. 24 da Lei n.0 4.117, 
de 1962, mesmo com a nova redação 
que lhe deu o Decreto-Lei n.0 2361 de 
28 de fevereiro de 1967. 

16. Assim, muito embora a lei da 
Reforma Administrativa tenha como 
revogadas as disposições que forem 
com ela colide_ntes (art. 145) e não 
obst!tnte haver 1sido publicado o De­
creto n.0 62.236, de 8 de fevereiro de 

~- ·' 
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1968, que estabelece a estrutura bá­
sica dêste Ministério e define áreas 
de competência dos órgãos que o inte­
gram, convém seja expressamente 
modificada a redação do art. 24 e seus 
parágrafos a que lhe foi dada pelo 
art. 2.0 do Decreto-Lei n.o 236/67, al­
terando-se, todavia, para "Ministro de 
Estado das Comunicações" onde se lê 
"Presidente da República", como a 
autoridade competente para cotl.hecer" 
do recurso das decisões do CONTEL, 
salvo quando tomadas sob a presi­
dência do Ministro, hipótese em que 
o recurso será dirigido diretamen~ 
a Vossa Excelência. 

São essas as razões que levam êste 
Ministêrio a apresentar a Vossa Exce­
lência, o projeto de lei anexo, resta-

• belecendo as representações dos Mi­
nistérios do Interior, das Relações 
Exteriores e do Estado':' Maior das Fôr­
ças Armadas no Conselho Nacional de 
Telecomunicações e colnplementando 
a Lei n.0 5.396, de 1968, relativamente 
às representações dos partidos políti­
cos naquele Conselho, bem assim de­

. tinindo a autoridade competente para 
conhecer dos recursos de suas deci­
sões, o qual, caso haja por beiÍl Vossa 
Excelência aprovar, poderá ser sub­
metido .à consideração dos Senhores 
Membros do Congresso NacionaL 

Na oportunidade, renovo a Vossa 
Excelência meus protestos 1 do mais 
profundo respeito. - Carlos Furtado 
de Simas, Ministro de Estado das Co­
municações. 

PROJETO DE LEI 
N.0 31, DE 1968 (C.N.) 

/ 

Restabelece representações no 
Conselho Nacional de Telecomu­
nicações, revoga dispositivos da 
Lei n.• 4.117, de 27 d'\ agôsto de 
1962, e dà outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Ficam restabelecidas as 
representações do Ministério do Inte­
rior, do Estado-Maior das Fôrças Ar­
madas e do Ministério das Relações 
Exterihres, na composição ~o Conse­
lho Nacional de Telecomunicações, · 
mantidas as disposipões do art. 1.• da 
Lei n.• 5. 396, de 26 de fevereiro de 
1968, que alterou o art. 165, do Decre­
to-Lei n.• 200, de 25 de fevereiro de 

' 1967. 1 
Art. 2.0 -'o Conselho Nacional de 

-Telecomunicações ( C O N TE L) será 

presidido pelo Ministro de Estado das 
Comunicações. · 

·Parágrafo único - EÚl suas faltas 
ou Impedimentos, o Ministro das Co! 
municações será substituído, na Pre­
sidência do Conselho, pelo Secretário­
Geral do Ministério das-Comunicações 
e, na falta ou Impedimento dêste, pelo 
Diretor-Geral do Departamento Na-
cional de Telecomunicações ....... . 
(DENTEL). 

A:ft. 3.0 - SOmente serão nomea­
dos representantes no Çonselho Na­
cional de Telecomunicações cidadãos 
brasileiros de reputação Ilibada e no­
tórios conhecimentos dos assuntos. li­
gados aos diversos ramos das t~leco­
munlcações. 

Art. 4.0 - Os -representantes dos 
partidos políticos de que tratam os 
itens X e XI do art. 165, do Decreto­
Lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
modificado pela Lei n.0 ,5.396, de 26 
de fe1(erelro de 1968 e pelo art. 1.0 I 
desta Lei serão escolhidos pelo Pre- 1 

sldente da República, em listas tri­
plices, encaminhadas por intermédio 
do Ministério das Comunicações. 

§ 1.0 
- O Presidente da Repú­

blica poderá vetar totalmente os no­
mes constantes das llstas trfpllces 
apresentadas, e, nesse caso, o Minis­
tério das Comunicações providenciará 
para que novas listas sejam organi­
zadas. 

§ 2.0 
- As lÍsti.s tríplices a que 

se refere êste artigo deverão ser enca­
minhadas ao Ministério das Comuni­
cações até trinta (30) dias após o Ini­
cio de cada legislatura. 

Art. 5.0 - O Conselho Nacional de 
Telecomunicações, por ato do Poder 
Executivo, será classifiCado em uma 
das categorias previstas na regula­
mentação em vigor para órgãos de 
deliberação coletiva. 

Art. 6.0 
- A partir da publicação 

desta Lei, os representantes no Con­
selho Nacional de Telecomunicações 
sômente farão jus à gratificação que 
tór estabelecida na classificação a que 
se refere o artigo anterior, ficando 
considerados vagos os respectivos car: 
gos d~ provimento em comissão que 
atualmente exercem. / 

Art. 7.0 - Os representantes no 
Conselho Nacional de Telecomunica­
ções exercerão êsse~ encargos, sem 

1 

prejuízo de suas funções normais nos 
órgãos que representam. 

Parágrafo único - Cada represen­
. tante no Conselho terá um suplente 
nomeado para substitui-lo em seus 
impedime{ltoS. 

Art. 8. • - O art. 24 e seus pará­
grafos, da Lei n.• 4.117, de 27 de agõs­
to de 1962, alterada pelo Decreto-Lei 
n.• 236,'1 de 28 de fevereiro de 1967, 
passam a vigorar com a seguinte re-
dação: \ 

"Art. 24 - Das deliberações do 
Conselho caberá pedido de recon­
sideração para o mesmo e, em 
instância superior, recurso para o 
Ministro das Comunicações, salvo 
das. dellberações tomadas sob a 
sua presidência, quando será diri­
gido diretamente ao Presidente 

. da República. · 

§ 1.o - As decisões serão tomadas . 
por maioria absoluta de ..votos dos 
representantes que compõem o 
Conselho, considerando-se unâni­
mes tão-sómente as que contarem 
com a totalidade dêstes. 

§ 2.0 - O pedido de reconsidera­
ção ou o recurso de que trata êste 
artigo de"{e ser apresentado .no 
prazo de trinta (30) dias conta­
dos da notificação feita ao Inte­
ressado por telegrama, ou carta 
registrada, um e outro com aviso 
de recebimento, ou da publicação 
dessa notificação feita no Diário 

. Oficial da União. 

§ 3.0 - O recurso terá efeito sus ... 
penstvo." 

Art. 9.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publlcação. 

Art. 1(} - Ficam revogados os arti­
gos 21 e22 da Lei n.0 4.117, de 27 de 
agôsto de 1962, e demais disposições 
em contrário. 

Brasília, DF, de de 
1968; 147.0 da Independência e 80.0 

da República. 

LEG!SLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 4.117 
DE 27 DE AG!ISTO DE 1962 

'
1 Art. 21 - Os membros do Conse­

lho perceberão mensalmente o venci­
mento correspondente ao símbolo 1-C, 

·além de uma. retribuição, por sessão 
a que comparecerem, igual a 5% (cin-

1 
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co por cento) do vencimento, até o 
máximo de 10 (dez) sessões. 

Art. 22 - Os m111 tar~s que fizerem 
parte do Conselho serão considerados, 
para todos os efeitos. durante o de­
sempenho do respectivo mandato, no 
exercício pleno de suas funções mili~ 
tares. 

Art. 24 - Das dellberações unâni­
mes do Conselho caberá pédido de re­
consideração para o mesmo Conselho; 
e no das que não o forem, caberá re­
curso para o Presit~ente da República. 

§ 1.0 
- As decisões serão toma­

das por maioria absoluta de votos dos 
membros que compõem o Conselho 
considerando-se unânimes tão-sàmen­
te as que conta rem com a totalidade 
dêstes. 

' § 2.0 - O recurso para o Presi-· 
dente da Repúbllca ou o pedido d" 
reconsideração deve ser apresentado 
no prazo de 60 (sessenta) dias, con-­
tados da publlcação da notificação 
feita ao interessado~ por telegrama 01; 
carta registrada com aviso de recebi­
mento. 

§ 3.0 
- O recurso para o Presi­

dente da Republlca terâ efeitl> sus­
pensivo." 

DECRETO-LEI N.0 200 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

"Art. 165 - O Conselho Nacional 
de Telecomunicações, cujas atribui­
ções, organização e funcionamento Sf:­
rão objeto de regulamentação pelo 
Poder Executivo, passarâ a integrar, 
como órgão normativo de consulta, 
orientação e elaboração da politic:a 
nacional de telecomunicações, a es­
trutura do Ministério das Comunicn..­
ções, logo que êste se instale, e teJ:á 
a seguinte composição: 

I - Presidente o Secretário­
Geral do Ministério das 
Comunicações; 

11 - Representante do Esta­
do-Maior das Fôrças Ar­
madas; 

111 - Representante do Minis­
tério da Educação e Cul­
tura; 

IV -Representante do Minis­
tério da Justiça; 

V - Representante do Minis­
térlg do Interior; 

VI :.... Representante do Minis­
tério da Indústria e do 
Oçmércio; 

Vll - Representant~ dos Cor­
reios e Telégrafos; 

Vlll - Representante do De­
partamento Nacional de 
Telecomunicações; 

1;x - Representante da Em­
prêsa Brasileira de Tele­
comunicações; 

X - Representante das Em· 
prêsas Concessionárias 
de Serviçàs de Teleco­
municações. 

Parág)afo único - O Departamen­
to Nacional de Telecomunicações pas­
sa a integrar, corno órgão Central 
(art. 22, inciso I!), o Ministério das • 
Comunicações.'' 

DECRETO-LEI N. 0 236 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

"Art. 2.0 
- Os arts. 24 e 53 da Lei 

n.• 4.117, de 27 de agôsto de 1962, 
que' institui o Código Brasileiro de Te­
lecomunicações, passarão a ter a se-

' guin te redação: 

"Art. 24 - Das deliberações do 
Conselho caberá pedido de recon­
sideração para o mesmo e, em 
instância superior, recurso ao Pre­
sidente da República. 

§ 1.0 - As decisões serão tomadas 
por maioria absoluta de votos dos 
membros do Conselho, em exer­
cício, excluidos aquêles que esti­
verem ausentes em missão oficial 
do CONTEL. 

§ 2.0 
- O recurso para o Presi­

dente da República ou o pedido 
de reconsideração deve ser apre­
sentado no prazo de trinta (30! 
dias contados da notificação feita 
ao interessado por telegrama, ou 
carta registrada um e outro com 
aviso de recebimento, ou da pu­
blicação desta not!flcação feita no 
Diári-o Oficial da União. 

§ 3.0 - O recurso para o Presi­
dente da República terá efeito 
suspensivo.'' 

"Art. 53 - Constitui abuso, no 
exercicJo de liberdade de radiodi-

1 fusão, o emprêgo dêsse meio de 
comunicação para a prática de 
crime ou contravenção previstos 

na legislação em vigor no País, 
inclusive: 
a) incitar a desobediência às leis 

ou decisões judiciais~ 
b) divulgar segredos de Estado 

ou assuntos que prejudiquem a 
defesa nacional; 

c) ultrajar a honra nacional; 

d) fazer propaganda de guerra 
ou de_ processos de subversão 
da ordem politlca e social; 

_...- e) promover campanha discrimi­
natória de classe, côr, raça ou 
religião; 

f) Insuflar a rebeldia ou a indis­
ciplina nas fôrças armadas ou 
nas organizações de seguran­
ça pública; 

I) comprometer as relações in­
ternacionais do País; 

h) ofender a moral familiar, pú .. 
blica, ou os bons costumes; 

i) caluniar, injuriar ou difamar 
os Podêres Legislativo, Exe­
cutivo ou Judiciârto ou os res­
pectivos membros; 

j) veicular noticias falsas, com 
perigo para a ordem pública, 
econômica e social; 

l) colaborar na prática de rebel­
dia, desordens ou manifesta­
ções proibidas." 

LEI N.0 5.396 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1968 

"Art. 1.• - li: alterado o art. 165 do 
Decreto-Lei n.o 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, a fim de modificar os !tens 
II e V e incluir os i tens XI, XII e 
XIII, nos seguintes têrmos: 

"Art. 165 - ...................•• 

11 - Rep resen tan te do maior 
partido de oposição no 
Congresso Nacional; 

V - Representante do maior 
partillo que apôia o Go· 
vêrno no Congresso Na­
cional; 

XI - Representante do Minis­
tério da Marinha; 

XII - Representante do Minis- , 
' tério do Exército; 

XIII - Representante do Minis­
tério da Aeronáutica." 

. \ 
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Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogâm-se as disposi­

ções em contrário." 

MENSAGEM 

' N:• 36, DE 1968 (CN) 

(N. 0 632, na origem) 
Excelentíssimos Senhores membi'os 

do Congresso Nacion~l: 

Na forma do parágrafo 3.0 do ar­
t'~o·54 da Constituição, tenho a hon­
ra de submeter à deliberação de Vos­
s::.s Exl!r lências, acompanhado de ex­
posição de motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Educação e Cultu­
ra, o anexo projeto de lei que fixa 
normas de organização e funciona­
mento do ensino superior e sua arti­
culação com a escola média, e dá ou­
tras providências. 

Brasilla, em 2 de outubro de 1968. 
- A. CQsta e Silva. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO 
SR. MINISTRO DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA 

KM. n.• 349 

Em 24 de setembro de 1968. 

Excelentíssimo Senhor Pres,dente 
da República: 

Apraz-me encaminhar a Vossa Ex­
celência o incluso projeto de lei que 
fixa normas de organiz2.ção e fun­
cionamento do ensino superior e sua 
articulação com a escola média, e dá 
<.~..tras providências.! 

, O referido documento foi elabora-
pelo Grupo de T~abalho da Refor­

mr. Universitária, aprovado, com 
emendas, pelo Conselho Federal de 
Educação e pelos Ministros a que se 
refere o art. 5.0 do De~.-reto n.0 62.937, 
de 2 de julho de 1968. 

Acompanham a presente os rela­
tórios, pareceres e conclusões do Gru­
po de Trabalho e órgãos que opina­
ram sôbre a matéria. 

Valho~me do ensejo para reiterar a 
Vo.ss& Excelênc: .. i J. os protestos do meu 
profundo respeito. - Tarso Dutra. 

PROJETO DE LEI 
N.0 32, DE 1968 (C.N.) 

Fixa normas de organização e 
funcionamento do ensino supe­
rior e sua articulaçáo com a es­
cola média, e tâ outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 

Do Ensino Superior 

Art. 1. 0 - A legislação do ensino 
ficam incorpora ias os princípios, as 
normas e as alterações constantes da 
presente Lei. 

Ar ... ;;.o - O ensino super.ior, in­
dissociável da pesquisa, ser~ minis­
trado em universidades e, excepcio­
nalme~te, em estabelecimentos iso-

, lados; organizados como rnstituições 
de direito público ou privado. 

Parágrafo único - As universida­
des e os estabelecimentoG isolados de 
ensino superior estendurão à comuni­
dade, sob a forma de cursos e serviços 
especiais, as atividades de ensino e 
os resultados da pesquisa que lhes 
são merentes. 

Art. 3.0 - As universid&.des orga­
nizar·se~ão diretamente ou mediante 
l:l. reunião de estabelecimentos já 
reconhecidos, devendo, em ambos os 
casos, revestir-se das seguintes carac­
terísticas: 

/ f 

a) unidade de património e 
adminis+.ração; 

b) organicidade de estrutura, 
com base em departamentos 
reunidos, ou não, em unidades 
. .aais '.mplas; 

c) racioJ1alidactc de organização, 
com plena utilização de recur­
sos materiais e humanos; 

d) universaddade de campo, pelo 
cultivo das áreas fundamen­
tais dos conhecimentos huma­
nos, estudados em si mesmos 
ou em razão de ulteriores .. pÜ­
caçóes, e de uma ou mais 
áreas técnico-profissionais; 

e) flexibilidade .... de métodos e cri­
térios, com. vistas às diferen­
ças individuais dos alunos, às 
peculiaridades regionais e às 
possibilidades de combinação 
dos conhecimentos para no­
vos cursos e programas de 
pesquisa. 

Parágrafo único - As universidadeS 
que se organizem diretamente estaráo 
sujeitas a autorização e reconheci­
mento, e as que resultem de estabele­
cimentos preexistentes serão reconhe­
cidas. 

Art. 4. 0 - As universidades goza­
rão de autonomi?. didático-científica, 
disciplinar, fifJ.anceira e administra­
tiva, que será eXercida na forma da 
lei e dos seus estatutos. 

Art. 5.0 
- As universidades e as 

estabelecimentos isolados de ensino 
superior constituir-se-ão, quando ofi­
ciais, em autarquia~ .de regime espe­
cial ou em fundações, e, quando par­
ticulares, sob a forma C:e fundações 
o de associações. 

Pa,rágrafo únic~ - O regime espe­
Cial previsto obedecerá às peculiarida­
des indicadas nesta Lei, inclusive 
quanto ao pessoal docente de nível 
Sl:perior, ao qual não se aplica o dis-

' posto no art. 35 do Decreto-Lei 81, de 
21 de dezembro de 1966. 

Art. 6. 0 - Poderá ser negada au­
torização para funcionamento de 
universidade instituída diretamente 
ou estabelecimentv isolado de en~ino 
superiqr, quan~o, satisfeitos, embora, 
os mínimos requisitos prefixados, a 
sua criação não corresponda às exi­
gências do mercado de trabalho, em 
confronto com as neces;;dac!es do 
desenvolvimento nacional ou re'gío­
nal. 

Parágrafo ún:~o - Não se aplica a 
disposição dêste artigo aos casos em 
qt~e a iniciativa apresente um alto 
1= '..drão que venha a contribuir, efe­
tivamente, para o aperfeiçoamento 
d. ensino e da pesquisa nos setores 
abrangidas. 

Art. 7.0 - A organização e o fun­
cionamento das universidades serão 
uisciplinados em (;Statutos e em re­
gimLntos das Unidades que as1

1 
conS­

ti uz.m, a serem aprovados pelo con­
selho de educação com}:etente. 

f 1.0 - A aprovação dos regi­
mentos das unidades universitárias 
passará à coinpeta11.cia da universi­
dade, quando esta dispuser de Regi­
mento· Geral, aprovado na forma dês­
te !'rtigo. 

§ 2.0 - A organização das uni­
versidades mant·das pel União deve 
obedecer aos princípios e normas fi-

\ 
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xados nos Decretos-Leis n.os 53, de 18 
de novembro, de 1966, e 252, de 28 de 
feVereiro de 191l'i. 

Art. 8.0 - A organização e o fun­
ril'namento dos e. taL ~lPcimentos íso­
~'ldos de ensino superior serão disci­
t:linados em regimentos a serem 
aprovados p~los conselhos de educa­
ção competentes para autorizá-los ou 
reconhecê-los. 

Art. 9.0 
- 1. estabelecimflntos iso-

1adu: da mesma localidade ou cte·Io­
cr.lidades próxi .nas, que não, preen­
cham tôdas as condições do art. 2.0 , 

df";verão congrrgar-se, para efeito 
r'e coope1ação, em federações de es­
colas reg\ctas 1 or uma arlministração 
superior c com regimento unificado 
qut! lhes permita adotar crHérios co­
nluns de organízação e funcionamen­
to. 

Parágrafo único ~ Os programa:;; 
d· financiamento do ensino superior 
considerarão o dispostr neste artigo. 

Art. 10 - A non1eação de reitores 
de uni v ..;rsidacte...; e diretures de uni­
dades universitárias ou estabeleci­
mentos isoladof far-se-á com obser­
v.t.ncia ~at.: seguintes prescrições: 

I - o reitor e o vice-reit()r 
de universifl'-tde oficial 
serào nomeados pelo 
respectivo govêrno e es­
COl ~idos de listas de no­
·nes indicados pelo Con­
selho Universitfrio ou 
col~giado equivalente. 

11 - Quando, na· administra­
ção superior universitá­
ria, houver ó··gão deli­
berativo para as ativi­
dades, de ensino e pes­
quisa, a lista a que _se 
refere o item anterior 
s e: á organi?:ada em 
reunião conjunta dêsse 
órgão com o Conselho 
Universitário ou cole­
giado equivalente. 

111 - O reitor e , diretor de· 
universictane, unid a d e 
unlversitária ou .estabe·· 
ler··mento isolado, de 
c: ·ãter partiClllar, serão 
escolhidos na forma d01l 
respectivos estatutos El 

regilnen tos. 

IV - Ó diretor de unidade 
universitária ou estabe­
.. ~~ento isolado, quan­
do Of4çial, será escolhiào 
conforme estabelecido 
pelo réspectí·-o sistema 
de ensino, salvo nos ca­
sos previstos nas letras 
b e c do § L 0 dêste ar-

'· 
1 

tigo. 
§ 1.0 ~ .. t>s reitores, vice-reitores, 

diretores e ·vl~~djretores das insti­
tuições de ensinQ superior mantidas 
pela União serão .Ír\dicados na {orma 
dêste artigo e e:-,colhidos com obser­
.V.àlJC1a das ;egUintes prescrições: 

a) os reitor~s e vice reitnres, de 
listas de 6 (seis) nomes, ca­
bend" a sua nomeação ao 
Presiden"' · da Repnblica; 

b) os diretores e os vice-diretores 
de unidades unh·erF:itárias, d>! 
listas de seis (6) nomes; ca­
bendo a sua wmeação ao 
Presidente da Repúolica; 

c) os diretores e os vlce-diretores 
de estabelecimentos isolados, 
de list"' de seis (6) '10mes, ca­
bendo a sua n')meação a.o 
Presidente d"" Repúbli~a. 

§ 2.0 - Será de 4 (lJ,uatr,o) anos 
o mandato dos reitÕtes e diretores 
nomeados na forma do par1l~rafo an­
terior, vedado o exerctcio de 2 (dois) 
mandatos consecutivos. 

Art. 11 - }r~. forrr ~ do respectivo 
estatuto ou regimento, o· colegiado a 
que esteja afet'1 a administração su­
perior <ie unlver'iidade ou .=stabe1eci­
mento isolado incluirá entre os seus 
membros, com direito a voz e voto, 
rrpresentantes originários de a~ivida­
des, categorias 0:1 orgâos distintos, de 
modo que não -subsista, necessària­
mente, a preponderância de profes­
sô, es classificados em determinado 
nive1. 

Parágrafo único - Nos órgãos a 
que s~ referf' êste artigo haverá obri­
ga.tàri~mente representantes da co­
munidade_ 

Art. 12 - Nas universidades e nos 
estabelecimentos isolado~; de ensino 
sLper1or, poderão s~r ·,ministradas as 
seguintes modalidades de cursos: 

a) de graduação, abertos à ma­
trícula de candidatos que ha­
jam concluído o ciclo colegial 
ou equivalente e tenham sido 

classi'ficados em concurso ves­
tibular; 

b) de pós-graduàcãof abertos à 
matrícula de l!andidatos di­
plomados em cursos de gra­
d'laçff. que preencham ,as 
condições prescritas em cada 
ca:..o; 

c) de especialização e aperfei­
çoa~ento, abertos à matrí­
cula de candidatos diplomados 
em cursos de graduação ou 
que apresentem titulas equi­
valentes; 

d) de extensão e outros, abertos a ':: 
candidatos ·que satin'açam os 
requisitos exigidos. 

Art. 13 - o concurse vestibular 
abranbra os conhecimento~ comuns 
às diversas forr ·_as de educação do 
segundo grau, sem ultrapassar êste 
nivel de complexidade, nara avaliar 
a formação r~ral dos candidatos com 
vistas à realização de estudos supe­
riores. 

§ 1.0 - No prazo de fi. (cinco) 
anos, a contar da vigência desta Lei, 
o cont urso vestibular <> .... rá idêntico, 
em seu conteúuo, para todos os cur­
sos óu áreas de -conhecimentos afins, 
e uniftcado em s11a execução, na 
mesma universidade ou f.:::~!deração de 
escolas ou no ~esmo estabelecimen­
to isolado de organização pluricurri­
cular, de acôrdo com of estatutos e 
regimel)tcs. 

§ 2.0 - O Ministério da Educa­
ção e Culturl'l, atuará juPto às insti­
t íções de ensino superior visando à 
reaHzaçâo, mediante convênios, de 
concursos vestibulares unificados em 
ân4bito regional. 

Art. 14 - .r!as universidades e es­
tabelecimentos jsolados com diferen­
tes cursos, os cJ~ 1 Idos profissionais de 
gradt.ação serão precedidos de um 
p 'imeiro ciclo, destinado aos estudos 
fundamentais em relação à,; grandes 
áreas do conhecimento, com as se­
gt intes funções: 

a) recuperação de insuficiências 
evidenciadas pelo concurso 
vestibular na formação dos 
1lunos; 

b) orientação para escolha da 
carreira.; 

e) realização de estudos básicos 
para ~iclos ulteriores. 
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'§ .1.0 
- Os cursos profissionais 

~Oderão, segundo a área envolvida, 
apresentar modalidades diferentes 
quanto ao núm~ro e à duração, a fim 
de corresponderem às condições do 
mer,cado de trabalho. 

§ 2.0 
- Serão organizados cur~ 

sos profissionais de curta duração, 
destinados a proporcionar h3.bilita­
ções intermediárias cte grau superior. 

§ 3.0 
- o primeiro cicJo e os 

Cursos profissionP.is cte 'curta duração 
poderão ser tambêm ministrados em 
estabeleCimentos criados para êsse 
fim. 

§ 4;0 - Os estatutos e regimen­
to.: disciplinarão o aproveitamento de 
estudos do primeiro ciclo geral nos 
cursos profissionais de curta duração. 

§ 5.0 - Durante a primeira se­
mana do ano letivo regular, as insti­
tuições poderão realizar programas 

·pré-curriculares, de motivação do alu­
no nos objetivos e importância, para 
a comunidade, da formação que esco­
lheu. 

Art. 15 - O Cons~lho Federal de 
Educação conceituará os cursos de 
pós-graduação e baixará normas ge­
rais para sua or->:anização, dependeu­
dó a validade nacional dos estudos 
nêles realizados de sert:m os cursos 
respectivos credenciados por aquéle 
órgão. 

Art. 16 - Os cursos de pspecializa­
ção, aperfeiçoamento, extensão e ou­
tros serão ministrados de acOrdo com 
os plalJ.OS traçadros e aprt vades pelas 
universidades e pelos estabelecimen­
tos isolados. 

Art. 17 - O Conselho Federal de 
Educação fixará o currículo mínimo ..::. 
a duração dos cursos superiores ~.;or­

respondentes a profissões reguladas 
em lei e de outros necessários ao de­
senvolvimento -hl.cional. 

§ 1.0 - As universidades e os 
estabelecimentos isolados poderão or­
ganizar _outros cursos Para atender 
a exigências de sua P~·ogr:imação ls­
pecifica ou fazer face a peculiarida­
des do mercado ~e trabalho regional. 

§ 2.0 - os diplomas expP.didos 
por universid ... úes· ou estabelecimen­
toS isol~dos reconhecidos, r.orrespon­
dentes a cursos organizados na for­
ma d'éste artigo e aprovados pelo 
Conselho Federal de Educação, bem 

como os de cursos credenciados de 
pós-graduaçao, serão regiStrados no 
órgão próprio do Ministério da Edu­
cação e Cult•tra, importando em ca­
pacitàção para o exercício profissio­
nal na área abrangida pelo respec­
tivo currículo" com validade em toçlo 
o território nacional.. ( . 

Art. 18 -·No ensmo supermr, o 
ano letivo regular, independente do 
ano civil, abrangerá nó mínimo 180 
(cento e oitenta) dias de trabalho 

escolar efetivo, não incluindo o tem­
pó reservado a provas ou exames. 

Parágrafo único - Entre os perío­
dos let.ivos regulares, conforme dispo­
nham os estatutos e regimentos, serão 
executados programas de ensino e 
pesquisa que assegur ·'m o funciona­
mento continuo das instituições de 
ensino superior .. 

Art. 19 - Será' obrigatória, no en­
sino superior, a freqüência de profes­
sôres e alunos, bem como a execução 
integral dos programas de ensino. 

§ 1.0 -- Na forma dos estatutos e 
regimentos, será passível de sanção 
disci_plinar o professor que. sem mo­
tivo aceito como justo pelo órgão 
con~peten,te, deixar de cumprir pro­
grama a seu carfb ou horário de tra­
balho a que esteja obrigado, i~por­
tando a reinciaência nas faltas pre­
vistas neste artigo em motivo bas­
tante para exoneração ou dispensa. 

§ 2.0 - A aplicação do dispostn 
no p~rágrafo ant .rior far~se-á' me­
diante iniciativa da inst~ .. uição ou de 
f!Ualquer interessado. 

§ 3.0 - Se, oferecida represen­
tação, fôr considerada o_l:>jeto de de­
liberação, o professor ficará desde 
logo afastado das funções docentes, 
na torma do estatuto ou regimento. 

§ 4.0 - Considerar-se-á repro­
vado o aluno que deixar t~.~ compa­
recer a unt. mínimo, previsto em es­
tatuto ou regimento, das atividades 
programadas para cada disciplina. 

Art. 20 - A formação de profes­
sóre~ para o ensino tie segundo grau, 
de ciisciplinas gerais ou técnicas bem 
ccmo o preparo de esp• cialistas des­
tiu.lclos aos trabalhos de planejamen­
to, supervi~ãn, administração, inspe­
ção e orientarão no âmbito de escolas 
e 1sistemas e~coh,,res, far-se-á em ní­
ve~ superior, ressalvado o disposto no 

artigo 64 da Lei n.0 4.024, de 20 ·de 
dcoernbro de 1961. 

§ 1,0 
- A iarmação dos profes­

sOres e especialistas previstos neste 
artigo realizar-se-á, nas universida­
df'',, mediante a cooperação das uni­
dades responsáveis pelas estudos in­
cluídos nos <rurriculos dos cursos res­
pectivos. 

/ 

§ 2.0 - A formação a que se re­
fere êste art~go poderá também con­
centrar-se em um só estabelecimen­
tv isolado ou resultar da cooperação 
de \ áriõs, devendo, na segunda hipô ... 
tese, obedecer a coordenação que as­
segure a unidar'l.e dos estudos, _na for­
ma regimental. 

CAPiTULO II 
Do Corpo Docente 

Art. 21 - O regime jurídico do ma­
gistério superior serà reiulado pela. 
legislação própria -do sistema de ensi­
no e pelos estatutos ou regimentos das 
universidades e dos estabelecimentos 
isolados. 

Art. 22 - Entendem-se como ativi­
dades de magistério superior, para 
efeitos desta Lei, aquelas que, Dertl­
nentes ao sistema indissociável de en­
sino e pesquisa, se exerçam has uni­
versidades e nos estabelecimentos 
isolados, em nível de graduação, ou 
ínais elevado, para fins de transmis­
são e ampliação do saber. 

§ 1.0 - Constituem, igualmente, 
atividades de magistério superior 
aquelas inerentes à administração es­
colar e universitária exercida por pro­
fessôres. 

§ 2.0 - Haverá apenas uma car­
reira docente, obedecendo ao princí­
pio de integração de ensino e peS-
quisa. ' 

§ 3.0 - Serão considerados, em 
caráter preferencial, . para o ·ingresso 
e a promoçáo na carreira docente do 
magistério superior, os títulos univer­
sitários e o teor científico dos traba­
lhos dos candidatos. 

Art. 23 - Os cargos e funções de 
magistério, mesmo os já criados ou 
providos, serão desvinculados de cam­
pos espegíficos de conhecimentos. 

§ 1.0 - Nos departamentos, po­
derá. haver mais de um professor em 
cada nível da carreíra. 

§ 2.0 - A atribuição dos encar­
gos de ensino e pesquisâ aos docentes, 

f 
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de acàrdo com as respectivas especia­
lizações, serâ feita pelos departamen­
tos. 

§ 3.0 - Fica extinta a cátedra, 
ou cadeira na organização do ensino 
superior do País. 

§ 4.0 
- Os atuais cargos de pro·· 

fessor catedrâtico transformam-se, 
para todos os efeitos, nos que corres-­
ponderem ao nível final da carreira 
do magistério superíor. 

Art. 24 - As universidades deve­
rão, progressivamente e na medida. 
de suas possibilidades, estender a seus 
docentes o regime de tempo integraJ 
e dedicação exclusiva às atividades de 
ensino e pesquisa, salvo nos casos ern 
que o tempo parcial se ajuste melhor 
ao trabalho específico em área de­
terminada. 

Art. 25 - O regime, a que se rE~­
fere o artigo anterior~ será priorítá­
riamente estendido às áreas de maior 
importância para a formação básica 
e profissional, em especial àquelas em 
que seja difícil ou inadequado o exer­
cício de atividades remuneradas es­
tranhas ao trabalho universitário. 

Art. 26 - Os programas de aper­
feiçoamento de pessoal docente deve­
rão ser estabelecidos pelas universi­
dades, dentro de uma política nacio­
nal e regional definida pelo Conselho 
Federal de Educação e promovida, 
através da CAPES e do Conselho Na­
cional de Pesquisas. 

Art. 27 - A legislação trabalhista, 
quando aplicável ao magistêrio supe­
rior, deverá ser observada de acôrdo 
com os princípios que lhe sejam pe­
culiares, em especial, os seguintes: 

I - as normas relativas ao 
serviço público não são 
supletivas, · nos c as o s 
omissos ou em quaisquer 
Dutros; 

11 - a aquisição de eStabili­
dade é condicionada à 
natureza efetiva da ad­
missão, não ocorrendo 
nos casos de interinida­
de ou subStituição, ou 
quando a permanên!~ia 

no emprêgo depender da 
satisfação de requisitos 
especiais de capa~idade 

apurados segundo as 

I r 

normas próprias do en­
sino; 

111 - I' aposentadoria\ com­
P)Jlsória, por intplemen­
to>,oçte idade, extingue a 
relaÇão de emprêgo, in­
dependentemente de ,in­
denização, cabendo à 
instítuição complemen­
tar os proventos da apo­
sentadoria concedida pe­
la instituiçào de Previ­
dência Social, se êstes 
não forem integrais; 

IV - a Justiça do Trabalho 
aplicará as normas da 
legislação trabalhista aos 
membros do magistério 
superior, nos têrmos das 
respectivas leis e dos es­
tatutos universitários. 

CAPiTULO III 

Do Corpo Discente 

Art. 28 - O corpo discente terá re­
presentação, com direito a voz e voto, 
nos órgãos colegiados das universi­
dades e dos estabelecimentos isolados 
de ensino superior, bem como em 
comissões que sejam instituídas na 
forma dos estatutos e regimentos. 

§ 1.0 
- A representação estu­

dantil terá por objetivo a cooperação 
dos administradores, dos professôres 
e dos alunos, no trabalho universitá­
rio. 

§ 2.0 
- A escolha dos represen­

tantes estudantis será feita por meio 
de eleições do corpo discente e se­
gundo critérios que iricluam o apro­
veitamento escolar dos candidatos, 
de acôrdo com os estatutos e regi­
mentos. 

§ 3.0 
- A i-epresentação estu­

dantil não poderá exceder de 1/5 (um 
quinto) do total de membros dos co· 
leiiados e comissões. 

Art. 29 - Em cada universJdade ou 
estabelecimento isolado de ensino su­
perior poderá ser organizado diretório, 
para congregar os membros dos res­
pectivos corpos discentes. 

§ 1.0 
- Além do diretório de âm­

bito universitário, poderão formar-se 
diretórios setoriais, de acôrdo com a 
estrutura interna de cada universi­
dade. 

í 

§ z.o - Os regimentos elabora­
dos pelos diretórios serão submetidos 
_à aprovação da instância universitá­
ria ou escolar competente. 

§ 3.0 - Q. diretório cuja ação não 
estiver em consonância com os obje­
tivos para os qu~is foi instituíclo, será 
passível das sanÇões previstas nos es­
tatutos ou regimentos. 

§ 4.0 - Os diretórios são obriga­
dos a prestar contas de sua gestão 
financeira aos órgãos da administra­
ção universitária ou escolar, na for­
ma dos estatutos e regimentos. 

Art. 30 - As instituições de ensino 
superior,~ por meio de suas atividades 
de extensão, proporcionarão aos cor­
pos discentes oportunidades de parU­
cipação em programas de melhora das 
condições de Vida da .comunidade e 
no processo geral do desenvolvimento. 

§ 1.~ - Deverão ainda ser pro­
porcionados meios ao corpo discente 
para a realização de programas 
culturais, artísticos, cívicos e despor­
tivos. 

§ 2.0 
- As atividades de educa­

ção fisica e de desportos deverão s~r 
especialmente estimuladas pelas ins­
tituições de ensino superior, que man­
terão, para o cumprimento desta nor­
ma, orientação adequada e instalações 
especiais. 

Art. 31 - As universidades deverão 
estabe1ecer o regjme de monitoria 
para alunos do curso de graduação 
que tenham revelado, na disciplina 
para a qual venham a ser aproveita­
dos, qualidades e desempenho de alto 
padrão. 

Parágrafo único - Os monitores 
de que trata êste artigo poderão ser 
remunerados. 

CAPíTULO IV 

Disposições Gerais 

Art. 32 - Os sistemas de ensino 
adotarão providências com o objetivo 
de que tôda a escola de segundo grau 
se organize com ginásio comum e 
colégio integrado . 

§ 1.0 
- O ginásio comum, como 

prosseguimento de escola primâria, 
terá a duração de quatro anos leti­
vos e proporcionará educação geral • 
formação especial, ministrada esta. 
com o sentido de sondagens e desen ... 
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volvimento de aptidões para o tra­
balho. 

§ 2.0 - O colégio integrado, com 
duração mínima de três anos letivos, 
abrangerá, simultânea e obrigatória­
mente, uma parte de educaçáo geral, 
em prosseguimento ao ginásio, e o,u­
tra diversificada em que se compre­
endam, de acôrdo com o planó de ca­
da estabelecimento, estudos especiais 
ou formas de trabalho que possam 
ser cultivados ao nível de amadureci­
mento do aluno, inclusive a prepara­
ção de professóres para a escola pri­
mária. 

§ 3.• - Os programas de finan­
ciamento da educação de segundo 
grau levarão em conta, prioritària­
mente, o nível de adaptaÇão d~ cada 
sistema de ensino aos princípios fixa­
dos neste artigo. 

Art. 33 - Das decisões adotadas 
pelas instituições de ensino superior, 
após esgotadas a~ respectivas instân­
cias, caberá recrlrso, por estrita ar­
güição de ilegalidade: 

a) para os conselhos estaduais de 
educação, quando se tratar de 
estabelecimentos isoladoS es­
taduais e municipais ou de 
universidades incluídas na hi­
pótese do art. 15 da Lei núme­
ro 4. 024, de 20 de dezembro 
de 1961; 

b) para o Conselho Federal de 
Educação, nos demais casos. 

Art. 34 - O Conselho Federal de 
,Educação, após as necessárias veri­
ficações, poderá cassar o funciona .. 
mento. ou suspender, por tempo de­
terminado, a autonomia de qualquer 
universidade ou estabelecimento iso­
lado de ensino superior, oficial ou 
particular, por infrigência da legis­
lação do ensino ou de preceito esta­
tutário ou regimental, designando-se, 
na segunda hipôtese, reitor ou dire­
tor pro tentpore. 

.Parágrafo único- Sem prejuízo do 
disposto neste artigo) a supervisão 
ministerial do sistema federal de en­
sino superiÔr será exercida nos têr­
mos e casos legalmente previstos. 

Art. 35 - Nas universidades e nos 
estabelecimentos isolados mantidos 
pela União,~ as atividades técnicas po­
derão ser atendidas mediante a con-,' 

tratação de pessoal na forma da le­
gislação ·do trabalho, de acôrdo com 
as normas a serem estabelecidas nos 
estatutos e regimentos. 

Art. 36 - Desv i p c u 1 a r-se-ão do · 
critério de duração de cursos os ven­
cimentos dos servidores pUblicas fe­
derais de nível universitário. 

Art. 37 - O Conselho Federal de 
Educação interpretará, na jurisdição 
administrativa, as disposições desta e 
das. demais leis que fixem diretrizes e 
bases da educação nacional. 

Art. 38 - Os parecer:es ou decisões 
do Conselho Federal de Educação de­
penderão, em todos os· casos, para sua­
validade, de homologação pelo Minis~ 
tro da Educação e Cultura. 

§ 1.0 - O Ministro da Educação e 
Cultura poderá devolver, para reexa:.. 
me, q u a 1 q u e r pronunciamento do 
Conselho, que dependa de sua homo­
logaçáo. 

§ 2.0 - A autorização ou reconhe­
cimento de universidade ou estabele­
cimento isolado de ensino superior, 
será tornado efetivo, em qualquer ca­
so, por decreto do Poder Executivo. 

Art. 39 - O Ministério da Educa­
ção e Cultura adotará as providências 
necessárias à inspeção dos estabeleci­
mentos de ensino superior, sob o re­
gime de trabalho previsto no art. 96 
do Decreto-Lei n.0 200, de 25 de feve­
reiro de 1967. 

CAPÍTULO V 

Disposições Transitórias 

I 
Art. 40 - As atuais ~niversidades 

ruráis mantidas pela União, deverão 
reorganizar-se de ac9rdo com o dis­
posto nos arts. 3.0 e 8.0 desta lei ou 
ser· incorporadas às universidades fe­
derais existentes nas regiões em que 
estejam instaladas. 

Parágrafo único - Para efeito de 
reorganização e transferência, a uni­
versidade poderá ainda incorporar es­
tabelecimentos de ensino, mantidos 
pela União, existentes na mesma lo­
calidade ou em localidades próximas. 

Art. 41 - Enquanto não houver 
número suficiente de professôres pri­
mários formado·s em nível colegial, a 

habilitação ao exercício do magistério 
far-se-á tambêr.n: 

a} mediante cursos especiais 
abertos a candidatos que se­
jam possuidores de certifica­
dos de conclusão do ciplo gi­
nasial, na forma estub'eledda 
para o competente sistema de 
ensinü; 

b) mediante exames de suficiên­

cia realiZados em estabeleci­
mentos oficiais indiCC!-dos pelo 
Conselho de Educação compe­
tente. 

Art. 42 - Enquanto não houver em 
número suficente os professõres e es­
pecialistas a que se refere o art. 20 

desta lei, a habilitaçáo para as res­
pectivas funções far-se-á mediante 
exame de suficiência realizado sob a 
responsabilidade das faculdad~s de 
educação oficiais ou de instituições 
equivalentes, também oficiais, iz1'dica­

das p~lo Conselho Federal de Educa­
ção. 

Art. 4.3 - O Poder Execu~ivo expe­
dirá decreto fixando distritos geo­
educacionais, para aglutinação, em 
universidade ou federaçáo de escolas, 
dos estabelecimentos isolados de en­
sino superior existentes no País. 

Parágrafo único - Para efeito do 
disposta ·neste artigo, será livre a as­
sociação de instituições oficiais ou 
particulares de ensino. superior, ha 
mesmo entidade de nível universitá­
rio ou federação. 

I 

Art. 44 - Esta lei entrará em vigor 
' na data de sua putlicação. 

Art. 45 - Ficam revogados o pa­
rágrafo ünico do artigo 36 e os arti­
gos 62, 63, 65 a 87, da Lei n.0 4.024, de 
20 de dezembro de 1961, bem como 
quaisquer outras disposições em con­
trário às da presente lei ou que dis­
ciplinarem de forma diversa a maté­
ria nela tratada. 

Brasília, em .. de de 1968. 

I 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 81 

DE 21 DE DEZEMBRO DE 1966 

Reajusta os vencimentos dos 
servidores civis e militares da 
União, adota medidas de nature­
za financeir~, autoriza a abertu­
ra de crédito especial, e dá outras 
providências. 

Art. 35 - Ressalvadas as exceções 
constantes de disposição expressa de 
lei, bem como os casos de acumula­
ção lícita, os servidores públicos civis 
e militares, ativos e•inativos, da Ad­
ministração Centralizada e das Au­
tarquias, não poderão receber, nq 
País, mensalmente, dos cofres públi­
cos, importância total superior a 90% 
(noventa por cento) dos vencimentos 
fixados para os Ministros de Estado, 
nas tabelas anexas. 

§ 1.0 
- Ficam excluídas do limite 

acima estipulado .sOmente as seguin­
tes vantagens: 

a) gratificação pela representa­
ção de gabinete e a indeniza­
ção de representação de que 
tratam, respectivamente, o ar­
tigo 145, item IV, da Lei nu­
mero 1. 711, de 28 de outubro 
de 1952, e o artigo 60 da Lei. 
n.0 4. 328, de 30 de abril de· 
1964; 

b) salário-família; 

c) gratificação adicional por tem-· 
po de serviço; 

d) gratificação pelo exercício em 
regime de tempo integral e 
dedicação exc\usíva dos 
ocupantes de cargos de provi·­
mento, em comissão, de sím·­
bolos l-C e 2-C; 

e) diárias e ajuda de custo, pre·­
vistas no Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis da União 
e no Código de Venclmentos 
dos Militares; 

f) gratificação pela participação 
em órgão de deJlberação cole­
tiva; 

g) gratificação de função; e 

§ 2.0 - Não se aplica igualmente o 
disposto neste artigo á partíéipação 
em multas ou no produto de leilão de 
mercadorias e às percentagens sôbre 

a cobrança da dívida ativa da União, 
pagas pelos. devedores. 

§ 3. • - I'a±a os funcionários em 
regime de rern\mel:ação, é roan'ttdo, 
até 30 de junhd (\e 1967, o teto de 
Cr$ 1.116. 900 (hum milhão·, cento e 
dezesseis mil e novecentos cruzeíros), 
ressalvado o disposto nos parágrafos 
1.0 e 2.0 dêste artigo. 

§ 4.6 - A soma das gratificações e 
demais vantagens previstas nos pará­
grafos dêste artigo será sujeita a li­
mite, a ser fixado por deheto do Po­
der Executivo, que não poderá ser 
excedido, em caso algum ou sob qual­
quer fundamento. 

DECRETO-LEI N.0 53 

DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Fixa princípios e normas de or.­
ganização para as universidades 
federais, e dá outras providên-­
cias. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o pará­
grafo único do art. 31 do Ato Institu­
cional n.0 2, e tendo em vista o Ato 
Complementar n.0 3, decreta: 

Art. 1.0 -.As universidades federais 
organizar-se-ão com estrutura e mé­
todos de funcionamento que preser­
vem a unidade das suas funções de 
ensino e pesquisa e assegurem a plena 
utilização dos seus recursos materiais 
e humanos, vedada a duplicação de 
meios para fins idênticos ou equiva~ 
lentes. 

Art. 2. 0
- Na organização das uni­

versidades federais, observar-se-ão os 
seguintes princípios e normas: 

I - cada unidade universi­
tária - Faculdade, Es­
cola ou Instituto - será 
definida como órgão si­
mu1tâneamente de en­
..sino e pesquisa no seu 
campo de estudos; 

11 - o ensino e a pesquisa 
básicos serão concen­
trados em unidades que 
formarão um sistema 
comum pa.l'a tôda a 
Universidade; 

111 - o ensino de formação 
profissional e a pesqui­
sa aplicada serão feitos 
em unidades próprias, 

•· 

sendo uma para cada 
área ou conjunto de 
áreas profissionais afins 
dentre as que, se in­
cluam no plano da Uni­
versidade; 

IV - o ensino e a pesquisa 
desenvolver-se-ão m e -
di ante a cooperação 
das unidades responsá­
veis pelos estudos en­
volvidos em cada curso 
ou projeto de pesquisa; 

V - as atividades, previstas 
no item anterior, serão 
supervisionadas por ór­
gãos centrais para o en­
sino e a pesquisa, si tua­
dos na administração 
superior d a Universi­
dade. 

Parágrafo único - Os órgãos cen­
trais de supervisão do ensino e da 
pesquisa terão atribuições deliberati­
vas e serão constituídos de forma que 
nêles se representem os vários setores 
de estudos básicos e de formação pro­
fissional. 

Art. 3.0 
- As unidades do sistema, 

a que se refere o item II do art. 2.0, 
encarregar-se-ão, além dos estudos 
básicos, do ensino ulterior correspon­
dente. 

Parágrafo único - Entre os cursos 
a serem atribuidos ao sistema de uni­
dades mencionado neste artigo, obser­
vado o disposto no item IV do art. 2.o, 
incluir-se-ão obrigatOriamente os de 
formação de professôres para o ensi­
no de segundo grau e de especialistas 
de Educação. 

Art. 4.6 
- As unidades existentes 

ou parte delas que atuem em um mes­
mo campo de estudo formarão uma 
única unidade na Universidade estru­
turada, em obediência ao disposto nos 
itens II e III d~ art. 2.0 

Parágrafo único - Nas Universi­
dades em que houver Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras esta sofre­
rá transformação adequada à obser­
vância do disposto neste artigo. 

Art. 5.0 
- Serão d'istribuidos ou re­

distribuídos pelas unidades que pas­
sem_ a constituir a estrutura da Uni­
versidade, com remoção ou readapta­
ção dos respectivos titularP"' ns car­
gos ~e magistério que lhes ipon-

• 

; 
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dem, segundo o princípio geral do ar­
tigo 1." 

Art. 6.0 -.0 desdobramento, a fu­
são e a extinção de unidades existen­
tes, em virtude da presente Lei, bem 
cOmo a redistribuição, transformação 
ou extinção dos cargos a ~las distri-, 
buídos, serão declarados por decreto. 

Parágrafo único - Dentro do prazo 
de cento e oitenta (180) dias, cada 
Universidade Federal apresentará o 
plano de sua reestruturação ao Minis­
télio da_ Educação e Cultura para que, 
ouvido o Conselho Federal de Educa­
ção, seja elaborado o pr~jeto do res­
pectivo decreto, 

Art. 7.0 - Dentro do prazo de no­
venta (90) dias, a contar da data de 
publicação do decreto referido •no ar­
tigo antelior, cada Universidade Fe­
deral submeterá à aprovação dq Con­
selho Federal de Educação o seu Es­
tatuto adaptado às disposições da 
presente Lei, estabelecendo, se neces­
sário, normas de transição qu~ pre­
cedam à plena vigência do seu nôvo 
regime de organização e funciona­
mento. 

§ 1.0 - Os~ regimento$ das uni­
dades universitárias) quer os das que 
resultem desta Lei, quer das que já se 
encontrem instaladas, serão submeti­
dos ao Conselho Federal de Educação 
até noventa (90) dias após a aprova­
ção do Estatuto da Universidade. 

§ 2.0 - A Universidade poderá 
disciplinar as atividades que sejam 
comuns a vàrias unidades em Regi­
mento próprio a Ser aprovado na for­
mado§L0 

Art. 8.0 - Da inobservância total 
ou parcial desta Lei resultará a apU­
cação do disposto no art. 84 da Lei 
n.o 4.024, de 20 de dezembro de 1961. 

Art. 9,0 - Aplicam-se as disposl .. 
çóes dos artigos 1.0 a ~.0 e ~.o a 8.0 

da presente Lei às Universidades 
constituíd~s sob a forma de fundações 
criadas por leis federais. 

Art. 10 - Na concessão de subven-
1 ções e auxílios orçamentários da 
União às Universidades não-federais, 
constituirá um dos ~rltérios de prefe­
rência a observância, na sua estrutu­
ração, de preceitos idênticos ou equi­
valentes aos estabelecidos na presente 
Lei. 

Art. 11 - O Ministério da Educa­
ção e CUltura, através dos seus órgãos 
especializados, prestará assistência às 
universidades que 1 a solicitem para 
implantação do sistema estabelecido 
neste Decreto .. Lei. 

Art. 12 - .Jl;ste Decreto-Lei entrará 
em vigor na data de· sua publicação, 
revogadas as disposições em ~ontrário. 

Brasília, 18 de novefi\bro de 1966; 
145.0 da Independência e 78.0 da Re­
pública. 

H. CASTELLO BRANCO 

Raymundo Moniz de Aragão 

DECRETO,LEI N".~ 252 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 

Estabelece normas complemen­
tares ao Decreto-Lei n.0 53, de 18 
-de novembro de 1966, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o ar­
tigo 9.0, § 2.9, do Ato Institucional n.0 

4, de 7 de dezembro de 1966, decreta: 

Art. 1.0 - A reestruturação das 
Universidades Federais far-se-á de 
acôrdo com as disposições do Decreto­
Lei número 53, de 18 de novembro de 
1966, e com as normas desta lei. 

Art. 2.0 - As unidades universitá­
rias dlvidir-se-ão em subunidades de­
nominadas departamentos, cujos che­
fes constituirão, na forma dos Estatu­
tos e Regimentos, o Conselho Depar­
tamental a que se refere o art'. 78 da 
Lei número 4.024, de 20 de dezembro 
de 1961. 

§ 1. 0 - O departamento será a 
menor fração da estrutura universitá­
ria para todos os efeitos de organiza­
ção administrativa e didático-científi­
ca e de distribuição de pessoal. 

§ 2.o - O departamento compre­
enderá disciplinas afins e congregará 
professôres e pesquisadores para ob­
jetiv.os comuns de ensino e pesquisa, 
ficando revogadas as disposições con­
trárias contidas no parágrafo único 
do art. 3.o e no caput do art. 22 e seu 
§ 1.0 da Lei n.0 4.881-A, de 6 de de­
zembro de 1965. 

§ 3.0 - Compete ao Departa­
mento elaborar os seus planos de tra­
balho, atribuindo encargos de ensino 
e pesquisa aos professôres· e pesquisa­
dores,, segundo as especializaçõ~s. 

§ 4.0 - A chefia do Departa­
mento caberá a professor catedráti­
co, a professor titular ou a pesquisa-· 
dor-chefe, na forma do Estatuto ou 
Regimento, ficando revogado em sua 
parte !!na! o art. 48 da Lei n.O 4.881-A, 
de 6 de dezembro de 1966. 

Art. 3.0 - o sistema de unidades 
'previsto no art. 2.0 , item li, do Decre~ 
to-Lei n.0 53, de 18 de novembro de 
1966, refere-se às áreas fundamentais 
dos conhecimentos humanos, estuda­
dos em si mesmos ou em vista de 
ulterlor~s aplicações. 

Parágrafo úni~Q. - As áreas de que 
trata êste artigo correspondem às ci­
ências matemáticas, físicas, químicas 
e· biológicas, às geociências, às ciências 
humanas, bem como à filosofia, às le­
tras e às artes. 

Art. 4.0 - Para os estudos relativos 
aos c'vnhecimentos fundamelttais, a 
que se refere o ~rtigo anterior, serão 
organizadas unidades ou subunidades, 
conforme a amplitude do campo 
abrangido em cada caso e a quantida­
de dos recursos materiais e hun;tanos 
que devem ser efetivamente utiliza­
dos em seu funcionamento, observa­
do o disposto no art. 1.0 do Decreto­
Lei número 53, de 18 de novembro de 
1966. 

§ 1.0 - o clitélio prescrito neste 
artigo será adotado no eventual des­
dobramento de unidades existentes 
nas áreas de ensino profissional e ·de 
pesquisa aplicada, na forma do art. 
2.0, item UI. e do art. 6.0 do Decreto­
Lei número 53, de 18 de novembro de 
1966. 

§ 2.0 - os estudos bàslcos e de 
conteúdo para, a formação de profes­
sôres e os estudos básicos para a for-

' mação de especialistas de educação 
serão feitos no sistema de unidades a 
que se refere ô art. 2.0 , item Il, do De ... 
cre~-Lei número 53, de 18 de novem ... 
bro de 1966, e a competente formação 
pedagógica ficará a cargo de unidade 
própria de ensi:qo profissional e pes­
quisa aplicada.· 

Art. 5.0 - A -incorporação de uma 
unidade ou parte dellr) qualquer que 
seja o seu nome, a outra unidade, em 
observâ.ncla ao que dispõem os arts. 
4,o e 6.0 do Decreto~Lei número 53, de 
18 de novembro de 1966, importa em 
transferência dos correspondentes re­
cursos materiais e humanos. 

.t 
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Art. 6.0 - Além das unidades que a 
compõem, destinadas ao ensino e à. 
pesquisa, a Universidade poderá ter 
órgãos - suplementares de natureza. 
técnica. cultural, recreativa e de assts .. 
tência ao estudante. 

Art. 7.0 - Os órgãos centrais a que 
se referem o art. 2.0 , item V e parâ.­
grafo único, do Decreto-Lei número 
53, de 18 de novembro de 1966, deve­
rão constituir-se com observância do 
princípio de unidade das funções de 
ensino e pesquisa, estabelecido no art. 
1.\ do mesmo Decreto-Lei. 

Pará,rafc> úniec> - A Untve,sidade 
poderá tambêm criar órgãos setoriais, 
com funções deliberativas e executi­
vas, destinados a coordenar unidades 
afins para a integração de suas ativi­
dades. 

A.rt. 8.0 
- A coordenação didática 

de cada curso ficará a cargo de um 
colegiado constltuido de representan­
tes dos departamentos que participem 
do respectivo ensino1 em atendimento 
ao que dispõe o art. 2.0 , item IV, do 
Decreto-Lei número 53, de 18 de no­
vembro de 1966. 

§ t.• - A administração dos cur­
sos ficará a cargo de unidades ou de 
órgãos setoriais dentre os previstos no 
parágrafo único do art. 7.0 desta Lei. 

§ 2.0
- Na hipótese de um ciclo 

de estudos que preceda a opção pro~ 
fisslonal, ficará a critério da Univer­
sidade dispor sôbre a respectiva co~ 
ordenação dldátic.a e administrativa. 

§ 3.0 - Os diplomas relativo~~ 

aos cursos de graduação e pós-gra-. 
duação serão el<pedidos diretamentE, 
pela Universidade. 

Art. 9.0 - A criação de qualquer 
curso deverá processar-se mediante a 
utilização dos recursos materiais e hu·· 
manos existentes na Universidade; e 
só excepcionalmente importará na 
Instituição de outra unidade. 

Art. 10 - A Universidade, em sua 
missão educativa, deverá estender il. 
comunidade, sob a forma de cursos 1:! 

serviços, as atividades de ensino e 
pesquisa que lhe são inerentes. 

Pará,.rafo único - Os cursos e ser·­
viços de extensão universitária podem 
ter coordenação própria e devem ser 
desenvolvidos mediante a plena utili­
zação dos recursos materiaJs e huma­
nos da Universidade, na forma do que 

dispõe o art. 1.0 do Decreto--Lei núme­
ro 53, de 18 ® novembro de 1966. 

< 

Art. 11 ...:. 0~, J:~.tuais Institutos es> 
peclalizados que f~~am nos Estatu­
tos em vigor corno ftn1dades universi­
tárias, e que hajam atingido alto grau 
de desenvolvimento, poderão manter 
tal condição, observados oS princípios 
lixados ng art. 1.0 do Decreto-Lei 
número 53, de 18 de novembro de 1966. 

Art. 12 - Os prazos a qUe se refe­
rem os artigos 6.0 e 7.0 e respectivos 
parágrafos, do Decreto-Lei nUmero 53, 
de 18 de novembro de 1966, passam a 
contar-se da publicação desta Lei. 

Parácrafo único - Os prazos esta­
belecidos neste artigo serão os mesmos 
para adaptação dos Estatutos e Regi­
mentos à Lei n.o 4.881-A, de 6 de de­
zembro de 1965. 

Art. 13 - O decreto a que se refe­
rem o art. 6.0 e seu parágrafo, do De­
creto-Lei número 53, de 18 de novem­
bro de 1966, será elaborado com base 
no parecer do Conselho Federal de 
Educação, favorável ao plano da Uni­
versidade, cabendo ao Ministro da 
Educação e Cultura resolver os casos 
omissos, ouvido o Conselho Federal de 
Educação. 

Art. 14 - &te Decreto-Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 28 de fevereiro de 1967; 
146.0 da Independência e 79.0 da Re­
pública. - H. CasteJlo Braneo :-- Ray­
mundo Moniz de Aragão. 

LEI N. 0 4.024 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 

Fixa as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

Art. 15 - Aos Estados que, durante 
5 anos, mantiverem universidade pró­
pria com funcionamento regular, se­
rão conferidas as atribuições a que se 
refere a letra b do art. 9.0 , tanto 
quanto aos estabelecimentos por êles 
mantidos, como quanto aos que pos­
teriormente sejam criados. 

' 

Art. 36 - O ingresso na primeira 
série do 1.o ciclo dos cursos de ensino 
médio depende de aprovação em exa­
me de admissão, em que fique de­
monstrada satisfatória educação pri .. 
mária, desde que o educando tenha 
onze _anos completos ou venha a ai .. 

:,..._ 

cançar essa idade no correr do ano 
letivo. 

Parácrafo único - Ao aluno que 
houver concluido a 6.• série primá­
ria .será facultado o ingresso na 2.a 
série do 1.0 ciclo, em qualquer curso 
de grau médio, mediante exame das 
disciplinas obrigatórias de 1.• série, 
I' ••••• o •••••••••• o ••••••••••••••••••• 

TíTULO VIII 

Da Orientação Educativa e da 
inspeção 

Art. 62 - A formação do orienta­
dor de educação será feita em cursos 
especiais que atendam às condições 
do grau, do tipo de ensino e do melo' 
social que se destinam. 

Art.168 - Nas faculdades de filo­
sofia será criado, para a formação 
de orientadores de educação do · en­
sino médio, curso especial a que te­
rão acesso os licenciados em peda­
gogia, !lloso!la, psicologia ou ciên­
cias sociais, bem como os diplomados 
em Educação Física pelas Escolas 
Superiores de Educação Física e os 
inspetores federais de ensino, todos 
com estágio mínimo de três anos no 
magistério. 

Art. 65 - O inspetor de ensino, es­
colhido por concurso público de títu­
los e provas Vetado 00 00 00 00 00 00 00. 

deve possuir conhecimentos técnicos 
e pedagógicos demonstrados, de pre­
ferência no exercicio de funções de 
magistérjo, de auxmar de adminis­
tração escolar ou na direção de esta­
belecimento de ensino. 

TíTULO IX 

Da Educação de Grau Superior 

CAPíTULO I 

Do Ensino Superior 

Art. 66 - O ensino superior tem por 
objetivo a pesquisa, o desenvolvi­
mento das ciências, letras e artes, e 
a formação de profisslona1s de nivel 
universitário. 

Art. 67 - O ensino superior será 
ministrado em estabelecimentos, 
agrupados ou não em universidades, 
com a cooperação de Institutos de 
pesquisa e centros de treinamento 
profissional. 
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\ 
Art. 68 - Os diplomas expedidos 

pela,s universidades ou pelos estabele­
cin1entps isolados de ensino superior 
oficiais ou reconhecidos serão váli­
dos em todo o território nacional. 

Parágrafo único - Os diplomas que 
conferem privilégio para o exercício 
de profissões liberais ou para admis­
são a cargos públicos, ficam sujeitos 
a registro no Ministêrio dtt Educação 
e Cultura, podendo a Lei exigir a. 
prestação de exames e provas de es­
tágio perante os órgãos de fiscaliza-

/ 
ção e disciplina das; profissões respec-
tivas. 

Art. 69 - Nos estabelecimentos de 
ensino superior podem ser minist•ra­
dos os seguintes cursos: 

a) de graduação, abertos 1 à ma­
trícula de candidatos ,que ha­
jam concluído o ciclo colegial 
ou equivalente,' e obtido clas­
Sificação em concurso de ha­
bilitação; 

b) de pós-graduação, abertos a 
matrícula de candidatos que 
hajam concluído o curso de 
graduação e o'otido o respecti­
vo diploma; 

c) de especialização, aperfeiçoa­
mento e extensão, ou quais­
quer outros, a juízo do respec­
. tlvo lnstituto de ensino, aber­
tos a candidatos com o prepa­
ro e ... os requisitos que vierem 
a ser exigidos. 

Art. 76- O currículo mínimo e a 
cturacão dos cursos que habilitem à 
obteUçáo de diplorç.a capaz de ·asse­
gurar privilégios para o exercício da 
profissão liberal ................... . 
Vetado , ......................... · 
serão fixados pelo Conselho Federal 
de Educação. 

Parágrafo único - Vetado. 

Art. 71 - O programa de cada dis­
ciplina, sob forma de plano de ensi­
no, será organizado pelo respectivo 
professor, e aprovado pela congrega­
ção e estabelecimento. 

Art. 'l2 - Será observado, em cada 
estabelecimento de ensino superior, na 
forma dos estatutos_ e regulamentos 
respectivos, o calendário e.s c o 1 a r 
aprovado pela congregação, de modo 
que o per\odo letivo tenha a. duração 
mínima de 180 (cento e oité'nta) dias 
de trabalho escolar efetivo, não in-

cluindo o tempo réservado a provas 
e exames. 

Art. 73 - Será obrigatória em 
cada estabelecimento, a freqüência de 
professôres e alunos, bem como a exe­
cução dos programas de ensino. 

' § L 0 - Será privado do direito 
de prestar exames o aluno que dei­
:xar de comparecer a um mínimo de 
aulas e exercícios previstos no regula­
mento. / 

§ 2.0 -· o estabelecimento deverá 
promover, ou qualquer interessado po­
derá requerer, o afastamento tempo­
rário do professor que deixar de com­
parecer, s~m justificação, a 25% das 
aulas e exercícios ou. não ministrar 
pelo .menos 3/4 do programa da res~ 
pectiva cadeira; 

§ 3.0 
- A reincid~ncia do profes­

sor na falta prevista na alínea ante­
rior importará, para os fins legais, em 
abandono de cargo. 

Art. 74 - VETADO. 

§ 1.0 - VETADO 

§ 2.0 - VETADO 

§ 3.0 - VETADO 

§ 4.0 
- VETADO. 

§ 5,0 - VETADO 

§ 6,o - VETADO 

§ 7,o - VETADO 

Art. 75- VETADO 

IJ VETADO 

IIl VETADO 

Ill) VETADO 

IV) VETADO 

VJ'VETADO 

VIl VETADO 

VII) VETADO 

§ 1.0 - VETADO 

§ 2.0 - VETADO 

§ 3,o - VETADO 

§ 4.0 - VETADO 

Art. 76 - Nos estabelecimentos ofi­
ciais federais de ensino superior, os 
diretores serão nomeados pelo Presi­
dente da República, dentre os profes­
sôres catedráticos efetivos em exercí­
cio, eleitos em lista tríplice pela con­
gregação respectiva, em escrutínios 
secretos, podendo os mesmos ser re­
conduzidos duas vêzes. 

Art. 77 - Nenhuma faculdade de 
filosofia, ciências e letras funcionará 
inicialmente com menos de quatro de 

seus cursos de bacharelado, que 
abrangerão obrigatóriamente as se­
ções de .. VETADO .. ciências e le-
tras. · 

Art. 78 - O corpo discente terá 
representação, corn direito a voto, nos 
conselhos universitários, nas congre­
gações, e nos conselhos departamen­
tais das universidades e escolas supe­
riores isoladas, na forma dos estatu­
tos das referidas entidades. 

CAPíTULO li 

Das Universidades 
I 

Art. 79 - As Universidades consti­
tuem-se pela reunião, sob a adminis­
tração comum, de cinco ou mais es­
tabelecimentos de ensino superior 
VETADO. 

' 
§ 1.0 

- O Conselho Federal de 
Educação poderá disPensar, a seu cri­
tério, os requisitos mencionados no 
artigo acima, na criação de- universi­
dades rurais e outras de objetivo es- . 
pecializado. 

§ 2.0 - Além dos estabelecimen­
tos de ensino superior, integram-se na 
Universidade institutos de pesquisas e 
. . VETADO .. de aplicação e treina­
mento profissional. 

§ 3.0 
- A Universidade pode lns­

'tituir colégios universitários destina­
dos a ministrar. o ensino da 3.a (ter­
ceira) série do ciclo colegial. Do mes­
mo modo podft institUir colégios téc­
nicos universitários quando nela exis­
ta. curso superior em que sejam de­
senvolvidos os mesinos estudos. Nos 
concursos de habilitação não sê farã 
qualquer distinção entre candidatos 
que tenham cursado êsses colégios e 
os que provenham de outros estabele­
cimentos de ensino médio. 

§ 4.0 - o ensino nas Universida­
des é ministrado nos estabelecimentos 
e nos órgãos complementares, poden­
do o aluno inscrever~se em discipli­
nas lecionadas em cursos diversos, se 
houver compatibilidade de horários e 
não se verificar inconVeniente didáti­
co, a juízo da aútoridade escolar. 

§ 5.0 - Ao Conselho Universitá­
rio compete estabelecer as condiÇões 
de equivalência entre os estudos feitos 
nos difer.entes cursos. 

Art. 80 - As Universidades goza­
rão .... de autonomia didática, adminis­
trativa, financeira e disciplinar, que 
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será exercida na forma de seus esta­
tutos. 

§ 1.0 - VETADO 

a)- VETADO 

b)- VETADO 

§ 2.0 - VETADO 

a) VETADO 

b) VETADO 

c) VETADO 

d) VETADO 

e) VETADO 

§ 3.0 - VETADO 

a) VETADO 

b) VETAJ;JO 

c) VETADO 

Art. 81 - As Universldades . . VE­
TADO .. serão constituídas sob a for-
ma de autarquias, fundações ....... . 
VETADO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ou as­
sociações. A inscrição do ato consti­
tuído no registro civil das pessoas 
jurídicas será precedido de autoriza.­
ção por decreto do govêrno federal ou 
estadual. 

Art. 82- ............... VETADO 
........ , ...... Os recursos orçamen-
tários que a União, ........ VETADO 
........... consagrarem à manuten­
ção das respectivas universidades te­
rão a forma de dotações globais, fa­
zendo-se no orçamento da Universi­
dade a devida especificação. 

Art. 83 - O ensino público supe­
rior, tanto nas universidades como .nos 
estabelecimentos isolados federais, se­
rá gratuito para quantoS provarem 
falta ou insuficiência de recursos 
(art. 168, II, da Constituição). 

Art. 84 - O Conselho Federal de 
Educação, após inquérito adminiStra­
tivo, poderá suspender, por tempo de­
terminado, a autonomia de qualquer 
universidade, oficfal ou particular, por 
motivo de infringência desta Lei ou 
dos próprios estatutos, chamando a si 
as atribuições do Conselho Universitá­
rio e nomeando um reitor pro tern­
pore. 

CAPíTULO III 

Dos estabelecimentos isolados 
de ensino superior, 

Art. 85 - os estabelecimentos iso­
lados ... VETADO ... serão consti­
tuídos sob a forma de autarquias, de 

funda,.ções, ... VETADO ... ou asso· 
ciações., 

Art. gJ;',"5',.., -Os estabelecimentos, 
isolados,' cO~Uidos sob a forma de 
fundações, terao--uni conselho de cura­
dores, com as fúnções de aprovar o 
orçamento anual, fiscalizar a sua exe­
cução e autorizar os atos do diretor, 
não previstos no regulamento do esta­
belecimento. 

Art. 87 - A competência do Con­
selho Uníw!ttitário, em grau de re­
curso, será exercida, no caso de esta­
belecimentos isolados, estaduais e mu­
nicipais, pelos çonselhos estaduais de 
educação; e, no caso de estabeleci­
mentos federais, ou particulares, pe­
lo Conselho Federal de Educação. 

DECRETO LEI N. 0 200 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sôbre a organização da 
Administração Federal, estabele­
ce diretrizes para a Reforma Ad.­
ministrativa, e dá outras provi ... 
dências. 

O Presidente da República, usando 
das atribuições que lhe confere o art. 
9.0 , § 2.0, do Ato Institucional n.o 4, 
de 7 de dezembro de 1966, decreta: 

TíTULO I 

Da Administração Federal 

Art. 1.0 - O Poder Executivo é 
exercido pelo Presidente da Repúbli­
ca, auxiliado pelos Ministros de Esta­
do. 

Art. 2.0 
- O Presidente da Repú­

blica e os Ministros de Estado exer­
cem as atribuições de sua competên­
cia constitucional, legal e regulamen­
tar com o auxílio dos órgãos que com­
põem a Administração Federal. 

Art. 3.0 - Respeitadas as limita­
ções estabelecidas na Constituição e 
observadas as disposições legais, o 
Poder Executivo regulará a estrutura­
ção e o funcionamento dos órgãos da 
Administração Federal. 

Art. 4.0 - A Administração Federal 
compreende: 

I - A Administração Direta, 
que se constitui dos ser­
viços integrados na es­
trutura administrativa 
da Presidência da Repú­
blica e dos Ministérios; 

11 - A Administração Indire­
ta, que compreende as 
seguintes categorias de 
entidades, dotadas de 
personalidade j uridiCa 
própria: 
a) Autarquias; 
b) Emprêsas Públicas; 

.c) Sociedades de Econo-
mia Mista. 

§ 1'.0 - As entidades compreen­
didas na Administração Indireta con­
sideram-se vinculadas ao Ministério 
em cuja área de competência estiver 
enquadrada sua principal aÜvidade. 

§ 2.0 - Equiparam-se às Emprê­
sas Públicas, para os efeitos desta lei, 
as Fundações instituídas em virtude 
de lei federal e de cujos recursos par­
ticipe a União, quaisquer que sejam 
suas finalidades. 

Art. 5.0 - Para os fins desta lei, 
considera-se: 

I - Autarquia - o serviço 
autônomo, criado por lei, 
com personalidade jurí­
dica, patrimônio e recei­
ta próprios, para execu­
tar atividades típicas da 
Administração Pública, 
que requeiram, para seu 
melhor funcionamento, 
gestão administrativa e 
financeira descentraliza­
da. 

11 - Emprêsa Pública - a 
entidade dotada de per­
sonalidade jurídica de 
direito privado, com pa­
trimônio próprio e capi­
tal exclusivo da União 
ou de suas entidades de 
Administração Indireta, 
criada por lei para de­
sempenhar atividades de 
natureza empresarial que 
o Govêrno seja levado 
a exercer, por motivos de 
conveniência ou contin­
gência administrativa, 
podendo tal entidade re­
vestir-se de qualquer das 
formas admitidas em di­
reito; 

······..;···· ......................... . 
IX - Fixação da quantidade 

de servidores, de acôrdo 
com as reais necessida­
des de funcionamento de 
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cada órgão, efetivamen­
te comprovadas e ava­
liadas na oportunidade 
da elaboração do orça­
mento::programa; e es­
treita observância dos 
quantitativos que forem 
considerados adequados 
pelo Poder Executivo, no 
que se refere aos dispên­
dios de pessoal. Aprova­
ção das lotações segun­
do critérios objetivos que 
relacionam a quantidade 
de servidores às atribui­
ções e ao volume de tra­
balho do órgão. 

X - ElimJnaçãq ou reabsor­
ção do pessoal ocioso, 
rriediante· aproveitamen­
to dos servidores exce­
dentes, ou reaproveita­
mehto dQS desajustados 
em funções compatíveis 
com as suas comprova­
das qualificações e apti­
dões yocacionais, impe­
dindo-se novas admis­
sões, enquanto houver 
se r v i dores disponiveis 
para a função. 

XI - Instituição, pelo Poder 
· Executivo, de reconheci­

mento do mérito aos ser­
vidores que contribuam 
com· sugestões, planos e 
projetos não elaborados 
em decorrência do exer­
cício de suas funções e 
dos quais possam resul-. 
tar aumento de produti­
vidade 'e . redução dos 

, custos operacionais da 
administração. 

XII - Estabelecimento de me­
canismos adt)quados à 
apresentação ·por parte 
dos servidores, nos vá­
rios níveis organizacio­
nais, de suas reclama­
ções e reivindicações, 
bem como à rápida apre­
ciação, pelos órgãos á.d­
roi.n\strativos competen­
tes, dos assuntos nelas 
contidos. 

Xlll - Estímulo ao associativis­
mo dos servidores para 
nus sociais e· culturais. 

Parágrafo único - O Poder: Exe­
cutivo encaminhará ao CongresSo Na­
cional m~nsagens que .consubstanciem 
a r~visão de que trata êste artigo. 

Art. 95 - O Poder Executivo pro­
moverá as medidas necessárias à ve­
rificação .da produtividade do pessoal 
a ser empregado em quaisquer ativi­
dades da Administração Direta ou de 
autarquia, visando a colocá-lo em ní­
veis de competição com .a atividade 
privada ou a evitar custos injustifí­
cáveis de operação, podendo, por via 
de decreto executivo ou medidas ad­
ministrativas, ·adotar as soluções ade- · 
quactaS, inclusive a eliminação de exi­
gências de pessoal superiores às indi­
cadas pelos critêrios de produtivida­
de e rentabilidade. 

Art. 96 - Nos têrmos da legisla­
ção trabalhista, poderão ser contra­
tados especialistas para atender às 
exigências de trabalho técnico em 
institutos, órgãos de pesquisa e ou­
tras entidades especializadas da Ad­
ministração Direta ou autarquia, se­
gundo critérios que, para êsse fim, 
serão estabelecidos em regulamento. 

Art. 97 - Os Ministros de Estado, 
mediante prévia e específica autori­
zação do Presidente da Repúbli~a, po­
derão contratar os serviços de con­
sultores técnicos e especialistas por 
determinado períodO, nas condições 
previstas neste artigo. 

CAPíTULO I! 
' Das Medidas de Aplicação Imediata 

Art. 98 -- Cada unidade adminis­
trativa terá, no mais breve prazo, re­
vista sua lotação, a fim de que passe 
a corresponder a suas estritas neces­
sidades de pessoal e seja ajustada às 
dotações previstas no orçamento (art. 
94, inciso IXl. 

Att. 99 - O Poder Executivo ado­
tará providências para a permanen­
te verificação da existência de pes­
soal ocioso na Administração Federal, 
díligenciando para sua eliminação ou 
redistribuição imediata. 

§ 1.0 
- Sem 1Jrejuízo da inicia­

tiva do órgão de pessoal da reparti­
ção, todo responsável por setor de 
trabalho em que houver pessoal ocio­
so deverá apresentá-lo aos centros 
de redistribuição e aproveitamento 
de pessoal que deverão ser criados, 
em caráter tempOrário, se-ndo· obriga-

tório o\ aproveitamento dos concursa­
dos. 

TITULO XVII 
Das Disposições Jo'inais 

Art. 214 - ltste Decreto-Lei entra­
rá em vigor em 15 de março de 1967, 
observado o disposto nos parágrafos 
do pr~sente artigo e ressalvadas as 
dispa~ições cuia vigência, na data· da 
publicação, seja por ela expressamen­
te determinada. 

§ 1.0 
- Até a instalação dos ór­

gãos centrais incumbidos da adminis­
tração firianceifa, contabilidade e au­
ditoria, em cada Ministério (art. 22-t, 
serão enviados ao Tribunal de Contas, · 
para o exercício da auditoria Finan­
ceira: 

a) pela Comissão de Programação 
Financeira do Ministério da 
Fazenda, os atos relativos à 
programação financeira .de de­
sembôlso; 

b) pela Contadoria-Geral da Re­
pública e pelas Contadorias 
Seécionais, os balancetes de 
receita e despesa; 

c) pelas repartições competentes, 
o rol de , responsáveis pela 
guarda de bens, dinheiros e va­
lôres públicos e as r~spectivas 
tomadà:S de conta, nos têrmos 1 

da legislação anterior à pre~ 

sente Lei. 
t§ 2.o - Nos Ministérios Milita­

res, cabe aos órgãos que forem discri­
minados em decreto as atribuições in-
dicadas neste artigo. , 

Art. 215 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Brasilia, em 25 de fevereiro de 1967; 
146.0 da Independência e 79.0 da Re­
pública. 

H. CASTELLO BRANCO 
Carlos Medeiros Silva 
Zilmar Araripe Macedo 
Adernar de Queiroz 
Manoel Pio C~rrêa .Junior 
Octavio Gouveia de Bulhões 
Juarez do Nascimento Távora 
Severo Gomes Fagundes 
Raymundo Moniz de Aragão 
Luiz Gonzaga dG Nascimento Silva 
Eduardo Gomes 
Raimundo de Brito 
Mauro Thibau 
Paulo Egydio Martins / 
Roberto de Oliveira Campos 

'João Gónç·alves de ·Souza 

-. 
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DECRETO-LEI N.• 201 
DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sôbre a responsabilidade 
dos Prefeitos e Vereadores, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o pará­
grafo 2,0 do artigo 9.0 do Ato Insti­
tucional n.0 4, de 7 de dezembro de 
1966, d~creta: 

Art. 1.0 
- São crimes de responsa­

bilidade dos PrefeitOs Municipais, su­
jeitos ao julgamento ·do Poder Judi­
ciário, independentemente do pro ... 
nunciamento da Câmara dos Verea­
dores: 

I - apropriar-se de bens ou 
rendas pÍíblicas, ou des­
vJá-lqs em proveito pró­
prio ou alheio; 

1I - utilizar- se, indevida­
mente, em proveito pró­
prio ou alheio, de bens, 
rendas ou serviços pú­
blicos; 

lll - desviar, ou aplicar in­
devíctamente, rendas ou 
verbas públicas; 

IV - e m p regar subvenções, 
auxílios, empréstJmos ou 
recursos de qualquer na­
tureza, em desacôrdo 
com os planos .ou pro .. 

gramas a que se desti­
nam· I , 

V - · otdenar ou efetuar ctes ... 
·if69$ não autorizadas 
Pot : lei, ou realizá-las 
em ~sacôrdo com as 
normas financeira.s per­
tinentes; 

VI - deixar de prestar con­
tas anuais da adminis­
tração financeira do 
Município à Câmara de 
Vereadores, ou ao órgão 
que a., ·Constituição do 
Estado indicar, nos pra­
zos e condições estabe­
lecidos; 

vn - deixar de prestar con­
tas, no devido tempo, ao 
órgão competente, da 
aplicação de recursos, 
empréstimos, subvenções 
ou auxílios internos ou 
externos, r e c e b i do s a 
qualquer título; 

VIU - c o n trair empréstimos, 
emitir apólices, ou obri­
gar o Município por titu­
les de crédito, sem auto­
rização da Câmara, ou 
em desa.côrdo com a lei; 

IX - c o n c e de r emprésti­
mos, auxilias ou sub­
venções sem autorização 

da Câmara, ou em de­
sacôrdo com a lei; 

X - alienar ou onerar bens 
imóveis, ou rendas mu­
nicipais, sem autorização 
da Câmara, ou em desa­
côrdo com a lei; 

XI - adquirir bens, ou reaH­
zar serviços e obras, sem 
concorrência ou coleta 
de preços, nos casos exi­
gídos em lei; 

Xll .- antecipar o~ inverter a 
ordem de pagamento a 
credores do Município, 
sem vantagem para o 
erário; 

XIII - nomear, admitir ou de­
signar servidor, contra 
exl)ressa disposição da 
lei; 

XIV - negar execução a lei Fe­
deral, Estadual ou Mu­
nicipal, ou /deixar de 
cumprir ordem judicial, 
sem dar o motivo da re­
cusa ou da impossibilida­
de, por escrito, à autori­
dade competente; 

XV - deixar de fornecer cer­
tidões de atos ou con­
tratos municipais, den­
tro do prazo estabelecido 
em lei. 

SENADO FEDERAL 
ATA DA 218.a SESSÃO 

EM 7 DE OUTUBRO DE 1968 
2.• Sessão legislativa Ordinária 

da 6. 0 legislatura 

PRESIDeNCIA DO SR. AARAO 
STEINBRUCH 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. senadores: , 

Ada1berto Sena - Oscar Passos 
- VJctorino Freire - Menezes 
Pimentel - Argemiro de Figuei­
redo - José Leite - Carlos Lin­
denberg - Aarão Steinbruch -

· Aurélio Vianna - Nogueira da 
Gama - Bezerra Neto - Ney 
Braga - Guldo Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
brucb) - A lista de presença acusa 
o compárecimento de 13 Srs. Sena-

-/ 

dores. Havendo número regimental, 
declúo aberta a sessão. Vai ser lida 
a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão ante­
rior, que é aprovada sem debate. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stdn­
'!Jrucb) - A Presidência recebeu ho~ 
je Mensagem do Sr. Presidente daRe~ 
pública, de n."' 30 a 36, de 1968 
(C.N.l, encaminhando Projetos de Lei 
para trarn~tação na forma estabeleci­
da no artigo 54, § 3.0, da Constituição 
Federal. 

Trata-se dos seguintes Projetos: 

N.0 26/68 - (CNl, que modifica 
dispositivos da Lei n. 0 4.881-A, 
de 6-12-65, que dispõe sôbre o 
Estatuto do Magistério Superior, 
e dá outras providências; 

N.O 27/68 - (CNl, que cria o 
Fundo Nacional de DesenvolVi­
mento da Educação (FNDEJ, e dá 
outras provJdências; 

N.O 28/68 - <CNl, que institui 
adicional sôbre o lmpôsto de 
renda devido por pessoas físicas 
ou juridicas residentes ou domi­
ciliadas no estrangeiro, a ser uti­
lizado no financiamento de pes­
quisas relevantes para a tecno­
logia nacional, e dá outras pro­
vidências; 

N." 29/68 - (CN), que modifica 
o art. 28 do Decreto-Lei n.0 204, 
de 27-2-67, que dispõe sôbre a 
destinação do Fundo Especial da 
Loteria Federal, e dá outras pro· 
vidências; 
N.0 30/68 - (CNl, que Institui 
incentivos fiscais para o desen-



3954 Térça-fefra 8 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1968 

/ 

volvimento da .educação, e dá 
outras providências; 

N." 31168 - (CN), qué restabelece 
representações no Conselho Na­
c1onal de Telecomunicações, re­
voga dispositivos da Lei número 
4.117, de 27-8-62, é dá outras pro­
vidências; e 

N." 32168 - (CN), que fixa nor­
mas d~ organização e funciona­
mento do ensino superior e sua 
articulação com a escola média, 
e dá outras providências.. 

Para. leitura do expediente e de­
mais providências iniciais da trami­
tação das maté:tias, previstas no ar­
tigo 1.0 - da Resolução do Congresso 
Nacional n.0 •1/67, a Presidência con­
voca.- sessão conjunta a realizar-se 
hoje, dia 7 de outubro, às 20 horas 
e 30 minutos, no Plenário da Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) -A Presidência deferiu o Re­
querimento de Informações n.0 1.330, 
de 1968, de autoria do Senador Cat• 
tete Pinheiro, ao Ministro Extraor­
dinário para Assuntos do Gabinete 
Civil da Presidência da República. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­

bruch) - A Presidência recebeu res­
posta~ ao Requerimento de Informa­
çõe; n.0 54Ô/68, de autoria do' Sena-

" dor Dylton Costa, enviada pelo MI-
nistro do Interior (Aviso n.0 BSB/407, 

' de '2-10-68)'. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch)) - Há orador inscrito. 

I . 

Tem a palavra o nobre Senador Jo­
saphat Marinho. (Pausa.) 

Não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein-

bruch) Não há outros oradores 

insritos. <Pausa.) 

Presentes 13 Senhores Senadores. 
Passa-se ~ 

I ORDEM DO DIA 

As matérias constantes dos ítens 1 
e 2 estáo em fase de votação, e, não 

' havendo quorum, ficarn adiadas pa-
re. a próxima sessão ordinária. 

I \ 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) 

Item 3 

Discussão, ent turno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 44, de 1968 (!1.0 78-A/68, na 
Casa de origem), que autoriza o­
Presidente da República a dar a 
adesão do Govêrno brasileiro a 
quatro cOnvenções sôbre d Direí­
to do. Mar, concluídas em Gene­
bra, a· 29 de abril de 1958, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
números 820, 821, 822 e 823, de 
1968, das Comissóes 

- de Relações ExteriOres; 

- de Segurança Nacional; 
~ de Transportes, Comunicações 

e Obras .Públicas; e 
- de Agricultura. 

Em discussão o projeto. 
Sé nenhum dos Senhores Senadores 

quiser discuti-lo, vou encerrar' a dis­
cussão. (Pausa.)~ 

Está encerrada. 

Fica adiada :> votação do projeto, 
em virtude de não haver quorum pa­
ra d~Iiberação. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmartt núme­
ro 128, de 1968 (n.0 1. 549-B/68, 
na Casa de origem}, de iniciativa 
do Sr. Presidente da. República, 
que dispõe sôbre a inscrição. de 
médicos militares em Conselho 
Regional de Medicina, e dá ou­
tras providências, tendo 
PARECER, sob n.o 834, de 1968, 

da Comissão 
- de· Projetos do JExecutívo, pela 

aprovação do Projeto, com as 
emendas que oferece, de nú­
meros 1-CPE e 2-CPE. 

Em discussão o projeto e as emen­
das. 

se ' nenhum dos Senhores Senado~ 
res qurser discutir o projeto e as 
emendas, vou encerrar a discussão. 
(Pa.usa). 

Está encerrada. 

Fie~ adiada a votação do projeto, 
em virtude de não haver quorum pa .. 
ra deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
brucb) 

Item 5 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

75, de 1968, de autoria do Senhor 
Senador Carvalho Pinto, que re­
organiza o Conselho Nacional de 
Política Salarial (CNPSl e o De­
partamento Nacional d~ Salário 
<DNS) do Ministério do Traba­
Ihcf e Previdência Social, e dá 
outras pro_vidências, tendo 

PARECERES, sob números 832 e 
833, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridici­
dade; e 

- de Legislaç~o Social, favorável. 
Em discussão o projeto em seu pri­

meiro turno. 

Nenhum Sr. Senador desejando 
usar da palavra para discuti-lo, da­
rfi a discussão como encerrada. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

A votação t~r-se-á na sessão ordi­
nária de amanhã, em havendo quo .. 
rum. 

Está esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

O Sr. Josaphat Marinho - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPJIAT MARINHO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, são decorridos 
40 dias dos lamentáveis aconteci­
mentos da invasão da Universidade 
de Brasília. Todos os meios politicos, 
tôdas as classes sociais, tôda a im­
prensa do Pais condenaram a violên­
cia praticada no instituto de ensino 
e cultura. Nas próprias Casas do Par­
lamento, congressistas vinculados ao 
Partido do Guvêrno juntaram suas 

t vozes ao clamor da Oposição, pedindo 
providências adequadas para puni­
ção dos criminosos. Líderes do Govêr­
no proclamaram mesmo, nesta e na 
outra Casa do Congresso, 'que o Po-. 
der Executivo não faltaria com seus 
deveres à segurança dos cidadãos, ao 
respeito ao estabeJecimento superior 
de ensino e à consideração devida às 
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famílias da Capital da República, gra­
vemente ofendidas, sobretudo na sua 
tranqüilidade. 

I 
Fazendo crer que essas palavras 

corresponderiam a atos, o Govêrno 
anunciou largamente que providên­
cias adequadas seriam postas em vi­
gor. Na Câmara cto\ Deputados, uma 
Comissão especial se instalou para 
apuração dos fatos. A medida que de­
poimentos iam sendo tomados, não 
subsistia dúvida alguma de que a res­
ponsabilidade do terror e da violên­
cia cabia a poli.ciais e a militares res­
ponsáveis no Govêmo da República, 
e com funções na Capital Federal. 
Mas, pouco após, supreendendo a mui­
tos de seus próprios correlegionârios, 
o Govêrno, ao invés de demo.v.strar, 
em açáo vigorosa, sua decisão de pu­
nir os culpados, tentava reduzir a 
gravidade da situação à providência 
de investigação dos fatos através do 
Chefe do Serviço Nacional de Infor­
mações. 

Já então, neste próprio Plenário, 
uma das ilustres figuras da ARE!"'A 
assinalava, em. aparte a um outro seu 
companheiro, ciue já não havia dúvi­
da de que nada seria apurado e que, 
talvez, nem mesmo inquérito seria 
feito. 

Decorridos mais de 30 dias, anun~ 
ciou~se que o General-Chefe do Ser~ 
viço Nacional 'de Informações, in­
cumbido das pesquisas para informa­
ção do Govêrno, havia concluído sua , 
tarefa. Nada, entretanto, se informou 
à opinião do País, nem mesmo às Ca­
sas do Congresso, sôbre os result;~dos 
a que chegou o relatório do Serviço 
Nacional de Informações. 

A par disso, nos último três dias, a 
imprensa começa a assinalar, como 
que a revelar o que se trama na in~ 
timidade do Govêrno, que nem se­
quer o relatório do Serviço Nacional 
de Informações será dado à publici­
dade. Comentou-se mesmo, no noti­
ciário da imprensa, que em círculos 
oficiais se sustenta que o relatório te­
ria chegado à conclusão de que não 
t.J.á responsabilidade individual a fi­
xar, pois teria havido uma ação de 
conjunta, ou em sistema, como de 
prax'e, nas articulações militares. Co­
meça-se, assim, a dar sinal de que 
não há o que publicar, em decorrên­
cia das investigações feitas. 

Mas, nesse periodo, graves acusa­
ções foram feitas, e largamente fef .. 
tas, à Unlveç§k!ade de Brasília e, 
mais do que is~,a seus alunos, sem 
sequer respeitár:.$ o pundonor das 
môças, alunas daquéle estabelecimen .. 
to. Para isto, não houve segrêdo, não 
houve necessidade de sigilo; a tudo 
o Govêrno assistiu impassivel, como 
impassível está diante da violência 
que, em seu nome, autoridades mili­
tares e policiais praticaram a 29 de 
agôsto, na invasão da Universidade. 

Quando, recebenão o Reitor da 
Universidade; o Presidente da Repú­
blica o confirmou no cargo, noticiou­
se amplamente que havia declarado 
a essa ilustre autoridade que seria 
integralmente prestigiado. Houve 
mais, porém. Publicou-se que o Pre­
sidente da República havia declara­
do, com ênfase, que nenhuma outra 
universidade seria mais invadida no 
País. Decorrido 40 dias da ·invasão da 
Universidade de Brasília, não houve 
uma providência reparadora da vio­
lência. Não se sabe de uma punição, 
não se conhece um gesto do Govêr­
no, efetivamente indicativo de que 
uin testemunho de aprêço foi t:m vai 
ser dado à Universidade invadida e 
â famma de Brasília, atingidas na 
sua tranqüilidade e na sua honradez. 

Mas, enquanto o Govêrno assim 
procede, os jornais de ontem anun­
ciavam uma outra invasão em esta­
belecimento de ensino superior. Na 
Capital de Minas Gerais, a polícia in­
vadiu e ocupou a Faculdade de Filo­
sofia. Fê-lo, segundo noticiário da 
lmprepsa, por ter recebido comuni­
cação do Serviço Nacional de Infor­
mações de que estariam sendo ado­
tadas providências para um congres­
so da UNE. 

Pouco importa a motivação. O que 
importa assinalar a esta altura é a 
pos\ção íncômoda e vexatória a que 
esta' exposto o Presidente da Repú­
blica. Declarou, sem segrêdo, que 
nenhuma outra Universidade seria 
invadida. E, apenas um mês após, bem 
perto da Capital da República, ali em 
Belo Horizonte- vale dizer, para usar 
uma linguagem do povo, às barbas do 
Govêrno Federal - a polícia, hoje 
sujeita à fiscalização de urn Ge:i:leral 
da confiança do Presidente da Repü­
blica, invade outro estabelecimento de 
ensino. Quarenta e oito horas decor­
ridas, de nenhuma providência igual-

mente se sabe, se não para coibir o 
abuso, pelo menos para restaurar a 
palavra do Presidente da República. 

É o caso de perguntar-se, Sr. Presi­
dente, como, neste Pais, mais de uma 
vez já se tem perguntado: Para onde 
vamos? Onde-estamos? Restará ape­
nas que, déntro de algumas horas, a 
má assessoria do Presidente\da Repú~ 
blica, ou- sua solidariedade com os 
exaltados ciyis e militares, faça com 
que, ainda uma vez, êle declare, como 
há poucos dias declarou em São Paulo, 
que a Oposição, não tendo o que efeti~ 
vamente condenar, se perde em <~ima .. 
ginação" e "subterfúgios". 

Entretanto ninguém mais se ilude 
com palavras. A Nação está precisan­
do de atos do Govêrno, de ação enér­
gica e disciplinada. Já não quer a opi­
nião do País ouvir a repetição monó­
t-ona de erros do passado, de acusações 
a processo de corrupção e de indisci­
plina, quando o Govêrno está envol­
vid'? num amplo processo de desres­
peito a sua autoridade, e desrespeíto 
partido de áreàil que lhe deveriam 
preservar o prestígio e a segurança. 
Não volte as suas vistas o Presidente 
da República para o passado. O pas­
sado está sepultado, a êle ninguém 
pretende voltar. Nem mesmo os que 
foram partidários do govêrno anterior 
- e eu não o fui - aspiram o resta­
belecjmento de erros, de faltas ou de 
irregularidades. Mas não fique o Pre­
sidente da República a banhar-se 
num falso otimismo, a falar em indis­
ciplina e corrupção no passadQ, quan­
do seu próprio Govêrno está sendo 
acusado de corrupção e indisciplina 
através de fôrças que faltam aos de­
veres de nctelidade e de correção à 
sua autoridade. 

Ninguém quer viver no passado, até 
porque a crítica a erros antes verifi­
cados não é -fôrça criadora de soluções 
para o futuro. Volte-se, antes: o Pre­
sidente da República para o quadro 
de-seu próprio Govêrno, para que não 
seja, afinai, surpreendido em graveS 
faltas, como não tendo dúvida de 
que surpreendido foi, na sua boa fé, 
o PreSidente que a revolução depôs e 
de quem não fui correligionário. 

Indisciplina, corrupção, irregulari­
dades ocorrem em todos os Govêrnos, 
ainda nos mais presentes a todos os 
ângulos da administração e da polf .. 
tica. 
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Para nãq ser surpreendido, afaste­
se o Presidente da República àa preo­
cupação de ouvir apenas bajuladores 
que o ·cercam, e, que, não rftro, o fa­
zem não para esclarecê-lo, mas para 
que êle não possa, através da audiên­
cia de diferentes pessoas idôneas, 
sentir os perigos que lhe assaltam o 
Govêrno. 

Essa franqueza é a palavra do ho­
mem da Oposição, o que não fre­
qüenta o Palácio, o que dó poder nada 
quer nem espera, mas a quem cumpre 
o dever, como representante parla­
mentar, de dizer- ao Govêrno que não 
fale apenas ouvindo os áulicos. Venha 
à grande opinião e não considere as 
críticas da. Oposição ou os reparos da 
imprensa como maliciosa condena­
ção do seu ·aovêrno. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex.• um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Pois J).ão. 

- I 
O Sr. Eurico Rezende- V. Ex.a faz 

muito bem em abordar os assuntos 
motivadores do seu discurso e com 
especificações, porque essa circuns­
tância, obviamente, facilita a resposta 
e, por via de conseqüência, a defesa. 
Quanto ao episódio da Universidade 
de Brasília, o Sr. Presidente da Re­
pública adotou tôdas as providências, 
dentro daquele sentido de legalidade 
que tem sido, aliás, a bandeira rei­
vindicatória da honrada Oposição 
nacional. Ocorridos os fatos, que V. 
Ex.a. mesmo reconhece não foram da 
sua vontade, S. Ex.s. mandou que um 
órgão legal procedesse à investigação. 
Essa investigação foi terminada, foi 
encerrada, e, há poucos dias, o rela. 
tório com as conclusões foi entregue 
ao Chefe da Nação, que dará, como 
sempre, a palavra sensata do seu jul­
gamento. Se o Sr. Presidente da Re­
pública, procedesse - comO V. Ex,8 

encome~dou e está encomendando~ ou 
tentando encomendar - assim ràpl­
damente, violaria a lei, estaria com­
prometida a suá serenidade. E, já que 
V. Ex.a. fala em autoridade, deve re· 
conhecer que úm dos presSupostos 
maiores da. autoridade é a serenidade. 
Essa serenidade estaria sêriamente 
comprometida. Então, o episódio àa 
Universidade de Brasília está sendo 
tratado· dentro da lei. Se está dentro 
da lei, não merece crítica, não merece 
ressalvas o comportamento do Sr. Pre-

s!dente da República. Eu peço per­
missão a V. Ex. a., que já no olhar para 
o relógio insinua e· critica o meu apar­
te, para focalizar um outro ponto, 
que é a. questão de invasão de univer­
sidades. Nem sempre uma medida 
preventiva tei:n as características de 
uma invasão que, em principio, é 
ilegal. lll preciso que V. Ex.• traga 
para o debate - já que não trouxe 
- os motivos da ação desenvolvida 
por um órgão de segurança, que pode 
ter sido nó lnterêsse da ordem pública. 
Então, a palavra do Sr. Presidente da 
República não está fal!(eada. Real­
mente, não devemos ~star explorando 
as ·jazidas do passado ·--- pobre ou 
rico, pouco importa - mas fazer como 
na imagem histórica - parece~me 

que de romancista russo - em que 
os barqueiros do Volga, olhando para 
trás, remam para frente. V. Ex.a 
mesmo não conseguiu ainda desvin­
cular-se Inteiramente das emoções 
do passado, eis que, com seu brilhan ... 
tismo e sua -pertinácia, ainda recen­
temente procurava colocar, no mesmo 
acampamento, homens do presente e 
homens do passado. Logo, V. Ex.a ain­
da não se libertou completamente das 
vozes do passado brasileiro. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -

Sr. Presidente, se o nobre Viee-Li­
der do Govêrno me tivesse ouvido do 
principio, não teria feito algumas 
das afirmativas a que acaba de ar­
riscar.se. 

Mas, começo por declarar que o 
episódio de Brasilla não está sendo 
4ratado dentro da lei. Está sendo 
tratado pela omissão. Pouco importa 
alegar-se que o Presiden~e da Repú­
blica conferiu ao Chefe do Serviço 
Nacional de Informações o poàer de 
investigar os fatos. E pouco Importa 
porque êsse não era o órgão adequa­
do para fazê-lo. O fato deierla ter 
sido imediatamente submetido a ave. 
rlguação, através de inquérito regu­
lar, para a conclusão no prazo pre­
visto na lei, de trinta dias. I. Esta se­
ria a forma de apurar a responsabi .. 
!idade penal. 

O Sr. Eurico · Rezende - Não é só 
essa, Excelênciaf V. Ex.a é jurista 
eminen~e e sabe que há alternativas. 

O SR. JOSAPHAT MAI:tiNHO -
Peço que ouça a resposta que lhe 
vou dar, por favor. 

Quanto aos dois outros tipos de 
responsabilidade, já os lixe!,· por 
igual, desta t~ibuna: a responsablll· 
dade administrativa "há de ser apu­
rada também em inquérito, cumpri ... 
das as formalidades legais, inclusive 
a de defesa cabível nesta modalida­
de de apuração, cômo naquela outra, 
de caráter penal - e somos nós, da 
oposição, os primeiros a reivindicar 
·o direito de defesa. Já dissemos, aqui, 
àesde o momento Inicial em que tra­
tamos do . assunto. Mas salientamos, 
então, e· renovamos hoje, ao lado da 
responsabilidade penal -e da respon­
~a.billdade administrativa, ocorreu, 
no caso, uma responsabilidade polt­
tlca, de!ln!da no abuso dos que Inva­
diram. ,a Universidade de Brasilia, 
faltando à confiança do próprio Oo­
vêrno. Para essa responsabllidade o 
Govêrno não precisava mais, do que 
24 horas para a punição devida, no 
máximo 48 horas. Conhecidos os no­
mes, definidas as posições dos que 
mandaram invadir e das que invadi:. 
ram a Universidade, o Govêrno. con­
siderando que ninguém, mas nin­
guém, nem na sua área polittea, de­
fendeu o ato, afastaria dos cargos os 
responsáveis, até para garantir isen­
ta e plena· apuração dos fatos. -

São, entretanto, decorridos 40 dias. 
Nlnguérn foi punido. Não se sabe da 
possibilidade de punição de ninguém. 
A imprensa já diz que nos círculos 
oficiais se sustenta que o relatório 
do SNI, por sua natureza, não será 
objeto de publicação. Como, pois, o 
episódio de Brasília está sendo tra­
tado diante da lei? Está sendo tra­
tado dentro do procedimento omiss!- -
vo, de que aliás vem sendo acusado 
o Govêrno, em diferentes setores de 
suas funções. 

De outro lado, o nobre Líàer não 
me ouviu declarar que a invasão re- ' 
cente da J.i'aculdade de J.i'lloso!!a de 
Minas Gerais teria decorrido, confor­
me o noticiário, de comunicação fet .. 
ta pelo SNI. E pondere! que, a esta 

' altura, pouco importa a natureza das 
motivações Invocadas. O que está em 
jôgo é a palavra do Presidente da 
República, segundo a qual, há me­
nos de 30 dias, êle assinalava que ne­
nhuma outra invasão de universida­
de se operaria, pois que já tinha, pa­
ra evitá-la, adotado as providências 
adequadas. 
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Cêrca de 30 dias apenas decorridos, 
o Presidente da República se encon­
tra, dizia eu, na incômoda e vexató­
ria situação de ver sua palavra des­
mentida, pois um outro estabeleci­
mento de ensino foi invadido pela 
polícia de Minas Gerais, que, confor­
me hoje assinalei, é superintendida, 
como as dos demais Estados, por um 
general da confiança do Presidente 
da República. 

Por isto é que dJzla que S. Ex.a se 
deve voltar para o presente que o 
cerca e não para o passado, a que 
ninguém pretende retornar. Cuide da 
insegurança e da indisciplina que es­
tá reinando no seu próprio Govêrno. 

O Sr. Eurico Rezende - Não 
apoiado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO ,­
Ainda agora tôda a imprensa noticia, 
se~ contestaç~o possível, que uma 
grave crlse se alastra no seio da Aero­
náutica e para a qual já teria, insis­
tentemente, pedido a atenção do Go­
vêrno o oomedido Senhor Briga­
deiro Eduardo Gomes, em duas pa­
lestras até com o Líder do Govêrno 
nesta Casa, o nobre Senador Daniel 
Krleger. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.8 outro aparte? (Assentimento 
do orador.) V. Ex. a, que se mostra tão 
leitor dos jornais, acaba de dizer que, 
quanto ao alegado episódio da indis­
ciplina na Aeronáutica, não houve 
contestação válida, Quero colocar na 
atenção e na memória, em têrmos d€: 
réplica a V. Ex. a, a nota oficial do 
Sr. Ministro da Aeronáutica. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Es·· 
pera v a já que V. Ex. a a ela se refe·· 
risse. Mas essa nota não é contesta .. 
ção válida, até porque foi emitida por 
uma autoridade envolvida na crise. 

Mas ninguém contestou, até agor::,, 
que haja efetivamente uma crise e 
que desta crise o Govêrno tenha sido 
advertido pelo Sr. Brigadeiro Eduar­
do Gomes. E que o Sr. Brigadeiro 
Eduardo Gomes manteve, inclusive, 
duas conferências reservadas com o 
nobre Líder do Govêrno nesta Casa, 
Senador Daniel Krieger. Além disso, 
o que é notório independe de provas. 
A crise é tão notória, tão evidente que 
já foi necessário que o Presidente do 
Senado e o Presidente da Câmara dos 
Deputados mantivessem entendimen-

. tos com o s'r. Presidente da Repúbli­
ca para denunciar a S. Ex, a o que se 
tramava na iflthnidade d<f' Govêrno 
contra a segurança elas, 1àstltuições 
parlamentares. :~.._,. 

O Sr. Eurico Rezéittlf ~ Então V. 
Ex.a não aceita a nota do Ministério 
da Aeronáutica? 

O SR. JOSAPHA'r MARINHO 
Não posso aceitar. 

O Sr. Eurico Rezende - Então . pe­
diria a V. Ex. a que designasse a pes­
soa, a autoridade capaz de satisfazer 
a curiosidade ou o pessimismo de V. 
Ex. a. Tenho a impressão de que, se 
se noticia que há urn fato irregular 
numa pasta ministerial, a autoridade 
competente para confirmar ou infor­
mar denúncia dessa natureza é o res­
pectivo Ministro. 

O SR. JOSAPHA'r MARINHO - Sr. 
Presidente, já declarei que o Ministro 
é parte e a nota lacônica que ofere­
ceu à imprensa nada esclarece. Con­
testa por negação, não contesta por 
elucidadão dos fatos. E uma das for­
mas de confissão, nós o sabemos, é a 
negação pela negação, porque nada 
vale. De maneira que, depois da no­
ta, todo o noticiário da imprensa, o 
vasto noticiário de ontem, dá com 
pormenores a ocorrência da crise, e 
o que é mais, já se sabe que a. crise 
não eclodiu em proporções maiores 
pela intervenção do Sr. Brigadeiro 
Eduardo Gomes, utilizando o seu 
prestigio pessoal junto a seus antigos 
companheiros de farda. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a 
está muito bem informado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - É 

para V, Ex. a saber que, embora a 
oposição não ande pelos corredores do 
Palácio, nem por isso é destituída de 
informação. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a es­
tá enganado quando fala em hospe­
dagem da ARENA nos corredores do 
Palácio. 

Saiba V. Ex. a que o eminente Se­
nador Daniel Krieger, Líder do Go­
vêrno, é o homem menos vocaciona­
do neste País para qualquer tipo de 
simulação, de incentivo ou de elogio 
balofo. S. Ex. a colabora, e colabora 
muitas vêzes discordando e bem as­
sessorando. De modo que eu pediria 
a V. Ex.•, que já foi também lo-

catário de Govêrno, já foi um dos 
mais brilhantes e aplaudidos colabo­
radores do Govêrno Jânio Quadros, e 
que, por isso mesmo, conhece os cor­
redores palacianos, procure julgar os 
seus colegas num plano de absoluta 
isenção e, não, embarcando no pas­
sionaliszno, acusar a ARENA de es­
tar incentivando o Govêrno para. a 
prática, através da omissão, de. me­
didas contrárías à discípllna e a or­
dem pública. Absolutamente. Tem:'s 
dado ao Govêrno uma colaboraçao 
sensata, e não perdemos, em matéria 
de independência, o campeonato, nem 
para V. Ex.11, nem para qualquer 
membro da Oposição. V. Ex. a cumpre 
o seu dever e nós estamos cumprin­
do, também, o nosso. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
ora, Sr. Presidente, não sou tão no­
viço nesta tribuna, que possa ser con­
vocado atabalhoadamente, a des­
viar-m~ do curso das minhas conside­
rações ou a aceitar a luva de acusa­
ções pessoais, que não fiz. 

Timbre, nesta tribuna, em não fa­
zer referências que possam ser ofen­
siva~ a ninguém, quer trate de quem 
esteja no poder, quer trate de quem 
se encontre no ostracismo. Se respei~ 
to., por at-enção pessoal, os que são 
poderosos, acato, sobretudo, os que 
se encontram no infortúnio, porque 
não é prova de coragem acusar os in­
fortunados. De maneira que não sei 
a que vem a referência do nobre Se­
nador Eurico Rezende à pessoa do no­
bre Senador Daniel Krieger, que nin­
guém, qualquer de nós da Oposição, 
comete a leviandade de julgá-lo me­
tediço entre os eunucos e bajulado­
res que infestam os corredores pala­
cianos. Não tenho, portanto, porque 
me referir a fato de que não cuidei. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a. ge­
neralizou. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Fiz uma referência de ordem geral. .. 

O Sr. Eurico Rezende - Então! 
Por isso! 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
... que não pode, absolutamente ser 
chamada à responsabiildade pes­
soal. .. 

O Sr. Eurico R.ezende - 1!: o pregão 
genérico, Ex.a! 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
... dos que se consideram homens 11-

I ', 
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vres, homens independentes, homens 
de altitude diante do Govêrno. 

Mas o que está em discussão é que 
o Govêrno promete o que não faz, e 
faz o que é condenável. 

O Sr. Eurico Rezende - Por, exem­
plo? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
O fato que me trouxe à tribuna: foi 

' assinalado que, decorridos quarenta 
dias da inominável invasão da Uni­
versidade de Brasília, não houve uma 
providência do Govêrno, efetivamen­
te indicadora de reparação ao esta­
belecimento de ensino e às famílias 
de Brasília. 

Diante das notícias que. estão na 
imprensa - e a que já me referi, in­
clusive ao sigilo, que se está preten-

1 
dendo dar ao relatório do SNI - não 
há sintoma de que punições sejam 
efetuadas. 

Portanto, aqui fica o reparo. Aten­
te bem o Presidente da República pa­
ra os fatos. Renunciar ao poder pode­
ser motivo de crítica, mas é ato pes­
soal, e que, inclusive, permite, a quem 
no Govêrno se investe, adotar as pro-

' vidências adequadas. Renunciar, po­
rém, ao exercício da autoridade, per­
manecendo no poder; é gesto incom­
patível com a posição .rde um Presi­
dente da República! (Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 

Flávio Brito - Edmundo Levi 
- Desiré Guarani - Cattete Pi­
nheiro - Lobão da Silveira -
Clodomir Millet - Petrônio Por­
tella - Wilson Gonçalves -
Duarte Filho - Manoel Vil!aça 
- Arnaldo Paiva - Leandro Ma­
ciel - Aloysio de carvalho - Jo­
saphat Marinho - Eurico Re­
zende - Gilberto Marinho - Cel­
so Ramos - Antônio Carlos 
Daniel Krieger ..... 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Se nenhum dos Srs. Sena­
dores quiser fazer uso da palavra, 
vou encerrar a sessão. 

O Sr. Aurélio Vianna - Peço a pa­
lavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
brueb) - Com a palavra o Sr. Sena­
dor. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, fui 
surpreendido, hoje, com um pedido 
para a indicação dos nomes dos com­
ponentes do MDB que deverão fazer 
parte de Comissões Mistas para estu­
do e pareceres a projetos do Executi­
vo: chegaram-me âs mãos sete lis­
tas, que correspondetp a sete pro­
jetos de lei, além dos dois que já es­
tão tramitando pela Câmara e pelo 
Senado Federal. 

No momento em que vamos dis­
cutir e votar o Orçamento da Repú­
blica, no niomento em que a Câmara 
entra no denominado "recesso bran­
co" - e o Senado, provàvelmente, se­
guir-lhe-á os passos - em virtude 
das eleições municipais, então, nós 
temos que indicar, dos 19 companhei­
ros do MDB no Senado, temos que 
indicar nomes que deverão compor 
as sete Comissões Mistas que deve­
rão opinar sôbre: Desenvolvimento 
da Educação, \instituindo incentivos 
fiscais para o desenvolvimento da 
educação; destinação do Fundo Es­
pecial da Loteria Federal; normas de 
OrgarÍização e Funcionamento do En­
sino Superior e sua articulação com 
a Escola Média; o Estatuto do Ma­
gistério Superior; o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação; o 
Adicional sôbre o Impôsto de Renda, 
devido por pessoas físicas ou jurídi­
cas residentes ou dOJUiciliados no es­
trangejro, a ser utilizado no finan­
cíamento de pesquisas relevantes pa­
ra a Tecnologia Nacional; e o que 
restabelece representações no Con­
selho Nacional de Telecomunicações. 
Repito, além dos dois projetos que 
já estão tramitando. 

o ·prazo fatal· é de 40 dias, depois 
do que êsses projetos de lei, se não 
votados pelas duas Casas do Congres­
so Nacional,\ serão automàticamente 
transior1pados em lei. 

Será que o Executivo não toma co­
nhecimento da conjuntura em que 
vive o País? E das necessidades que 
têm os Senhores Deputados e Sena­
dores, de seguirem para os seus pa­
gÓs, a fim de faZerem face às elei­
ções municipais que se irão processar, 
daqui a uns dias? De que existe um 
Orçamento em- votação no Congresso 
Nacional? 

Somos 19, tantos os membros do 
M.D.B. no Senado Federal. Cada um 

' 

dos Senadores terá que participar, no 
mínimo, de duas Comissões. São no­
ve, duas que já existem e sete que 
estão chegando. Três comissões -para 
cada senador. E elas irão funcionar, 
porque o prazo é fatal, concomitan­
temente. Então, o Senador terá que 
ocupar dois, três e quatro lugares no 
espaço ao mesmo tempo, seguindo 
uma lei de física, uma lei universal. 
E dep.ois, então, vai o Deputado An­
tônio Pedro da Silva à tribuna, a fim 
de condenar, escalpelando, o Congres­
so Nacional, que tem os seus defeitos, 
mas não é culpado por muito do que 
está acontecendo neste País, princi­
palmente no campo da legislação. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permi­
te V. Ex. a um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
muito prazer. 

' 
O Sr. Josaphat Marinho ~ Além 

disso, ingressando as sete proposituras 
simultâneamente no Congresso, e li­
das ao mesmo tempo, também no 
mesmo tempo serão distribuídas pa­
ra emendas. O praw de. emendas é 
de apenas 5 dias. Então, o parlamen­
tar não sabe se lê uma ou se lê as 
sete. Lendo tôdas, não fica segura­
mente informado para ezrtendar ne­
nhuma, em têrmos devidos. De tudo, 
uma coisa fica muito evidente: como 
o procedimento dà.-. Govêrno é de en­
fraquecimento sistemático do Con­
gresso, o que êle deseja é apenas a 
homologação pelo parlamentar, de 
suas proposições. em cuja gestação 
levou um ano e meio. 

O SR. AURÉLIO VIANNA.- E êsse 
aspecto do problema - dos mais 
importantes - ainda não foi anali­
sado pelos cri ti c os do Congresso. 

O Sr. Josaphat Marinho - Mas 
nós podemos fazê-lo em tempo pró­
prio, talvez ainda hoje. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Exata­
mente. Temos um funcionalismo 
exausto, cansado, temos parlamenta­
res esgotados. O que ninguém igno­
ra é que, aqui e ali, alguém sobe às 
custas de um grupo menor, sôbre o 
qual recai tôda a responsabil1dade. 
E nem todos são técnicos, e nem to­
dos são- especialistas, para entender 
êsse problema de educação média, da 
educação superior. Para o estudo do 
problema tecnológico da aplicação de 
recursos para o desenvolvimento do 
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ensino no Brasil, nem todos os Depu­
tados e Senadores estão capacitados. 

, Então, um pequeno grupo, em virtu­
de de seus conhecimentos sôbre de­
terminada matéria, assume tôda res­
ponsabilidade. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite­
me, V. Ex.a um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Si. Eurico Rezende - Realmen­
te: a demanda de mensagem vai exi­
gir do Congresso um trabalho inten­
so, mas há uma justific~tiva. As 
mais importantes proposições gover­
namentais são as relativas ao ensi­
no, e, especificamente, à reforma uni­
versitária. De um lado, notamos, em 
todo o País, através da agitação es­
tudantil, a pressão sôbre o Govêrno 
para a implantação da reforma uni­
versitária, e de outro lado, já estamos 
no segundo semestre, a três meses do 
encerramento dos nossos trabalhos. 
Então, a proposição do Govêrno é, co­
mo maliciosamente, em aparte. ma­
nifestou o Sr. Senador Josaphat Ma­
rjnho, é também a premência do 
tempo, para que a Nação conheça, o 
mais cedo possível, os propósitos go­
vernamentais, no que diz respeito às 
agressivas reivindicações estudantis. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Mas, 
nobre Senador Eurico Rezende, como 
legislar-se com perfeição sôbre pro­
blemas desta magnitude no prazo 
curto que nos é imposto, quando o 
Govêrno lança um jato de projetos. 
uma quantidade enorme de projetos 
sôbre um Congresso que tem acúmu-· 
lo de serviços e que tem que resolver 
os problemas que já lhe foram pro·· 
postos e que são, também, inadiá­
veis e são também urgentes? Eu te­
nho certeza de que Vossas Excelên­
cias da Maioria não foram consulta­
dos sôbre se o Congresso podería re­
solver em quarenta dias todos êsses 
problemas. que lhe foram propostcs 
pelo Poder Executivo. 

O Sr. Eurico Rezende - Mas posso 
dizer a V. Ex.a que a liderança go­
vernamental solicitou, em vãrias 
oportunidades, o apressamento das 
proposições destin>tdas à reforma 
universitãria. Isso, solicitamos ao 
Govêrno porque é realmente uma ne­
cessidade nacional e em têrmos de 
urgência. 

O Govêrno ficou diante de uma al­
ternativa: ou não remeter as men­
sagens e o assu-nto ficar transferido 
para 1969 , oii.?lemeter e exigir êsse 
trabalho intens~~ congresso. O Go­
vêrno preferiu ... ""~:, 

O SR. AURÉLIO ViANNA - Mas 
não se trata apenas da reforma uni­
versitãria, nobre Senador Eurico Re­
zende. Há uma quantidade imensa de 
projetos de diversas naturezas, visan­
do a diversos o.bietivos. Não é apenas 
a proposição que ~rata da reforma 
universitária. 

O Sr. Eurico Rezende - Essa a 
mais importante. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Se 
é a mais ímportante, que viesse antes 
ou, então, que tivéssemos tempo pa­
ra discuti-la, organizando uma pro­
posição à altura das necessidades, das 
reivindicações e das exigências do 
próprio País, não sOmente da sua ju­
ventude, não sOmente da sua moci­
dade. V. Ex.a sabe perfeitamente o 
que quero dizer, V. Ex.a está enten­
dendo bem o que eu quero dizer, o 
que estou dizendo. O que não é pos­
sível é assumirmos responsabilidade 
desta nature()a perante o País na cer­
teza de que não temos capacidade fí­
sica, sequer física para executá-la. 
A tarefa é muito grande, em virtu­
de da premência de tempo, do curto 
espaço de tempo de que dispomos 
para realizá-la, para executá-la. E 
daí o aparte do nobre Senador Jos'a­
phat Marinho. Serã que o Executivo 
está no propósito de levar à execra­
ção pública o Congresso Nacional, 
acusando-o de não cumprir a sua tare­
fa quando o Govêrno a sua e~tá cum­
prindo? Então, formar~se-ia um mo­
vimento de opinião contra o Congres­
so Nacional, aparentemente justo. 
Repito, sei das nossas fraquezas, sei 
da fragilidade do Congresso. Há pon­
tos que merecem reparos, mal" não 
êste de ser acusado de não legislar a 
tempo, quando não tem tempo, quan­
do não há possibilidade de tê-lo, pa­
ra realização da taref~ que lhe é im-1 
posta. Então, o que vemos? Senado­
res e Deputados que desapareceram 

""" do plenário. Onde estão êles? ~ Nas 
Comissões. Quantas Comissões? 
Duas, três, quatro Comissões? Anula­
dos politicamente, senão por outros 
motivos, por ê.ste. 

' ' 

' O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex.a. outro aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico :Rezende - Há poucos 
dias, e já na expectativa dessas Men­
sagens, tive oportunidade de trocar 
idéias com vários colegas. Realmente, 
isto vai exigir de nós uma tarefa que 
pode ser qualificada de esmagadora. 
Mas, tendo em vista as eleições muni­
Cipais, que, àlJviamente, convocarão 
vários parlamentares nos seus Esta­
dos, as lideranças terão o cuidado de 
indicar para as Comissões aquêles 
pa,rlamentares que não estejam co­
netados com as referidas eleições mu­
nicipais. Elaborado o trabalho dessas 
Comissões Mistas, obteríamos, então, 
antes de 15 de novembro, que é quan­
do se dará o pleito municipal, um 
regime de esfôrço concentrado que, 
aliás, jã vigorou em várias oportuni­
dades aqui no Congresso. Creio que, 
com isso, poderíamos criar condições 
para que se apurasse, realmente, a 
vontade legislativa dês te 'País. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Pois 
nobre Senador, admitamos ·que fi­
quem no Senado durante as eleições 
municipais, lO membros do MDB. 
V. Ex.a sabe o que aconteceria? São 
nove as Comissões. Então, cada um 
dêles teria que pertencer às nove Co­
missões para, no curto prazo de 40 
dias, se desincumbirem da sua mis­
são de pa:rticipar dos trabalhos de 
cada uma ·delas. · 

É humano, isso? É político, isso? É 

justo, isso? 

V. Ex.8 sabe que alguns dos nossos 
colegas estão no exterior: só do Par­
tido de V. Ex. a cêrca de 10; nosso, 
não sei quantos. Estão executan­
do o que 1hes foi determinado. É na­
tural, é de praxe; em qualquer país 
do mundo é assim. Os parlamentares 
saem, vez por outra, atendendo os 
convites que lhes são feitos para a 
realização de objetivos superiores, in­
clusive da união e da compreensão 
entre os povos, do entendimento entre 
as nações, da compreensão de proble­
mas afins, que interessam a todos. 

Então, nôs estamos aqut na tri­
buna, hoje - e faz muito tempo que 
não a ocupamos - diante dêste ab­
surdo que vai redundar numa acusa­
ção vertical .contra o Congresso Nacio-



3960 Têrça-feira: 8 DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Outubro de 1968 

nal. Diversos colegas do MDB, vão 
me revelar, estão em diversas dessas 
comissões. Não sei quando é que po­
derão desincumbirem-se dessa tarefa 
árdua, pesadíssima, que lhe foi im­
posta. 

São aquêles que mais conhecem do 
probl€ina, e até aquêles que não ver­
sam a Ir(atéria estão _incluídos nalgu­
mas· dessas comissões. Mas, que ama­
nhã o povo não os julgue à base de 
qualquer propaganda indiciosa, quan­
do nós dermos conta da missão que 
nos foi imposta, quando algumas leis 
foram fixadas por decurso de prazo, 
e forem} leis imperfeitas, reformas 
que não. são reformas, leis'"'que nada 
resolvem. E, acusação, dedo em 
riste, é contra o Congresso Nacional, 
o bode expiatório de tudo, que, com 
os seus defeitos e com os seus' desli­
ses, ainda é a razão de ser, o pri­
meiro principio que informa um sis­
tema democrático de govêrno. 

Sr. Presidente, eram as palavras 
que teríamos para dizer, tangidos 
por esta pletora de projetos que nos 
é enviada pelo Executivo, não clas­
sificando a nenhum dêles de propo­
sição desnecessária - ·nem sequer as 
estudamos, ~hegaram agora - mas 
chamando a atenção do Sr. Presiden­
te da República, que se diz interessa-­
do na manutenção e no desenvolvi­
mento da democracia no BrasiJ, para 
êsse processo que macula o próprio 
sistema e que, de alguma maneira, 
vai levar o Congresso Nacional a uma 
posição difícil, à falta de ser com­
preendido, àlfalta de possibilidades de 
u'a melhor comunicação com o povo, 
para explicar-lhe o motivo de muitas 
d_e suas denominadas fragilidades. 
Neste caso,. não funciona bem, hão 
porque não queira, mas porque não 
pode funcionar. 

Estâ, aqui, um dos· resultados da 
Constituição -de 1967. Desta maneira, 
teremos dezenas e dezenas de propo­
sições que vão passar pelo Legislativo 
como se não nos tivessem, sequer, 
chegado, transformadas em lei sem 
que o Legislativo Uvesse oportunidade 
de expor o seu pensamento, de votá­
las em consciência. 

Mas, quantas e quantas vêzes rece­
bemos apêlo dos Líderes -da Maioria:. 
"vamos votar depressa esta matéria; 
não vamos passar pela vergonha de, 
Por decurso de prazo, a matéria ser 
devolvida ao Executivo; ficaremos 
numa situação dificílima perante o 
povo. Va!Uos votar, votar de qualquer 
maneira, mas\ vam9s votá-la. Essa 
matéria tem que sair do Congresso". 

São os apelos que iremos receber 
sôbre estas sete propoSições que o Go· 
vêrno nos envia, agora, de uma vez, e 
mais aquelas outras que já estão tra· 
mitando dentro do prazo que a Cons-
tituição estabelece. \ 

O Sr. Josaphat Marinho -:- Permi­
te-me V, Ex.a um aparte? 

O SR. AURÉLIO VIANI\'A - Com 
prazer. 

O Sr. Josaphat Marinho - O fato 
que V. Ex.a tão apropriadamente con· 
dena é uma prova lrrefutável do es­
trangulamento da competência e da 
soberania do Congresso. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Isto é 
o que importa: serem discutidas as 

-matérias nas duas Casas do Congres­
so Nacional. Não sôbre como as Co­
missões funcionam; não sôbre essas 
passagens aéreas que ·alguns usam e 
outros não usam, e que estão servin­
do de motivos para uma infinidade 
de pedidos de tôda a parte do ten·i~ 

tório nacional. 

• • 

' Há uma questão muito mais P.:ra-
ve. É a questão da soberania, do po­
der politico do Congresso Nacional, 
da sua capacidade de decisão. Isto é 
muito mais importante, porque, mes­
mo que as comissões queiram funcio­
nar decentemente, organizadamente, 
cumprindo com seu <lever, conscien­
temente, elas não Doderão fazê-lo 
diante dêste fato que acabo de apre­
sentar à consideração dos nobres pa­
res, dos nobres componentes do Se­
nado Federal, principalmente diante 
daqueles que podem falar com o Sr. 
Presidente da República, com os Srs. 
Ministros de Estado, com aquêles que 
dizem e proclamam todos os ·ctias que 
outra coisa não fazem, que outra coi­
sa não desejam, senão o prestígio do 
Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, eis as palavras que 
teríamos que dizer, hoje, por um dever 
de consciência política. Que usem de-
1as, como quiserem e desejarem. 

A nossa consciência está tranqüila, 
procuramos cumprir com o nosso 
dever, mas não sabemos como. Que­
remos fazer e não podemos. Se pu­
déssemos e não quiséssemos, podería­
mos, com muita justiça, ser critica­
dos. Mas é impossível, diante dêste 
sistema em cadeia e a jato que nos é 
impôsto. (Muito bem.} 

O SR. PRESIDENTE (Aarão Stein­
bruch) - Se mais nenhum dos Srs. 
Senadores quiser fazer uso da pala­
vra, vou encerrar a sessão, convocan­
do a Casa para uma sessão extraor­
dinária, amanhã, às lO horas, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DE COMISSõES 

Está encerrada a sessão. 

(Encerra~.se a sessão às 16 
horas.) 
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ATA DAS COMISSÕES 
Comissão Mista incumbida do estudo 
dos problemas agropecuários e seus 

reflexos na economia nacional 

ATA DA 25.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 26 DE SETEMBRO DE 1968 

As dezessete horas do dia vinte e 
seis de setembro de mil novecentos e 
sessenta e oito, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado 
Federal, sob a Presidência do Senhor 
Senador Flávio de Brito, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Car­
los Lindenberg, José Feliciano e Auré­
lio Vianna, e Deputados Luiz Braga, 
Marcílio Lima, Edvaldo Flôres, Breno 
da Silveira e Armindo Mastrocolla, 
reúne-se a Comissão Mista incumbi­
da do estudo dos problemas agrope­
cuários e seus reflexos na economia 
nacionaL Comparece, ainda, o Senhor 
Deputado Braz Nogueira. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os senhores Senador João 
Abrahão e Deputado ,Régis Pacheco. 

É dispensada a leitura da A ta da. 
reunião anterior, sendo a mesma tida. 
como aprovada. 

O Sr. Presidente, inicialmente, apre-· 
senta à Comissão o Sr. Carlos Bran·· 
dão, Superintendente da CEPLAC, que 
se faz acompanhar do Coordenador­
Técnico da Entidade, Sr. Paulo Alvim. 

Em seguida, concede a palavra ao 
Senhor Deputado Breno da Silveira., 
Relator, que após elogiar a atividade 
da CEPLAC, e tecer considerações sõ­
bre a atuação dos seus atuais Direto­
res, faz um breve intróito e formula 
a primeira pergunta ao Senhor De­
poente. 

O Sr. Carlos Brandão, ao responder 
à indagação inicial do Sr. Relator, tem 
oportunidade de explanar a situação 
atual da cacauicultura brasileira, d~::~­

tendo-se no relativo à atuaçã.o 
da CEPLAC; devidamente autorizado 
pelo Sr. Presidente, recorre em diver­
sas oportunidades ao auxilio do Sr. 
Paulo Alvim, nas respostas e na ex­
planação. 

Tem o Senhor Depoente oportuni­
dade de responder a indagações for­
muladas, ainda, pelos Senhores Sena­
dores C a r I o s Lindenberg, Aurélio 
Vianna e Deputados Braz Nogueira, 
Marcilio Lima, Luiz Braga, entre oU· 
tros Srs. Congressistas. 

O Sr. Presi<le.nte, finalmente, agra­
dece a presença do Sr. Depoente e de­
termina que as notas taquigráficas da 
reunião, tão logo 'decifradas, sejam 
publicadas em anexo no Diário do 
Congresso Nacional, Seções I e li, 
como anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a reunião; Para constar, eu, 
.Mario Nelson Duarte, Secretário, la­
vrei a presente Ata, que, lida e apro­
vada, serâ assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

COMISSAO DO POLiGONO 
DAS Si':CAS 

Relatório correspondente ao 
mês de setembro de 1968 

Presidente: Senador Ruy Carneiro 
Secretârio: Marcus Vinicius Goulart 

Gonzaga 
PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa: 
PLS n.0 44, de 1967 - Dispõe só­

bre a concessão de empréstimos e fi­
nanciamentos pelo Banco do Nordeste 
do Brasil e dá outras providências. 
Relator: Arnon de Mello 
Conclusão: Relatado em 11-9-68; pa­

recer pela rejeição; aprovado. 
SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reunião realizada . . . . . . . . . . . . . 1 
Projeto relatado . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Projetos distribuídos ........... . 

Diretoria das Comissões, em 30 de 
setembro de 1968, - Marcos Vinicius 
Goulart Gonzaga; Secretârio da Co­
missão do Polígono das Sêcas. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

Relatório correspondente ao 
mês de setembro de 1968. 

Pre;5idente: Senador José Ermírio 
Secret~rio: J. Ney Passos Dantas 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa: 

Projeto de Decreto Leglslativo n.o 
44, de 1968 (n.0 '78-A/68, na Câmara 
dos Deputados). Autoriza o Presi­
dente da República a dar adesão do 
Govêrno brasileiro a quatro con­
venções sôbre direito do mar, con­
cluídas em Genebra, a 25 de abril 
de 1958. 

Relator: Milton Trindade 
Conclusão: Parecer favorâvel. Apro­
~ado em 17-9-68. 

Número e ementa: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 113, 
de 1968 (n.0 1.044-B/68, na Casa 
de origem), que autoriza a Asso­
ciaçào Rural de Arroio de Meio, a 
transferir, gratuitamente, proprie­
dade imóvel, à campanha Nacional 
dos Educandários Gratuitos. 

Relator: Argemiro de Figueiredo 

Conclusão: Parecér, pela audiência do 
Ministério da Agricultura, aprovado 
em 26-9-68. 

Síntese dos TrabalhOs 

ReUniões realizadas . . . . . . . . . . . . . . 2 

Projetos relatados . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Pareceres proferldos . . . . . . . . . . . . . 2 

Ofícios expedidos . . . . . . . . . .. . . . . . 1 

Ofícios recebidos . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

Senado Federal, em 30 de setembro 
de 1968. - J. Ney Passos Dantas, Se­
cretário d'a Comissão. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

O Presidente da Comissão 1e Fi­
nanças, no uso de suas atrjbuições. 
RESOLVE baixar as seguintes 

Instruções para a elaboração do or .. 
çamento da União para o exercício 
financeiro de 1969; 

1. Será observado o seguinte ca· 
lendário: 

a) apresentação de emendas: até 
às 24 horas do dia 11 de ou­
tubro; . 

b) apresentação de pareceres à 
Comissão: 15, 16 e 17 de ou­
tubro; e, 

c) remessa a Plenário: 21 de ou-
tubro. 

2. As emendas serão recebidas pe­
lo Setor de Orçamento da Diretoria 
da Assessoria Legislativa (10.0 andar 
do Anexo), em regime de horário in­
tegral. 

3. As emendas serão, obrígatõria­
mente, datilografadas em formulá­
rios próprios, em 5 (cinco) vias, dis­
tribuídos pela Assessoria Legislativa. 
4. As emendas dev•~rão, obrigatO­
riamente, ser redigidas com a classt .. 
fícação por subanexo, unidade orça-
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mentária, órgão vinculado, número 
de identificação (código) 'e projeto. 
5. Não serão recebidas emendas 
sem a assinatura jio Senador_. 
6. Os Senadores poderão apresen­
tar, como emendas, em formulários 
próprios,. relações de entidades a se­
rem beneficiadas dentro dos critérios 

-de quotas pessrais (subvenções) e de 
tetos, de acôrdo com os quantitativos 
anexos. Para o processamento e clas­
sificação dessas entidades será ob-

servado o disposto na Lei n.0 L433, cté 
13 de dezembro de 1951, que dispõe 
sôbre o pagamento de auxlllos e sub­
venções, e na Lei n.o 4.320, de 17 de 
março de 1964, que estatui normas 
gerais 9e Direito Financeiro para a 
elaboração e contrôle dos Orçamen­
tos e Ba1anços da União, dos Esta­
dos, dos Municipios e do Distrito Fe­
deral. 

!ações de entidades do Distrito Fe~ 
dera! nos Adendos de Federações 
Desportivas, Subvenções Ordinárias e 
Extraordinárias, Ministério da Edu­
cação e Ministério da Justiça. 
8, A Diretoria da Assessoria Legis­
lativa, pelo seu Setor de Orçamento, 
prestará aos Srs. Senadores a assis­
tência necessária ao atendirriento 
das .presentes instruções. 

?. Os Senadores poderão apresen~ 

tar, também, sem quantitativos, re-
Brasília, 25 de setembro de 1968 ·­

Argemiro de Figueiredo, Presidente .. 

ANEXO, INSTRUÇõES PARA ELABORAÇÃO DE EMENDAS 
AO PROJETO DE ORÇAMENTO PARA O EXERClCJO DE 1969. 

I - QUOTAS PESSOAIS: 

·1) Conselho Nacional de serviço Social 

Subvenções Ordinárias: 

Quotas por Senador . . . . . . ... NCr$ 40.000,00 
Mínimo por Entidade . . . . . . NCr$ 1. 000,00 

Subvenções Extraordinárias: 

Quotas por Senador . . . . . . . NCr$ 60.000.00 
Minimo por Entirade ...... NCr$ 2.ooo,oo 

2) Conselho Nacional de Desportos (Auxilios a Fe­
derações Desportivas) 

Quota por Bancada . . . . . . . . NCr$ 4. 000,00 

11- TETO: 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA 

Quotas por Senador . . . . . . . . NCr$ 40.000,00 
Mínimo por Entidade . . . . . . NCr$ 4.000,00 

1) Departamento Nacional de Educação 
-'Entidades Educacionais, Culturais, Artísticas, 
de Pesquisas e Ginásios Cobe~tos. 

2) Diretoria do Ensino Industrial 
- Escolas e Ginásios Industriais e Profissionais. 

3) Diretoria do Ensino Agrícola 
- F!scolas, Colégios e Ginásios Agrícolas e Agro­
técnicos. 

OBSERVAÇÃO: Os Seqhores Senadores poderão 
apresentar sugestões - sem quantitativo - de 
inclusão de Casas de Estudantes e Escolas de Au­
xiliar de Enfermagem. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

1) Superintendência do Desenvolvimento da Ama~ 
zônia - (SUDAMJ . 

- Entidades Educacionais e Hospitalares: 
Quota por Senador .·. . .. .. .. NCr$ 20.000,00 
Minimo por Entidade . . .. . . NCr$ 2. ooo,oo 

OBSERVAÇÃO: Têm direito à quota os Sena­
dores dos Estados do Acre, Amazonas, Pará, . .!! 
Maranhão. 

2) Sup~rintendência do Desenvolvimento da Fron­
teira Sudoeste (SUDESUL) . 

~ Entidades Ed\lcacionais e Hospitalares: 

Quotas por Senador .. .. .. .. NCr$ 40.000,00 
Minimo por Entidade . . . . . . NCr$ 5.000,00 

OBSERVAÇõES: Têm direito á quota os Sena­
dores dos Estados do Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Paraná. 

3) Superintendência do Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste (SUDECO). 

- Entidades Educacionais: 

Quota por Senador " . • .. . .. NCr$ 20.000,00 
Mínimo por Entidade ...... NCr$ 2.000,00 

OBSE!WAÇAO: Têm direito à quota os Senado­
res dos Estados de Mato Grosso e Goiás. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Departamento de Administração 

~ Assistência Social ao Menor (sàmente para 
Assistência a Menores, Orfanatos, Asilos para 
Menores, Escolas e Educandários): 

Quota por Senador .. .. . .. . NCr$ 20.000,00 
M!nimo por Entidade .. . .. . NCr$ 2. 000,00 

MINISTÉRIO DA SAúDE 

Departamento Nacional de ·saúde 

- AuxUios a Entidades Hospitalares e Cienti­
ficas: 

Quota por Senador .. .. .. .. NCr$ 20.000,00 
Mínimo por Entidade . . . . . . NCr$ 5.000,00 

OBSERVAÇÃO: Os Senhores Senadores poderão 
apresentar sugestões para Hospitais de Câncer 
e Abastecimento de Água pelo DNERu. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

Parque de Exposição: 

Quota , por Senador . . . . . . . NCr$ 10.000,00 
OBSERVAÇÃO: Somente para uma entidade. 
Argemiro.de Figueiredo, Presidente. 
Visto 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA 

ATá DA 41.• REUNIÃO, ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 1 DE OUTUBRO 

DE 1968 

As 10 horas d dia 1 de outubro de 
1968, na Sala da Comissão de Fi­
n::tt.ças do Senado Federal, sob a pre­
sidência do Senhor Senador Aloysio 
de Carvalho, Vice-Presidente no exer­
cício da Presidência, presentes os Se­
nhores Senadores Bezerra N~to, 

Edmundo Levi, Ar"""'!miro Figueiredo, 
Adolpho Franco, Lobão da Silveira e 
MtnezPo::: Pimentel, reúne-se a Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Deixam de com• t.recer, por motivo 
justificado, os Senhores senadores 
Milton Campos, An tnio Carlos, Eu­
rico Rezende, Wilson Gonçalves, Pe­
trônio Portella, Carlos Lindenberg, 
Arnon de Mello, Clodomir Millet, An­
tônio Balbino e Nogueira da Gama. 

É lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

O Senhor Presidente comunica que 
recebeu, do Senhor Sena0.or Josaphal; 
Marinho, uma carta informar.do qur.• 
continuará ~mpossibHitado de fre .. 
qüenta as reuniões desta Comissão, 
por todo o mês de outubro. 

Prosseguindo, o Senhor Presiden .. 
te expõe à Comissão que o Senho-r 
Senador Carlos Lindenberg, relator 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 .••. 

127/68 -Dispõe sôbre o exercício da 
profissão de Técnico Industrial de 
nível médio, teve que se ausentar de 
Brasilia, por motivo de fôrça maior 
e como se trata de ma~.Pria oriunda 
do Poder Executivo, cujo prazo está 
a esgotar-se, consulta aos Senhores 
Membros da Comissão se o ryr~ljet"-' 

pode ser relatado pelo Senador Adol­
pho Franco. A proposta é aceita por 
u:uanimidade. 

Com a palavra, o Senhor Senqdor 
Adolpho Franco relata o projeto acima 
mencionado, concluindo pela aprova­
ção :io '1\esmo ~os têrmos do substi­
tutivo da Comissão de Educação e 
Cultura. O parecer é aprovado sem 
quaísquf'r restrições. 

O ~enhor Senador Bezerra Neto 
passa a relatar os seguintes projetos: 
favorável ao Projeto de Resolução da 
C'~ntissão de Finanças apresentado 
ao Ofíéio n. 0 S-16, de 1968, da Pre~ 
:feitura Municipal de Si> 'uca.ia do Sul 
- RS, solicitando autorização do Se-

radr i·ederal para cn11.trair emprés-
timo externo, equivalente a DM ... . 
92.31J,00, c~m a c.rc.F. Mueller, ... . 
G.m.b.H., Al~derstrasse 'i, Repú­
blica Federal da·· 41, manha, para for­
necim '•to de "qui Y'entos hospita­
lares -Hospital Get·'·Uo · argas: pe­
la constii ucim.alidade do Projeto de 
Lei do Se1 .1do n.O 103/68 - Fica re­
vogado o art. 481 da ConsC'li<lação 
das .... eis do. Tr-l:lalllD, aprovada pelo 
Decreto-Lri n.o 5.452, rle 1.5,43; pela 
rejeição do Projeto de Lei do Senado 
, v 181/63 - E tende aos emprega­
dos dorr ésticos os l ~nefíf!ios da Con­
solidação das Leis do Trabalho e pela 
cons'.,itu..!iOnalidade, nos têrmos do 
substitutivo que apresenta, do )Proje­
to de Lei do O:.:enado n. 0 50/68 - Au­
t"'riza o Poder ExecuLvo a negociar a 
sue; ta de ferro e:-"'stente em depósi­
to nos órgãos de sua administração 
direta e lnC:ireta, para os fins que 
mer-ci'~na. 

Submetido a discussão e votação 
são os pareceres aprovados, votando 
com restrições quanto à juridicidade 
o S('.·ador Ed1nULd0 Levi o Projeto de 
Lei do Senado n.0 103/68. 

Os Projetos de Lei do Senado n.O 
10' /68 P"ojeto de Lei da Câmara 
n.0 121/68 ficam adiados devido à au­
sêücia dos Senhores Relatores. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, I2vrancto eu, Ma­
ria Helena Bueno Brandão, Secretá­
ria, a pres~nte ata que depois de li­
da e aprovada será assinada pelo Se­
nhor Pre:..irient.e. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

ATA DA 9.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 25 DE SETEMBRO DE 1968 

As dez horas do dia V in te e cinco 
de setembro do ano de mil novecen­
tos e sessenta e oito, presentes os Se­
nhores Senadores João Abrahão, Pre­
sidente, Aurélio Vianna, Mello Bra­
ga, Adalberto Sena, Attí!io Fontana, 
Clodomir Millet, José Leite, Manoel 
Villaça e José Feliciano, reúne-se a 
Comissão do Distrito Federal, na Sala 
das Comissões. 

Deixam de comparecer, com causa 
justificada, os Senhores Senadores 
Eurico Rezende, Petrônio Portella, 
Wilson Gonçalves e Júlio Leite. 

í: lida e, sem debates, aprovada, a 
Ata da reunião anterior. 

O Senhor Presidente comunica à 
Comissão que esta reunião foi convo­
cada para a discussão e votação do 
Projeto de Lei do Senado n.0 82-DF, 
de 1968, que estima a Receita e fixa 
a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1969, passan­
do, a seguir, a palavra ao Senhor se­
nador Clodomir Millet, para relatar 
os Anexos Gabinete do Prefeito, De­
partamento de Turismo e Recreação, 
Procuradoria-Geral, Secretaria do Go­
vê ·no, Secretaria de Viação e Obras 
e Regiões Admini<;trativas. 

O parecer do Senador Clodomir Mil­
lét é pela aprovação dos Anexos; das 
Emendas n.0 1, ao Departamento de 
Turismo, e n.0 3, à Secretaria de Via­
ção e Obras; pela rejeição das Emen­
das n.os 1 e 2 à mesma secretaria, e, 
apresenta as Emendas de n.0 s 1 a 4-R. 

Em discussão e votação, é o pare­
cer aprovado pela Comissão, por una­
nimidade. 

A seguir, usa da palavra. o Senhor 
Senador Aurélio Vianna, para relatar 
os Anexos da Secretaria de Adminis­
tração, Secretaria de Educação e Cul­
tura, Secretaria de Finanças, Secreta­
ria de Agricultura e Produção1 Secre­
taria de Saúde e Receita. 

O parecer do Senhor Senador é pela 
aprovação dos Anexos, pela rejeição 
das Emendas n.0 s 2, 3 e 4, e apresenta 
as Emendas n.0 s 1-R, 5 a 9-R. 

Em discussão e votação, a Comissão 
aprova o parecer. 

Finalmente, após passar a Presi­
dência ao Senhor Senador Attilio Fon­
tana, o Senador João Abrahão relata 
os Anexos das secretarias de Segu­
rança Pública, Serviços Públicos, Po­
lícia Mílitar, Corpo de Bombeiros, Tri­
bunal de Contas e Secretaria de Ser­
viços Sociais. 

O parecer do Senador João Abrahão 
é pela aprovação dos Anexos e da 
Emenda n. 0 1-R, e pela rejeição das 
Emendas n.08 2 e 3, ao Anexo da Se­
cretaria de Serviços Sociais, e n.0 1 
ao Anexo do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Afrâ­
nio Cavalcanti Melo Junior, a presen­
te Ata, que, uma vez lida e aprova­
da, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. 

í 
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Relatório correspondente ao 
mês de setembro de 1968. 

Presidente: Senador João Abrahão 
Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo 

Júnior 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa: 

Projeto de Lei do Senado n.0 •• 

82-DF/68 - Estima a Receita e fi­
xa a Despesa do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 1969. 

An'exos: 

.Gabinete do Prefeito, Departa­
mento de Turismo e Recreaçãq, 
Procuradoria-Geral, Secretaria do 
Govêrno, Secretaria de Viação e 
Obras e, Regiões Administrativas. 

Relator: Clodomlr Mill.et 

Conclusão: Favorável aos Anexos, da 
· Emendas n.O 1 ao DETUR, n.0 3 à 
Secretaria de Viação e Obras, n,0 s 
1 a 4-R, e pela rejeição das Emen­
das 1 e 2 à Secretaria de Viação e 
Obras. 

Número e ementa: 
Secretaria de Segurança Pública, 

Serviços Públicos, Serviços Sociais, 
Policia Militar, Corpo de Bombeiros 
e Tribunal de Contas do Distrito 
Federal. 

Relator: João Abrahão 

Conclusão: Favorável aos Anexos e a 
Emenda n.0 1-R, pela rei.eição das 
Emendas n. os 2 e 3 à Secretaria de 
Serviços Sociais e n.0 1 ao Tribunal 
de Contas do Distrito Federal. 

Número e ementa: 
Receita - Secretaria de Admi­

nistração, de Finanças, de Educa­
ção e Cultura, de Saúde e de Agri­
cultura e Produção. 

Relator: Aurélio Vianna 

Co-nclusão: Favorável aos Anexos, às 
Emendas n.0 s 1-R, 6 a 9-R, e pela 
rejeição da Emendas n.os 2, 3 e 4 
à Secretaria de Educação e Cultu­
ra. 

Síntese dos Trabalhos 
Reuniões realizadas . . . . . . . . . . . 1 
Projetos Relatados . . . . . . . . . . . . . 1 
Pareceres proferidos . . . . . . . . . . . . . 3 
Emendas apresentadas ........... 10 

Emendas apresentadas pela Co-
missão . . .................... lO 

Brasília, em 30 de setembro de 1968 
- Afrânio Cavalcanti Melo Júnior. 

COMJSSAO DE AJUSTES INTERNA­
CIONAIS E DE LEGISLAÇAO SOBRE 

ENERGIA ATOMICA 

Relatório correspondente ao 
mês de setembro de 1968. 

Presidente: Senador Nogueira da 
Gama 

Secretário: Cláudio Carlos Rodri­
gues Costa 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa:. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

26, de 1968 - Aprova o Acôrdo para 
APlicação de Salvaguarda, assinado 
em Viena, a 10 de maio de 1967, en­
tre a República Federativa do Bra­
sil, os Estados Unidos da América 
e a AgênCia Internacional de Ener­
gia Atômica. 

Relator: Paulo Torres 

Conclusão: Parecer favorável. Apro~ 
vado em 12-9-68. 

Síntese dos Trabalhos 

Reuniões ordinárias . : . . . . . . . . . . . . 1 
Projetos relatados . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Brasília, 30 de setembro de 1968. 
Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Se­
cretário. 

COMISSAO DE ECONOMIA 

Relatório correspondente ao 
mês de setembro de 1968. 

Presidente: Senador Carvalho Pin­
to. 

Secretário: Cláudio Carlos Rodri­
gues Costa 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa: 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

43, de 1968 -'- Aprova o Decreto­
Lei n.o 354, de 1.0 de agôsto de 1968, 
que determina a intervenção do 
Banco Central do Brasil na Domi­
fiium S.A. - Indústria e Comércio 
e demais emprêsas integradas no 
mesmo grupo econômico. 

Relator: Leandro Maciel 

Conclusão~ Favorável, aprovado em 
10-9-68. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 99, 
de 1968 - Dá nova redação ao § 

1.0 do art. 55, da Lei n.0 4. 728, de 
14 de julho de 1965, que disciplina 
o mercado de capitais e estabelece 

medidas para o seu desenvolvi· 
mente. 

Relator: Carlos Lindenberg 
Conclusão: Pela audiência ao Minis­

tério da Fazenda, aprovado em 
11-9-68. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 122, 
de 1968 - Estabelece norma para 
o cálculo do salário dos trabalha­
dores mensalistas, diaristas e · ho­
ristas e dá outras providências, 

Relator: Edmu~do Levi 

Conclusão: Favorável, aprovado em 
18-9-68. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

41, de 1968 - Aprova o Acôrdo de 
Comércio entre a República Fe­
derativa do Brasil e a índia, assi:.. 
nado em Nova Déli, em 3 de feve­
reiro de 1968. 

Relator: Bezerra Neto 
Conclusão: Favorável, aprovado ~m 

18-9-68. 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

45, de 1968 - Aprova o Decreto-Lei 
n.0 355, de 6 de agôsto de 1968, que 
altera a redação do art. 1.0 do De­
creto-Lei n.o 340, de 22 de dezem­
bro de 1967. 

Relator: Bezerra Neto 
Conclusão: Favorável, aprovado em 

18-9-68. 

Projeto de Decreto Legislativo n°. 
40, de 1968 - Aprova o Convênio 
Internacional do Café, de 1968, fir­
mado pelo Brasil em 28 de março 
do mesmo ano. 

Relator: Carlos Lindenberg 
Conclusão: Favorável, aprovado em 

18-9-68. 

Projeto de Lei do Senado n.0 54, 
de 1967 - Disciplina a atividade 
das Cooperativas (Lei Orgânica de 
Cooperativas). 

Relator: João Cleofas 
Conclusão: Por substitutivo, o Sr. Se­

nador José Ermírio pediu vista. 
Aprovado, em 18-9-68. 

DISTRffiUIÇAO 

EM 11-9-68 

Ao Senador Ney Braga 

Projeto de Decreto Legislativo n.O 
45, de 1968 - Aprova o Decreto-Lei 
n.O 355, de 6 de agôsto de 1968, que 
altera a redação do art. 1.0 do De­
creto-Lei n.0 340, de 22 de dezembro 
de 1967. 
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EM 20·9-68 

Ao Senador Carlos Lindenberg 

Mensagem n.0 542, de 1968 
Aprova o Decreto-Lei n. 0 356, de 15 
de agôsto de 1968, que estende be­
nefícios do Decreto .. lei n.O 288, de 
28 de fevereiro de 1967, a áreas da 
Amazônia Ocidental- e dá outras 
providências. 

EM 25-9-68 

Ao Senador Attílio Fontana 

Projeto de Lei do Senado n.O 13, 
de 1968 - Autoriza órgãos ofi­
ciais a conceder financiamento 
para construção ou aquisição de 
moradias. 

REDISTRIBUIÇAO 

EM 18-9-68 

Ao Senador Bezerra. Neto 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 
45, de 1968 - Aprova o Decreto-Lei 
n. 0 355, de 6 de agôsto de 1968, que 
altera a redação do art. 1.0 do De­
creto-Lei n.0 340, de 22 de dezembro 
de 1967. 

Síntese dos Trabalhos 

Reuniões ordinárias ............ . 
Reunião extraordinâria ......... . 
Projetos relatados .............. . 
Projetos distribuídos . , .......... . 
Projeto redistribuído ............ . 
Substitutivo apresentado ...... , .. 

<> ,, 

7 
3 
J. 
. , .. 

Ofícios recebidos . . . . . . . .. . • .. .. . ~~ 

Ofício expedido ................ , . 1 
Projetos em diligência . . . . . . . . . . •I 

Brasília, 30 de setembro de 1968. -· 
Cláudio Carlos Rodrigues Costa, Se-­
cretário. 

COMISSAO DE PROJETOS 
DO EXECUTIVO 

ATA DA 20.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 1.0 DE OUTUBRO DE 1963. 

As onze horas do dia primeiro de 
outubro do ano de mil novecentos e 
sessenta e oito, presentes os Senho­
res Senadores Carlos Líndenber!~. 

Presidente, José Ermírio, Adolpho 
Franco, João -cleofas, José Leite e 
Antônio Carlos, reúne-se a Comissã.o 
de Projetos do Executivo, na Sala das 
Comissões. 

Deixam de comparecer, com causa 
justificada, os Senhores Senadores 
Wilson Gonçalves, Eurico Rezende, 
Mário Martins, Aurélio Vianna, Pau-

ld Torres, Mem de Sá e carvalho Pin­
to. 

t llda e sem debates aprovada a 
Ata da reunião ailterior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Sena­
dor Josê Ermirio que lê seu parecei:' 
favorável ao Projeto de Lei n.0 133, 
d~ 1968, que autoriza a emissão de 
Obrigações Reajustãveis do Tesouro 
Nacional atê o limite de NCr$ .... 
80.000.000,00 (oitenta milhões de 
cruzeiros novos) nas condições que 
menciona, e dá outras providências. 

Em discussão e votação é o pare­
cer aprOvado, por unaninlidade, pela 
Comissão. 

Nada ma1s havendo a tratar, en­
cerra~se a reunião, lavrando eu, 
Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Se­

cretário da Comissão, a presente Ata 

que uma vez lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

Relatório correspondente ao 
mês de setembro de 1968 

Presidente: Senador Wilson Gon­
çalves 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo 
Junior 

PARECERES PROFERIDOS 

Número e ementa: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 127/68 

- Dispõe sôbre o exercício da profis­
são de Técnico Industrial de nivel 
médio. 

Relator: Antônio Carlos 

Conclusão: Parecer favorável nos têr­
mos do substitutivo. Aprovado com 
abstenção do Senador Aurélio Vian­

na, em 5-9-68. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 128/68 
-Dispõe sôbre a inscrição de médicos 
militares no Conselho Regional de 
Medicina e dá outras providências. 

Relator: José Leite 

Conclusão: Parecer f a vorá ve1 com 
duas emendas; aprovado em 26 de 

setembro de 1968. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 130/68 
- Submete a Campanha Nacional 
contra a Lepra ao regime preVisto na 

Lei n.O 5.026, de 14 de julho de 1966 
e dá outras providências. 

Relator: Antônio Carlos 

Conclusão: Parecer favorável; apro­
vado, em 26-9-68. 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

Reuniões realizadas . . . . . . . . . . . . . !3 

Projetos relatados . . . .. . . . . . . . . .. !3 

Pareceres proferidos . . . . . . . . . . . . . 4 

Emendas apresentadas ........ , . 2 

Substitutivo apresentado . . . . . . . . 1 

Pedido de vista . .. .. .. . .. .. . . . . • . 1 

Brasilia, em 30 de setembro de 1968. 
- Afrânio C. Melo Junior, Secretário. 

CO~ISSAO DE REDAÇAO 

ATA DA 66.• REUNIAO REALIZADA 
AOS 26 DIAS DO Mll:S DE SETEM­
BRO DO ANO DE 1968 

(E~tl'aordinária) 

As riezessete horas e trir ta minu­
tos do dia vinte e seis do mês de se­
ter .;:.._·o do an<.. de mil novecentos e 
sessenta e oito, reúne-se, extraordi­
n:' lamente, a. Comissão de Redação 
sob a Prf'sidência. do Sr. Senador Le­
ancho ·Maciel, Vice-Presidente, pre­
sentes os Senhores Senadores Clodo­
m1" Millet, Duarte Filho e Edmundo 
Leví. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificad· os Senhores Senadores 
José Feliciano, Presidente, Antônio 
Carlos, Nogueira da Gama e Lobão 
da Silveira. 

É lida e aprovada a Ata da reu­
nião anterior. 

A Cnmissão aprova o parecer em 
que o Senhor Senador Clodomir Mil-

apresenta a red::tção final do Pro­
jeto de Resolução n.0 59, de 1968, que 
autoriza o Govêrno do Estado de São 
P~.ulo a contrair emprP.stimos, jun­
tu ao Banco Interamericano de De­
se'1v<'lvimen~, no valor de US$ .... 
16.500.000,00 (dezesseis mllhões e qui­
nhentos mil dólares), para financia­
mento das obras do projeto "Juque­
ri", d~quele Estado. 

Nfl.da mais havendo que tratar, dá­
se por encerra.da a reunião, lavran­
d:~ eu, Beatriz Brandão Guerra, se­
cretária, a presente Ata que, uma vez 
aprovada, se:-ú assinàda pelo Senhor 
Presidente. 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho CARENA - GB) 
1.0 -Vice-Presidente: Pedro Ludovico CMDB - GO) 
2.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira (ARENA ~ AL) 
1.0 -Secretário: Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
2.0 -Secretário: Victprino Freire (ARENA - MA) 
3.0 -Secretâ.rio: Aarão Steinbruch ( MDB - RJ) 
4.0 -Secretitrio: Cattete Pinheiro (ARENA - PA) 
1.0 -Suplente: Guido Mondin (ARENA - RS) 
2.0-Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA - RJ) 
3.0 -Suplente: Uno de Mattos CMDB - SP) 
4.o-suplente: Raul Giuberti (ARENA - ES) 

LIDERANÇA DO GOVtlRNO 
Líder - Daniel Krieger (ARENA - RS) 

Vice-Líderes - Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Petrônio Portella (ARENA - PJ) 

DA ARENA 

Líder - Filinto Müller CMT) 

Vice-Líderes - Wilson Gonçalves fCE) 
Petrônio Portella CP!) Manoel Villaça CRN) 

Antônio Carlos CSC) 

DO M.D.B. 

Lider - Aurélio Vianna (GB) 
VIce-Lideres - Arthur Virgílio CAMl 

Bezerra Neto (MT) - Adalberto Sena CAC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTERNACIONAIS E DE 
LEGISLAÇÃO SôBRE ENERGIA ATôMICA , 

" (7 Membros) ' 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Domício Gondim 
Paulo Torres 
João cteofas 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 
Nogueira da Gama José Ermírio 
Josaphat Marinho Mário Martins , 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGIUCULTUHA 
(7 Membros) 

COMPUSIÇAO 
Presidente: José Erniírio 

Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

José Feliciano 
Ney Braga 
João Cleufas 
Teotônio Vitela 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLEN'l'ES 

Attílio Fontana 
Leandro Ma{~iel 
Benedicto ValJadares 

Sigefredo Pacheco 
M.D.B. 

José Ermirio Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J. Ney Passos Dantas ~ R/244. 
Renniões: têrças fPi ras, â tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTO DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Ney Braga 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Ney Braga 
Antônio carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attílio Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filin to Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 

COMPüSIÇAO 

Presidente: Milton Campos 
VIce-Presidente: Aloysio de Carvalho 

ARENA 
TITULARES ' 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônlo Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

SUPLENTES 

Alvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Vailadares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balblno Arthur VlrgiltO 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Marla Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrc.;as. feiras. às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Abrahão 
Vice-Presidente: Júlio Leite 

TTTUJ~ARES 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Manoel Vi11aça 
Wilson Gonçalves 

João Abrahão 
Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mero de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
Bezerra Neto 
Oscar Passos 
Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R/245. 
Reuniões: quintas feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Com' ;são de Relações Ex­

teriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

VIce-Presidente: Edmundo Levl 

ARENA 
TlTULARES SlJPLEN'fES 

Carvalho Pinto José Leit1~ 
Carlos Llndenberg João C!eofas 
Júlio Leite Duarte Filho 
Teotônio Vilela Sigefredo Pacheco 
Domíc!o Gond!m Filinto Mü!!er 
Leandro Maciel Paulo Torres 1 
Attíl!o Fontana Molpho Franco 
Ney Braga Antônio Carlos 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

M.D.B. 

Bezerra Neto 'José Ermirto 
Edmundo Levi Josaphat Martnho 
Sebastião Archer Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247 
Reuniôf's: quartas-feiras, às 9:00 horas. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
!7 Membros) 

COMPOSJÇAO 
Presidente: Meneze:; Pimentel 

Vice-Presidente: Mem de Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedito Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefreclo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrónio Portella 

M.D.B. 
Ruy Carneiro 
Edmundo Levi 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247 

Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA AI.TENAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 

(11 Membros) 
COMPOSlÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Alvaro Maia 

ARENA 
TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 

MÚfun · T~Ji.ictade 
AJvaro Maia 
José Fe!iciano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

SUPLENTES 
José Guiomard 
Eurico Rezende 
Filinto Müller 
FP.rnando Corrêa 
Lobão da SilvP.lra 
Menezes Pimentel 
Petrõr!Jo Portella 
Manoel Villaça 

Arthur Virgílio 
Antô!lló Balbino 
Joiii!:,Jl.brahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermírio 

--~~.FSecretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247 . 
.F' Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemlro de Figueiredo_ 

Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

João Cleofas 
Mem de Sá 
José Leite 
Leandro MacJel 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guiomard 
Teotônio VIlela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Fi!into Müller 

- Celso Ramos 
Mllton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Paulo Torres 

M.D.B. 

Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur' Virgílio Aurélio VIanna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quartaswfeJras, ~ 10:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COMERCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presfdente: Attí!!o Fontana 
Vice-Presidente: Antônio Ba!bino 

TITULÁRES 

Attílio Fontana 
Adolpho Franco 
Domiclo Gondim 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Antônio Balbino 
Nogueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello· Braga 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Reuniões: quintaswfeiras, às 9:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 
e Justiça. 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
' 

I 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAQ, 

Presidente: Petrõnlo Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

ARENA 
'l'I'I'ULARES 

Petrõnlo Portella 
Darnício Gondim 

• Att!llo lfontana 
Mel!o Braga 
Júlio Leite 

f 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho li'ranco 
Duarte li'Uho 

M.D.B. 
Arthur VirgÍlio João Abrahão 
Josaphat Marinho Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. · 
Local: Sala de Reuniões da Cothissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
VIce-Presidente: Domício Gondim 

ARENA 
TITULARES 

Dom\cio Gondlm · 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Ltndenberg 

·SUPLENTES 

Jôsé Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

M.D.B. 
Josaphat Marinho Sebastião Archer 
José Ermírio Oscar Passos 

Secretário: .Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: quarta~-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de ·constituição 

e Justiça. 

CO).IJSSÃO' DO POLlGONO DAS SE:CAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidenre·: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomir Millet 
Manoel Vlllaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

Ruy Carneiro , 
Argemiro de Figóeiredo 

SUPLENTES 

Teotônio VIlela 
José Leite 
Domício Gondim 

L~a;;dt~ · M~ciel 
M.D.B. 

AuréUo Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Goula,rt Gonzaga- R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECU'l'lVO 
U1 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Llndenberg 

ARENA 
TITUt.ARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 

Carvalho Pinto 

SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
José Ermírio Antônio Balblno 
Aurélio Vianna Arthur Virgílio 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretario: Afrânio Cavalcanti Mello Junior - R/245. 
Reuniões: quinlas-teiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Feliciano 

Vice-Presidente: Leandro Maciêl 1 

TTTUI~AHES 

José Feliciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levl 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local:- Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE. RELAÇOES EXTERIORES 

(15 Membros) 
COMPUSJÇAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-PI·esidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá · 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade · 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Gulornard 

, \ Carlos Lindenberg 
Adolpho li'ranco 
Petrôn1o Portella 
José Leite 
Teotônio Vll•la 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomlr Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto · 
Mário Martins João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio BaJbino 

Secretário: J. B. Cast.ejon Branco. 
Reuniões: têiÇHI'i feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Conti.ssâo de Relaçõe.s 

Exteriores. 
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COMISSÃO VE SAOVE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Sigefredo Pacheco 

Vice-Presidente: Manoel Villaça 

TITULARES 
Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Ffrnancto Corrêa 
Manuel Villaça 
C1udumir Millet 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

Secretário: Maréus Yinicius Goulart. Gonzaga- R/241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros) 

COMPüSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres 

Vice-Prestdente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Ouiomard 
Lobão da Silveira 
N •Y Braga 
José Cândido 

ARENA 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attílio Fontana 
oomício Gondim 
Manuel Villaça 
Mário Braga 

M.D.B. 
Oscar Passos Argemiro de Figueiredo 
Mâr1o Martins Sebastião Archer '-

Secretário: Mário Nelson Duarte ·- Ramal 241 
Reuniões: quintas feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE "SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Mem!Jros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico H.ezende 

Vice-Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Paulo Torres 
José Gutomard 

ARENA 
SUPLEN1'E:9 

José Fellclano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrônlo Portella 
Leandro Maciel 

M.D.B. 
Ruy Carneiro Adalberto Sena 
João Abrahão Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
:~"<Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 

<!<'. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

" COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

CQMPOSIÇAO 

Presid~nte: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos . 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
qoão Cleofas 

ARENA 

SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B. 
Seba!:itião Archer Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy CarneJro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
1 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente:· José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Mlllet 

TITIJLARES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Mlllet 
Ãlvaro Maia 
Milton Trindade 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
r os é Fellclano 
Filinto Müller_ 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Edmundo Levi Adalberto Sena 
Oscar Passos Arthur Virgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

ExteriOres. 
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COLEÇÃO DE 

DECRETOS-LEIS 
(GOVÊRNO. CASiELLO BRANCO) 

E ' . 

LEGISLACAO CORRELATA 
' ~ 

N.os 1 A 318 
(OBRA ELABORADA PELA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA; COMPOSTA E IMPRESSA 

PELO SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL) 

(4 VOLUMES EM UM TOTAL DE 2.096 PÁGINAS) 

PREÇO DA OBRA COMPLETA: 

I 

EM BROCHURA NCr$ 40,00 

ENCADERNADA NCr$ 80,00 

INTRODUCAO 

O Ato Institucional n.0 2 (art. 30 e porógrofo único do 
art. 31) conferiu ao Presidente da República a faculdade 
de legislar mediante decretos leis sôbre matéria de seguran· 
ça nacional, estando em pleno funcionamento o Congresso 
Nacional, ou ainda, decretado o recesso pmlomentor por ato 
complementar, em tôdas os matérias previstos no Constitui· 
ção e na lei orgdnica. 

Baseado no primeiro dêstes dispositivos, o Presidenie 
Castello Branco expediu o Decreto Lei n. 0 1, em 13 de novem­
bro de 1965, instituindo o cruzeiro nôvo. A êste seguiram-se 
outros, num conceito amplo de seguronço national nem sem­
pre aceito, especialmente pelos adversários do Govêrno. O De­
creto-lei n.0 19/66 originou grande celeuma, jó que versava sô­
bre matéria recém deliberado pelo Congresso Nacional, con­
trariando a decisão do Legislativo, que rejeitara veto opôsto 
pelo Presidente da República ao Projeto de Lei n.O 3.500/66. 
À promulgação da parte 'vetada pelo Chefe da Noção e man­
tida pelo Congresso, seguiu-se a expedição do decreto-lei. 

I . 
O recesso parlamentar decretado com o Ato Complemen· 

lar n-7 23, de 20-10 66 a 22-11-66, possibilitou ao Presidente 

> 

' . 
do República legislar, sôbre tõdos as matérias previstas no 
Constituição. Assim é que, neste pe!Íado, !oram objeto de de· 
eretos leis matérias versadas em projetos de lei enviados pe· 
lo Poder Executivo ao Congresso Nacional e já em tranllta­
çõo, como a criação do Instituto Nacíonal do Cinema, o re· 
forma universitário etc., projetos êstes que, levantando o 
opinião pública, vinham recebendo criticas e sugestões, não 
só dos parlamentares, mas das classes diretamente. interesso· 
das que se pronunciavam através de memoriais ao legislati­
vo. 

O Ato Institucional n.0 4, convocando o Congresso Na­
•cional paro discutir e votar o projeto de Constituição de ori­
gem goyernamental, possibilitava ao Presidente da República 
baixar decretos leis sôbre segurança nacional e matéria fi­
nanceira, e, ainda, sôbre matéria administrativa, no período 
de recesso parlamentar. 

A Constituição de 1967 faculta ao Presidente do Repú­
blica a expedição de deCietos leis sôbre segUianço nacional e 
finanças públicas. Entretanto, esta faculdade é limitada aos 
casos de urgência ou de interêsse público relevante e não 



Outubro de 1968 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Têrça-feira 8 3971 

podendo acarretar aumento de despesa. Embora entrem em 
vigor no dato de suo publicação, êstes decretos-leis são su­
jeitos ao referendum do Congresso Nacional que os aprova­
rá ou rejeitará integralmente, dentro de s"ssenta dias. Findo 
êste prazo, sem deliberação, o texto é tido como aprovado. 

Se os decretos-leis baixados pelo atuo! Govêrno são, de 
acôrdo com o Constituição em vigor, debatidos e votados pe­
lo Congresso Nacional. logo após sua expedição, embora já 
vigentes, e, portanto, produzindo efeitos, os ciecretos-leis ema­
nados com base nos Atos Revolucionários escaparam à apre­
ciação do Poder legislativo. · 

De 13 de novembro de 1965 o 14 de março de 1967, 319 
(trezentos e dezenove) decretos-leis foram expedidos pelo Pre­
sidente Costello Bronco, variando seu obj.,to desde o simples 
alteração do nome de urna escola o transformações subs­
tanciais na legislação tributário, trabalhista, previdenciário, 
nôvo código do ar, nova redação do código de mineração, nor­
mas poro o Reforma Administrativo, nova lei de segurança 
nacional etc. 

Vários foram os dispositivos legais olterodos ou revoga­
dos mediante decretos-leis, e as remissões o normas, por vê­
zes antigas, são inúmeras. Visando à melhor compreensão dos 
319 decretos-leis do Presidente Castello Branco, a Diretoria 
de Informação Legislativa, por determinação do Presidente do 
Senado Federal, Senador Aura Mouro Andrade, elaborou o 
presente trabalho em que, a par dos textos integrais dos de­
cretos-leis, transcreve tôda a legislação alterada ou simples­
mente citado naqueles diplomas, assim como um ementário da 
legislação posterior correlata. 

Foi o seguinte o 

PLANO DE TRABALHO 

1) LEGISLAÇÃO CITADA 

Após o texto do decreto-lei é transcrita~ legislação ci­
ftlda, compreendendo os dispositivos alterados, revogados ou 
simplesmente mencionados. 

Na primeira coluna (entre parênteses): o artigo, porá­
grafo, inciso ou alínea do decreto-lei em que é citada a nor­
ma legal. 

A seguir, a lei (decreto, decreto-lei ou dispositivo consti­
tucional) citado (ementa e data de publicação). 

Se a referência é feita a determinado artigo, êste é trans­
crito. 

Paro melhor compreensão, são fornecidos em notas tô­
das. (ls normas a que são feitos remissões. Inúmeras vêzes, 
fefam necessárias notas de notas, num verdadeiro encadea­
mento de legislação, que só findo quando a matéria está su· 
ficientemente esclarecida. 

Sempre que necessário, divulgamos também os textos 
de Resoluções ou Portarias citadas, como, por exemplo, a Por­
taria n.0 729/62, do Presidente da NOVACAP, a que se refe­
re o Decreto-lei n.0 274/67. 

Evitamos transcrever dispositivos dos decretos-leis do 
Presidente Castello Branco, de vez que sua consulto pode ser 
feito fàcilmente nesta obra. parecendo-nos, portanto, dispen­
sável repeti-los na legislação citado. 

Em primeiro leitura, os notas parecerão falhas, já que, 
algumas vêzes, não seguem rigorosamente a ordem numéri­
ca. A alferoção na seqüência das notas foi necessário na 
composição gráfica, que, para facilitar a consulta, colocou, 
sempre que possível, as notas nos rodapés das páginas em 
que são feitas as citações. Os tipos usados na impressão dis­
tinguem com exatidão os citações e remissões. 

2) lEGISlAÇÃO POSTERIOR 

Compreende os alterações e regulamentações dos decre­
tos-leis, assim como os remissões que lhes são feitas, em le­
gislação emanada após sua expedição. 

Na primeiro coluna: a lei, decreto - ou decreto-lei (nú­
mero e data de publicação). posterior ao decreto-lei e que a 
êle se refere. 

Na segundo coluna: é explicitado se se trato de alteração, 
regulamentação ou simples citação. 

Quand~ apenas um dispositivo do lei posterior se refere 
ao decreto-lei, é determinado qual o artigo em que é feita 
a remissão. 

Da mesma forma, se apenas um (ou mais) dispositivo 
do decreto-lei é alterado, regulamentado ou referido, êste 
dispositivo é determinado. 

----·-·D·-·----
Pedidos ao 

Serviço 

Caixa Postal 

Gráfico á o Senaáo Feáeral 
Praça dos Três Podêres 

1503 'Brasília, O F 

Nota: Todos os pedidos devem vir acompanhados de cheque visado, ordem de pagamento, ou 
vale-postal, pagáveis em Brasília, a favor do Serviço Gráfico do Senado Federal. 
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Serviço Gráfico do Senado Federal 
CAIXA POSTAL 1501 

BRAStLIA - DF 

'· 

PREÇO ome EXEMPLAR: NCr$ 0,20 


